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RESUMO 

 

 

Este trabalho tem como objetivos (1) compreender o papel desenvolvido pelo estado 

no Regime de Colaboração na educação paulista, com ênfase nas ações desenvolvidas no 

período de 2019 a 2022, e (2) propor recomendações para aprimorar a atuação estadual junto 

aos municípios nas políticas educacionais. Aborda a heterogeneidade municipal do estado, 

discute as principais características da educação paulista e propõe medidas para potencializar 

a atuação estadual com os municípios como forma de promoção da equidade educacional.  

A metodologia adota abordagens teóricas e práticas, tendo por fonte tanto pesquisas 

acadêmicas e materiais disponíveis na literatura quanto portais governamentais e entrevistas 

semiestruturadas com lideranças educacionais do estado de São Paulo. Apresenta conceitos 

sobre federalismo e seu desenvolvimento na realidade brasileira e relaciona-os à trajetória e 

mudanças ocorridas na realidade educacional brasileira e ao papel dos entes federativos. Traz 

também três exemplos de atuação estadual para referência para reflexões sobre o 

aprimoramento das práticas de colaboração com os municípios. 

As análises indicam que, apesar de o estado apresentar as maiores redes públicas do 

país, com grandes quantidades de alunos nas redes estadual e grandes redes municipais, o 

estado de São Paulo possui um regime de colaboração em estágio pouco avançado, se 

comparado a práticas de outros estados, envolvendo uma trajetória de ações conjuntas, mas 

pouca coordenação e priorização entre as políticas adotadas. O período analisado possui 

incentivos internos e externos à adoção de práticas de colaboração estadual com os 

municípios e apresenta medidas que ampliam a integração das políticas adotadas, aumentam o 

foco pedagógico da colaboração e institui práticas que abrem caminhos para que a 

colaboração se torne uma ferramenta de promoção da equidade educacional no estado. 

As recomendações apresentadas têm como objetivos: promover melhorias 

institucionais para atuação colaborativa entre os entes nas políticas educacionais; ampliar a 

coordenação estadual para o fortalecimento das capacidades estatais dos municípios e a 

promoção da equidade educacional no território paulista. Totalizam dez sugestões, divididas 

em mudanças institucionais, ações estruturais e políticas e programas. 

 

Palavras-chave: federalismo; relações intergovernamentais; educação; regime de colaboração. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

ABSTRACT 

 

 

This work aims: (1) to understand the role played by the state in the Collaboration 

Regime in education in São Paulo, with emphasis on the actions developed in the period from 

2019 to 2022, and (2) to propose recommendations to improve the state's action with the 

municipalities in educational policies. It addresses the state's municipal heterogeneity, 

discusses the main characteristics of education in São Paulo and proposes measures to 

enhance state action with municipalities as a way of promoting educational equity. 

The methodology adopts theoretical and practical approaches, based on both academic 

research and materials available in the literature, as well as government portals and semi-

structured interviews with educational leaders in the state of São Paulo. It presents concepts 

about federalism and its development in the Brazilian reality and relates them to the trajectory 

and changes that occurred in the Brazilian educational reality and to the role of federative 

entities. It also brings three examples of state action for reference for reflections on improving 

collaboration practices with municipalities. 

The analyzes indicate that, despite the fact that the state has the largest public system 

in the country, with large numbers of students in the state and large municipal systems, the 

state of São Paulo has a collaboration regime that is in an advanced stage, when compared to 

practices of other states, involving a trajectory of joint actions, but little coordination and 

prioritization between the adopted policies. The analyzed period has internal and external 

incentives for the adoption of state collaboration practices with municipalities and presents 

measures that expand the integration of adopted policies, increase the pedagogical focus of 

collaboration and institute practices that open ways for collaboration to become a tool of 

promotion of educational equity in the state. 

The recommendations presented have the following objectives: to promote 

institutional improvements for collaborative action between entities in educational policies; 

expand state coordination to strengthen the state capacities of municipalities and promote 

educational equity in the territory of São Paulo. There are ten suggestions, divided into 

institutional changes, structural actions and policies and programs. 

 

Keywords: federalism; intergovernmental relations; education; collaboration regime. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho trata do Regime de Colaboração na educação paulista. Tem como objeto 

as ações desenvolvidas pelo estado de São Paulo em cooperação com seus municípios no 

período de 2019 a 2022, visando acompanhar seus avanços e desafios e ampliar a sua atuação 

coordenativa. 

A relação entre níveis de governo é um tema de grande relevância em federações e tem 

passado por importantes transformações na realidade brasileira nas últimas décadas, sobretudo 

na educação. O federalismo tem entre suas principais características a relação de autonomia e 

interdependência entre os entes federativos, divididos em níveis de governo: nacional e 

subnacionais, como será abordado em maiores detalhes no primeiro capítulo deste trabalho 

(STEPAN, 1999). A federação brasileira surgiu após a Proclamação da República, no final do 

Século XIX, e passou por períodos com características bastante distintas até a estrutura 

federativa contemporânea, inaugurada na Constituição Federal de 1988. 

Esta promoveu importantes mudanças na relação federativa brasileira, destacando-se a 

ampliação da responsabilidade dos municípios, alçados, a partir de então, à condição de ente 

federativo, passando, portanto, a usufruir formalmente, de uma relação de autonomia e 

interdependência com estados e União. Em termos de responsabilidades também teve uma 

relação ampliada, passando a ter maior atuação na execução das políticas educacionais. Estas, 

por sua vez, assim como em outras políticas sociais, como saúde e assistência social, passaram 

também por uma inovação importante, com a previsão constitucional de universalização do 

acesso. Também inova ao promover responsabilidades compartilhadas entre os níveis de 

governo e a atuação cooperativa entre eles, bem como outras inovações que serão mencionadas 

adiante. 

Esse conjunto de inovações possibilitaram o surgimento de novos arranjos institucionais 

e sua aplicação prática apresentou novos desafios. Na educação manifestou-se em um período 

inicial de descoordenação, com indefinições nas atuações de cada ente federativo e 

comportamentos pouco cooperativo entre eles, assim como a limitação das capacidades 

administrativas e financeiras dos municípios, que têm em sua maioria capacidades estatais 

reduzidas (GRIN E ABRUCIO, 2021), que se somavam ao legado educacional de desigualdade, 

sobretudo entre os diferentes estados, e de atuações pouco coordenadas que geravam desde a 

ausência do serviço prestado até a duplicidade de redes educacionais (GOIS, 2022). 
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Nas décadas seguintes, houve um processo de fortalecimento do papel de coordenação 

do Governo Federal e apresenta um papel progressivo de atuação dos governos estaduais, ainda 

bastante desigual, que pode ser dividida em cinco categorias, que variam de políticas 

independentes à coordenação. (SEGATTO, 2015; ABRUCIO, SEGATTO e PEREIRA, 2017), 

como será discutido no Capítulo 2. 

São Paulo, que estruturou um modelo intermediário entre os supracitados, desenvolveu 

medidas que se caracterizam como ações conjuntas. O estado possui a maior rede pública 

estadual e as maiores redes municipais em número de escolas e matrículas, tendo também a 

maior população do país distribuída na segunda maior quantidade de municípios entre os 

estados brasileiros. Apesar de ter passado por um processo de reformas nos anos 1990, teve 

atuação tardia se comparado a outros estados que promoveram iniciativas de coordenação com 

seus municípios. Passou por avanços ao longo dos anos, sobretudo no período estudado, mas 

ainda se encontra em um estágio intermediário quando observado em perspectiva comparada. 

A trajetória paulista inclui a construção de uma rede numerosa, com grande 

concentração de matrículas a nível estadual e heterogeneidade nas redes municipais, agravada 

pela diversidade socioeconômica, administrativa e financeira de seus municípios. Uma 

importante mudança se iniciou na década de 1990, em contexto de reformas educacionais que 

promoveram, entre outras medidas, o início de um importante processo de municipalização do 

ensino fundamental no estado, que diminuiu a concentração de matrículas dessa etapa de ensino 

na rede estadual (NEUBAUER, 2022). Para se ter uma ideia, em 1996, momento em que esse 

processo tem início, o estado de São Paulo estava entre os estados com menor participação 

municipal no ensino fundamental, cujas matrículas representavam 12,5% nessa etapa, que 

possuía uma média nacional de 37,2%. 

Os anos posteriores às reformas promovidas apresentaram descontinuidades no processo 

de municipalização. A ações adotadas junto aos municípios eram, em sua maioria, concebidas 

para a rede estadual e estendida às redes municipais. Eram geralmente formalizadas através de 

convênios entre estado e municípios e apresentaram grandes oscilações na quantidade de 

municípios atendidos ao longo dos anos. 

O período de 2019 a 2022, cujas principais ações são detalhadas neste trabalho, 

apresentou avanços importantes em termos de colaboração, rompendo um ciclo de pouca 

priorização em uma conjuntura, interna e externa, com grande impacto sobre a temática. As 

medidas promovidas ampliaram a integração das políticas adotadas, aumentam o foco 

pedagógico da colaboração e instituíram práticas que abrem caminhos para que a colaboração 
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se torne uma ferramenta de promoção da equidade educacional no estado. O período apresentou 

importantes potenciais a serem desenvolvidos e desafios para sua consolidação e manutenção 

ao longo do tempo. 

O trabalho divide-se em três capítulos, além da introdução e das considerações finais. O 

primeiro, mais conceitual, aborda as definições sobre federalismo encontradas na literatura, sua 

relação com as políticas públicas e a sua trajetória no Brasil até 1988, tendo por foco a relação 

nas políticas educacionais. 

O segundo capítulo aborda o impacto da Constituição Federal de 1988 na educação 

brasileira, as reformas institucionais promovidas, o impacto sobre os entes e, sobretudo, o 

crescente e relevante papel dos estados nessa dinâmica.  

O terceiro capítulo aborda a temática no estado de São Paulo, analisando as principais 

característica do estado e de seus municípios e a trajetória da temática no estado. Em seguida, 

trata das principais ações desenvolvidas no período de 2019 a 2022 e traz considerações sobre 

essas ações, bem como a sua relação em perspectiva comparada à luz das questões discutidas 

anteriormente. Por fim, apresenta recomendações para o aprimoramento do regime de 

colaboração.  

O interesse neste estudo se dá tanto por experiências anteriores do autor que permitiram 

observar práticas e atuações estaduais junto aos municípios quanto pela relevância crescente da 

temática em termos de políticas educacionais, tendo sido objeto de estudos e razão atribuída a 

muitas das transformações que a educação pública brasileira tem passado nos últimos anos.  

Ao longo da trajetória profissional do autor deste trabalho, houve atuações com diferentes 

redes de educação, destacando-se atuações diretas e indiretas no estado do Ceará que 

permitiram a observação empírica sobre a dinâmica das políticas públicas no estado que se 

tornou referência em políticas educacionais. Elas vêm se destacando continuamente em termos 

de resultados educacionais e têm apresentado importantes conquistas em termos de equidade. 

Um de seus destaques é a atuação do estado junto aos municípios, sendo atribuído ao regime 

de colaboração estadual um papel central nesse processo (ABRUCIO, SEGATTO E PEREIRA, 

2017).  

Ao mesmo tempo, há na academia um debate cada vez mais frequente sobre as formas de 

colaboração e sua contribuição para o avanço das políticas sociais no Brasil, assim como de 

suas dinâmicas para a diminuição das desigualdades no país, sendo o tema objeto inclusive de 

disciplinas cursadas ao longo do mestrado, assim como também foi o tema da educação do 

estado de São Paulo e seus desafios. 
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A metodologia do trabalho envolveu pesquisas acadêmicas, acesso a documentos e 

entrevistas semiestruturadas com lideranças do estado. Para a parte teórica, foram utilizados 

textos e referências acadêmicas utilizadas em disciplinas cursadas ao longo do mestrado e a 

pesquisa de textos de relevância correlacionados, bem como livros, muitos dos quais recentes, 

que dialogam com a temática educacional brasileira e dos estados descritos. Incluiu livros 

recentes de autoria de dois secretários da educação de São Paulo, Rose Neubauer e Rossieli 

Soares, ambos lançados em 2022, e de artigos coordenados por lideranças anteriores produzidos 

na década passada (NEGRI, TORRES E CASTRO, 2014), com abordagens e visões 

complementares sobre as temáticas abordadas. Também foram utilizadas informações oficiais 

de governos federal e estaduais, publicações de entidades do terceiro setor ligadas à temática, 

agências de notícias e portais legislativos federal e estadual. 

Para aprofundamento no estado de São Paulo houve também o acesso a: documentos 

oficiais disponíveis nos portais do governo, das secretarias estaduais, de órgãos a eles 

vinculados e da Assembleia Legislativa do estado; dados disponibilizados ou indicados por 

representantes da Secretaria da Educação (Seduc); publicações oficiais; e anúncios 

governamentais disponíveis nas redes. 

As entrevistas semiestruturadas envolveram representantes da Seduc do período e 

lideranças que participaram da elaboração ou da implementação de estruturas, ações e projetos 

relacionados à colaboração com os municípios na educação paulista. Do período de 2019 a 2022 

foram entrevistadas sete lideranças de áreas distintas da Seduc e a presidente da União dos 

Dirigentes Municipais de Educação (Undime) no estado, Márcia Bernardes. Foi também 

entrevistada a ex-secretária da educação responsável pelas reformas ocorridas na década de 

1990, Rose Neubauer, e lideranças contemporâneas às políticas descritas. A lista detalhada com 

os entrevistados, cargos e áreas de atuação pode ser consultada no Apêndice A e o roteiro 

utilizado pode ser consultado no Apêndice B, localizados no final deste documento. 
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1. A DINÂMICA FEDERATIVA NO BRASIL E AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

Este capítulo tem por finalidade apresentar a estrutura que compõe a dinâmica federativa 

brasileira e demonstrar algumas de suas manifestações no contexto nacional. Dividido em três 

partes, inicia com uma abordagem conceitual, que envolve federalismo, sua relação com as 

políticas públicas e alguns dilemas inerentes às federações. A segunda parte trata da trajetória 

federativa no país, destacando os principais elementos da relação entre os entes e o impacto nas 

políticas educacionais nos diferentes momentos que antecederam nossa estrutura atual, 

inaugurada em 1988. A terceira parte trata das inovações trazidas pela Constituição Federal de 

1988 que impactam as relações federativas e as políticas sociais, sobretudo educacionais. 

1.1.Federalismo, políticas públicas e colaboração 

O Brasil, oficialmente, República Federativa do Brasil, é uma República presidencialista 

organizada em um Estado Federal, também chamado federação. Organiza-se em três níveis de 

governos: União, estados e municípios, com uma rica e desafiadora dinâmica que envolve as 

imensas diversidades existentes no país e que, conforme será visto, possui grande impacto sobre 

as políticas públicas, notadamente a educação. Essa configuração possui especificidades e 

pressupostos que valem a pena ser explorados, ainda que brevemente, para a compreensão de 

sua importância e, sobretudo, de suas particularidades sobre a realidade educacional brasileira. 

Ainda que haja divergências em critérios adotados, pode-se afirmar que 

aproximadamente 24 países do mundo são federações1, tendo estas uma principal característica 

comum: a existência de grande diversidade, presente nos países com grandes populações, 

grandes extensões territoriais, heterogeneidades étnicas, religiosas, linguísticas, físico-

territoriais, culturais, socioeconômicas, entre outras. Estão nesse grupo de países democracias 

populosas como Estados Unidos, Brasil e México, países continentais, como Canadá e 

Austrália, e países com grandes heterogeneidades econômicas e sociais internas, como 

 
1 Forum of Federations, instituição que atua de forma global para a troca de conhecimentos e práticas 

sobre federalismo no mundo. Disponível em:<https://forumfed.org/> 

https://forumfed.org/
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Alemanha, Índia e África do Sul, mantendo o princípio da unidade na diversidade que 

caracteriza o federalismo (BURGESS, 1993). 

Federações têm em sua origem na ideia de pacto - do latim foedus - que dá origem à 

palavra federação (ELAZAR, 1987), podendo surgir sob duas maneiras. A primeira federação 

moderna ocorreu na concepção dos Estados Unidos da América, que teve como objetivo a união 

de partes diversas que decidem viver juntas, ou seja, Estados soberanos anteriormente separados 

que se unem, em um processo denominado “come together” (RIKER, 1975). A segunda 

ocorreu na concepção da Índia, Bélgica, Espanha – assim como na do Brasil –, e teve como 

objetivo manter a união em meio à diversidade, denominando-se “hold together”, processo em 

que sociedades com heterogeneidades mantém a sua unidade a partir em uma relação de 

autonomia e interdependência das suas unidades subnacionais (STEPAN, 1999). 

Há duas principais características que diferenciam Estados Federativos (ou federações) 

de Estados unitários. A existência de ao menos dois níveis de governo e uma relação de 

autonomia entre eles. Em outras palavras, são compostas por um governo nacional “com 

jurisdição sobre todo o país e outro [governo subnacional] com jurisdição regional (...) [, sendo 

uma das partes] dotada de genuína autonomia (...) em relação a outra e [ambas] responsáveis 

perante os respectivos eleitores” (ANDERSON, 2009, p.19-20). Essa segunda característica 

apresenta um grande diferencial em relação aos Estados unitários, pois ainda que estes possam 

se dividir administrativamente em diferentes níveis de governo, o poder dos demais entes deriva 

do governo nacional ou central de forma delegada ou concedida, podendo, a rigor, ser revogado 

a qualquer momento, em contraste com a autonomia dos entes subnacionais em federações, 

garantida formalmente em sua estrutura de Estado.  

Ressalta-se, portanto, a relevância de prover as condições para um equilíbrio de forças 

que garantam a participação independente na tomada de decisão, tratando, portanto, da 

materialização de princípios democráticos presentes no Estado de direito, que se manifestam 

em instituições que garantam a efetiva autonomia (ANDERSON, 2009). 

De um lado, o federalismo pode ser visto como um instrumento de 

fortalecimento e proteção da democracia, funcionando como uma barreira à 

concentração de poder e ao perigo da tirania – isto é, federalismo como parte de um 

sistema de ‘checks and balances’. Na mesma direção, o federalismo pode ser 

reconhecido como facilitador de accountability, eficiência e inovação em políticas 

públicas. Nesse sentido, a competição entre os governos aumentaria a probabilidade 

de ocorrência de accountability e de obtenção de maior eficiência nas políticas 

públicas, enquanto a descentralização de poder garantiria a possibilidade de inovação 

em governos subnacionais. (FRANZESE, 2015, p.55-56) 

O sistema de checks and balances ou sistema de “freios e contrapesos” mencionados 

pela autora, assim como o processo de accountability (prestação de contas) e inovação serão 
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posteriormente exemplificados para o caso brasileiro e demonstram algumas das manifestações 

práticas das dinâmicas que compõem a relação de autonomia e interdependência nas federações.  

Para além das dinâmicas relacionais, estuda-se também o seu impacto sobre as políticas 

públicas, dividido em dois principais modelos. O primeiro ficou conhecido como federalismo 

dualista ou dual e foi caracterizado, sobretudo, nos primeiros anos da federação estadunidense. 

Neste, as competências nacionais, exclusivas do governo federal (União), possuem uma forte 

distinção das competências dos estados e acabam por gerar uma correlação de forças que não 

favorece a atuação colaborativa entre os entes, tampouco permitem a coordenação nas políticas 

públicas, podendo também ser denominado federalismo competitivo (WATTS, 2006 apud 

FRANZESE, 2015).  

Uma outra forma de atuação federalista surgiu na Alemanha após a Segunda Guerra, 

inaugurando uma relação entre entes federativos que instituiu mecanismos de apoio nacional 

aos entes subnacionais sem torná-los meros executores das políticas por ele determinadas. 

Nessa estrutura surgem compensações financeiras, fóruns de discussão e outros elementos que 

fortalecem a relação de autonomia, o que, na prática, pressupõe negociação, tornando-se 

referência para a atuação conjunta para os fins propostos, o que ficou conhecido como 

federalismo cooperativo, favorecendo a abordagem que será aqui denominada colaboração, sob 

uma perspectiva que considera uma relação de reciprocidade entre os entes (OBINGER, 

LEIBFRIED E CASTLES, 2015 apud FRANZESE E ABRUCIO, 2013).  

O federalismo brasileiro contemporâneo possui elementos estruturais de distinção de 

competências condizentes com o federalismo competitivo e a definição de responsabilidades 

compartilhadas na execução de políticas públicas em diversas áreas, próprio de federalismos 

cooperativos, sendo definido como uma combinação entre ambos (FRANZESE, 2015). 

Com o aumento da complexidade das políticas públicas e com cada vez mais ações que 

demandam atuação conjunta entre diferentes entes e jurisdições, torna-se cada vez mais 

importante a atuação colaborativa. Dessa forma, não é desejável haver um “jogo de soma zero” 

entre eles, onde apenas uma das partes se beneficia em uma ação competitiva, mas sim uma 

“soma positiva” a partir dos esforços comuns em torno das necessidades das diferentes partes, 

em uma “complexa mistura de competição, cooperação e acomodação” (PIERSON, 1995; p. 

458, tradução nossa).  

Sendo assim, pode-se afirmar que a colaboração nas políticas públicas da qual este 

trabalho irá tratar têm como base os princípios do federalismo que pressupõem unidade na 

diversidade e o contexto da institucionalidade própria das federações, em que governo nacional 
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e governos subnacionais pactuam uma relação de autonomia e interdependência em uma 

dinâmica de constante negociação, com consequências positivas ou negativas para as políticas 

públicas. 

1.2.Trajetória do Federalismo no Brasil até 1988 

A trajetória da federação brasileira envolve diferentes momentos, com marcos em 

termos políticos, econômicos e sociais que definem momentos com diferenças expressivas na 

relação entre os entes federativos, com impactos importantes para as políticas adotadas. Nessa 

breve passagem sobre o federalismo no Brasil será observado o contexto das estruturas de 

estado, as relações entre os entes e impactos nas políticas educacionais. Para isso utilizou-se de 

informações e autores que abordam a história da educação e as características das estruturas e 

dinâmicas do federalismo brasileiro (ABRUCIO, 1998; ABRUCIO E SEGATTO, 2021; GOIS, 

2022; MARCÍLIO, 2014). 

O modelo de Estado Federal foi inaugurado no Brasil após a Proclamação da República, 

em substituição ao modelo de Estado Unitário vigente até então. Tem grande importância para 

manter a unidade com grandes heterogeneidades, como a grande extensão territorial brasileira 

e suas diferenças físicas, populacionais, socioeconômicas e institucionais (ABRUCIO E 

SEGATTO, 2014). A história nacional tem entre os marcos a desigualdade regional e transições 

motivadas por ciclos econômicos que concentraram insumos produtivos e contingentes 

populacionais em regiões específicas. Isso levou a um desenvolvimento socioeconômico 

discrepante nos diferentes territórios, em uma estrutura que se manteve e se aprofundou por 

muitas décadas, ampliando cada vez mais as desigualdades que contribuem para que o Brasil 

seja um dos países mais desiguais do mundo, com disparidades dentro e fora dos territórios, 

razão que motivou e reforça até hoje a importância do modelo federativo para lidar com as 

diversidades. 

O Estado brasileiro, formado no recém-independente Brasil imperial, formaliza-se na 

primeira constituição brasileira, em 1824, em formato unitário, monárquico e com grande poder 

do imperador. A dinâmica imperial tinha como principal característica a concentração do poder 

no governo central, notadamente na figura do imperador, ainda que existissem estruturas com 

representação local. Entre os legados do período, destaca-se a manutenção da integridade 
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territorial brasileira, em contraste com a fragmentação ocorrida na américa hispânica que 

originou muitos dos países vizinhos. Mesmo com instabilidades iniciais, o Estado brasileiro 

consolidou-se e se manteve relativamente estável no segundo reinado. A estabilidade do 

período foi abalada apenas no final do século XIX, após a ruptura de pilares importantes que 

sustentavam a ordem vigente no período, como o tensionamento entre as relações 

governamentais e a Igreja, a insatisfação de setores do exército com o governo central e, 

principalmente, o ressentimento gerado entre proprietários rurais e outros segmentos 

dominantes com o fim da escravidão, que fortaleceram o incipiente movimento republicano, 

concebido, sobretudo, como oposição à monarquia. 

Os fatores dessa escolha trazem particularidades da realidade brasileira. Apesar da 

existência de inspirações no modelo instituído nos Estados Unidos, as motivações para a 

implantação do federalismo no Brasil se estruturaram muito mais como uma resposta ao 

centralismo predominante até então que pelos ideais de descentralização republicanos 

defendidos no país norte-americano. Com a destituição de D. Pedro II como imperador e a 

Proclamação da República, em 1822, encerra-se o período monárquico brasileiro e as estruturas 

de Estado então vigentes. Em seu lugar, instituiu-se uma federação presidencialista e dividida 

nos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.  

Diante dessa trajetória, pode-se afirmar que as características e motivações que 

culminaram na formação do Estado federal brasileiro aproximam-no da classificação 

denominada por Stephan de “hold together”, quando uma federação é concebida com o objetivo 

de se manter unida, como abordada no tópico anterior. Apesar disso, trazia, na prática, 

elementos que impossibilitaram o usufruto de algumas das principais características federalistas 

nesta primeira fase da federação brasileira. Em termos educacionais, tem-se como legado desse 

período uma educação pouco desenvolvida em termos institucionais e bastante desigual entre 

as províncias – que estruturaram posteriormente os estados -, principais responsáveis pela 

chamada educação primária, enquanto o ensino superior, também pouco desenvolvido no 

período, ficava a cargo do então governo central. 

Passados os turbulentos primeiros anos de República, inaugura-se uma nova dinâmica 

no país, com o enfraquecimento do poder nacional e uma forte concentração estadual, liderada 

por grupos regionais com grande grau de influência sobre os entes locais e nacional. Nessa 

atuação, alguns grupos dominantes passaram a intercalar sua liderança na Presidência da 

República, que passou a ser ocupada de forma alternada por representantes das oligarquias dos 
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estados de São Paulo e Minas Gerais, tendo em vista o domínio econômico em relação aos 

demais estados.  

A dimensão dessa influência e poder evidencia-se no nome pelo qual o período é 

conhecido: “República do Café com Leite”, principais produtos comercializados por esses dois 

estados. Com a desigualdade econômica entre os estados e a concentração de poder local dos 

governadores, o impacto nas dinâmicas federativas acabou por gerar desequilíbrios, cujos 

efeitos impediram que o federalismo pudesse se instituir de fato no país.  

O surgimento da estrutura federativa no Brasil (...) não conseguiu estabelecer 

uma relação de interdependência entre a União e os estados. Havia um desequilíbrio 

federativo acentuado que contrapunha, de um lado, dois estados muito fortes – Minas 

Gerais e especialmente São Paulo – contra uma União frágil entre eles, e de outro, 

mais de uma dezena de unidades estaduais que mal podiam sobreviver pelas “próprias 

pernas”, necessitando de auxílio do Tesouro federal – o que na prática significava se 

filiar automaticamente ao bloco do “café com leite”. Sem real autonomia para todos 

os estados, torna-se difícil implementar um verdadeiro federalismo. (ABRUCIO, 

1998; p.38) 

Em termos educacionais, ainda que tenham sido adotadas novas práticas pedagógicas 

nos estados, tenham ocorrido discussões sobre o papel da educação, sobretudo em regiões de 

maior desenvolvimento econômico, e surgido lideranças que promoveram reformas 

educacionais em suas localidades, o saldo do período mantém o afastamento do governo federal 

na educação primária e a consequente ampliação das desigualdades regionais. Isso dialogava e 

reforçava o chamado dualismo na educação brasileira, em que as trajetórias educacionais se 

manifestam de forma diferente a partir de um recorte social. Em outras palavras, ocorre de 

maneira que as classes dominantes passam a ter acesso a mais anos de escolaridade, ensino de 

maior qualidade e acesso ao Ensino Superior, enquanto classes menos favorecidas passam a ter 

menos anos de escolaridade, menor qualidade e formação dedicada no máximo para exercer um 

ofício. Essa situação se agravava pela manutenção das desigualdades entre os estados. 

A partir de 1930 surge uma nova dinâmica. Com a existência de uma crise entre as 

oligarquias e com movimentação de outros setores, houve a ascensão de Getúlio Vargas à 

presidência no período conhecido como Revolução de 1930, que, em termos federativos, 

interrompeu a hegemonia oligárquica rural, e politicamente ampliou a influência de outros 

setores, como o exército, através do movimento tenentista, a nascente burguesia industrial e a 

crescente classe média urbana. O período também foi marcado por acontecimentos 

internacionais de grande relevância, como a Crise da bolsa de valores de Nova York, em 1929, 

e a Segunda Guerra Mundial, entre 1939 e 1945, com importantes efeitos e repercussões 

internas. Do contexto internacional surge uma forte crise econômica nacional no início da 

década, motivada, sobretudo, pela queda nas exportações agrícolas brasileiras, que acabou por 
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gerar um enfraquecimento ainda maior das elites que dominaram o poder nacional até então. A 

ausência desse domínio de oligarquias regionais deu espaço à assunção de tendências nacionais. 

Isso se manifestou na centralização por parte do governo federal, cujo apogeu se deu durante o 

período do Estado Novo, entre 1937 e 1945, cuja constituição da época teve como principais 

efeitos uma diminuição significativa da autonomia dos poderes estaduais. O período de 1930 a 

1945 deixou três principais legados em termos federativos: o fortalecimento do poder Executivo 

a nível nacional, a organização de uma forte e presente burocracia federal e a estruturação de 

um legislativo com “super-representação” de estados menores no Congresso Nacional. Em 

termos educacionais, manteve-se o ensino primário sob responsabilidade dos estados, mas, 

diferentemente dos períodos anteriores, instituiu-se uma inédita atuação federal. Destacam-se a 

criação do Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, em 1930, o aprimoramento 

de um sistema nacional de estatísticas educacionais mais confiável, com a criação do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 1934, e do órgão que veio a se tornar o atual 

INEP, em 1937. Houve também a instituição de diretrizes e reformas nacionais que 

promoveram a reorganização das etapas de ensino, em 1942, e a ampliação do acesso ao ensino 

superior, mantendo, no entanto, o modelo dualista, que se estendeu nas décadas seguintes e 

ainda se manifesta contemporaneamente. 

O período pós 1945 restabeleceu a autonomia dos estados e ampliou a distribuição de 

recursos aos municípios. Promoveu também iniciativas nacionais para o desenvolvimento 

regional, com a distribuição de recursos federais a regiões menos desenvolvidas, sobretudo 

Norte e Nordeste. Com isso, o período deixou como legado um Estado nacional mais forte, se 

comparado com o existente na Primeira República, uma configuração multipolar, com a atuação 

de blocos regionais, e a influência de diferentes grupos nas políticas nacionais. Ainda assim, a 

relação entre os entes federativos não se caracterizou propriamente por uma relação de 

autonomia. Os anos finais do período se caracterizaram por uma distribuição desordenada de 

recursos federais e se traduziram em uma relação clientelista entre governo federal e os demais 

entes, afetando a autonomia federativa. No plano político, instaurou-se uma forte radicalização, 

agravada com a Guerra Fria no cenário internacional, em uma tensão crescente que culminou 

no golpe civil-militar de 1964. Em termos educacionais, iniciou, ainda que de forma pouco 

expressiva, o aumento do papel de municípios no que atualmente se denomina ensino 

fundamental, ofertado até então de forma quase exclusiva pelas redes estaduais. 

O período em questão traz novas modificações nas relações federativas brasileiras. 

Caracterizado por uma drástica redução da autonomia política dos entes subnacionais, 
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promoveu o modelo denominado unionista-autoritário, com um regime de subordinação ao 

governo central baseado em três pilares: financeiro, administrativo e político, promovendo 

influências e intervenções diretas sobre os demais entes. Houve a redução da participação 

financeira dos estados, a replicação de estruturas administrativas nacionais em municípios e 

uma série de repasses financeiros via convênios condicionados a critérios concebidos pelo 

governo federal sem a participação dos demais entes. Na educação, isso teve como efeito a 

ampliação da municipalização das matrículas, sobretudo na Região Nordeste. Politicamente, 

houve grande interferência em prol dos interesses do governo federal, com medidas como a 

cassação e suspensão de direitos políticos de opositores e a nomeação de interventores e 

representantes “biônicos” no Executivo e Legislativo de estados e municípios de relevância. O 

período se encerrou com crises econômicas, movimentações sociais e desgastes 

governamentais, iniciando um lento processo de transição ao poder civil, que se materializou a 

partir de 1985, com efeitos importantes para a construção do modelo federativo vigente. 

Durante o processo de repactuação da sociedade que representou a redemocratização, 

criou-se o fortalecimento da ideia da ampliação da autonomia dos entes, bem como da 

participação social como resposta ao autoritarismo enfrentado (FRANZESE E ABRUCIO, 

2013). O processo de elaboração da constituição, tinha entre as motivações um forte 

contraponto ao período anterior, e formou consensos para a atuação na direção da 

descentralização do poder. Isso contribuiu para a ampliação do protagonismo do poder local, 

notadamente os municípios, que foram elevados à condição de ente federativo com autonomia 

e novas atribuições em políticas públicas, razão pela qual a Constituição é frequentemente 

adjetivada como “municipalista”. 

O restabelecimento democrático envolveu o federalismo não apenas na discussão da 

relação entre os entes, mas também demonstrou preocupação com as heterogeneidades 

existentes no país, evocando as características da federação para tratar da temática, como 

explicita o discurso do então Presidente da Assembleia Nacional Constituinte, Ulysses 

Guimarães, em ocasião da promulgação da Constituição Federal de 1988: 

A Federação é a unidade na desigualdade, é a coesão pela autonomia das 

províncias. Comprimidas pelo centralismo, há o perigo de serem empurradas para a 

secessão. É a irmandade entre as regiões. Para que não se rompa o elo, as mais 

prósperas devem colaborar com as menos desenvolvidas. Enquanto houver Norte e 

Nordeste fracos, não haverá na União Estado forte, pois fraco é o Brasil.  

As necessidades básicas do homem estão nos Estados e nos Municípios. 

Neles deve estar o dinheiro para atendê-las” (BRASIL, 1988, p.4) 

Dessa forma, a federação brasileira instituída no pós-1988 reforça-se enquanto 

promotora do aprimoramento da atuação federativa, promove a ascensão política, 
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administrativa e financeira dos municípios e traz uma nova dinâmica que dialoga com os vários 

processos anteriores e interrompe o papel de altamente centralizador vigente.  

De forma perspectiva, pode-se afirmar que a Nova República recém-inaugurada 

manteve um poder central forte, com o fortalecimento da União frente aos estados que havia se 

iniciado a partir de 1930, a multipolaridade regional e autonomia política dos estados iniciada 

no pós-1945, ainda que estes mantivessem diferenças econômicas significativas. 

Institucionalmente, destaca-se o fortalecimento dos municípios, agora na condição de ente 

federativo, em uma configuração rara mesmo para federações, onde usualmente os governos 

subnacionais restringem-se a estados/províncias e o poder local comumente deriva de poderes 

nacionais ou estaduais/provinciais.  

Com isso, a nova correlação de forças traz o aumento do poder dos estados em 

detrimento do poder central, se comparado ao período anterior, criando um contraponto 

estadual, que surte efeito enquanto poder de veto, mas não traz a capacidade de governarem o 

país que ocorrera antes de 1930 (ABRUCIO, 1998). A retomada democrática e o fortalecimento 

dos municípios, com autonomia política, administrativa em um contexto de maior acesso a 

recursos financeiros, inaugura uma dinâmica com características inéditas, com condições muito 

próximas de envolver, de fato, três níveis de governo, autônomos e interdependentes, trazendo, 

no entanto, desafios para sua prática, que serão vistos adiante. 

1.3.Inovações federativas no pós-1988 e desafios nas políticas sociais 

A Constituição Federal de 1988, símbolo da consolidação do processo de 

redemocratização do país, é tida como “a constituição mais liberal e democrática que o país já 

teve” (CARVALHO, 2018, p.201), e não sem motivo é conhecida como Constituição Cidadã. 

Isso se justifica, entre outras questões, pela expansão das garantias e direitos, assim como por 

uma intensa busca pela ampliação do poder local, em uma dinâmica que envolve um grande rol 

de competências compartilhadas entre os entes (FRANZESE E ABRUCIO, 2013), com a 

inclusão e o aprimoramento de práticas federativas e o resgate de princípios que compõem o 

federalismo. Trouxe também medidas para a expansão da participação política e do controle 

social através da ampliação da transparência das ações governamentais e a introdução de 

instrumentos de participação para a proposição de leis, o acompanhamento e a fiscalização de 
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governos, possibilitando a inovação de formas de participação política para além do recém-

conquistado direito ao voto (DANTAS E RIBEIRAL, 2015). 

De forma geral, as diretrizes de universalização e de igualdade de acesso evidenciavam 

a necessidade da ampliação da atuação cooperativa entre os entes, com a necessidade do 

enfrentamento a questões práticas, como a sobreposição de serviços prestados, bem como a 

questões mais profundas, como a dificuldade de se abordar soluções realmente efetivas às 

múltiplas heterogeneidades brasileiras, que, como demonstra a literatura, pode apresentar 

diferentes resultados (GRIN E ABRUCIO, 2018), assim como o constante desafio da 

organização institucional, político e administrativa para atender às antigas e às novas 

necessidades. 

Em termos de políticas públicas, as mudanças podem ser organizadas em cinco grandes 

pilares (ABRUCIO, 2010): universalização de políticas públicas (1), com a ampliação do acesso 

a políticas sociais, como saúde, educação e assistência social; descentralização (2), delegando 

parte importante da sua execução aos municípios, agora alçados à condição de ente federativo; 

interdependência federativa (3) com a previsão de cooperação governamental, tendo funções 

compartilhadas entre os entes, com ações exclusivas e outras concorrentes (ARRETCHE, 

2005); profissionalização da burocracia estatal (4), sobretudo federal, com a ampliação de 

concursos e carreiras públicas; e democratização da gestão estatal (5), com a criação de 

conselhos de políticas públicas e a introdução de mecanismos para a participação cidadã e o 

controle social.  

Das inovações constitucionais surgiram dilemas e desafios. O primeiro se refere à 

compatibilização da descentralização administrativa e a responsabilidade fiscal, com destaque 

para a questão municipal. Os municípios, ainda que tivessem ampliado sua participação no 

acesso a recursos na década de 1980 e tenham tido a sua autonomia assegurada em termos 

políticos a partir da CF/1988, passaram a ter novas demandas e atribuições das quais muitas 

prefeituras, especialmente em pequenos e médios municípios, teriam dificuldades de exercer 

de forma individualizada em termos administrativos e financeiros (SOARES E MACHADO, 

2018). O desafio se mostra ainda maior se considerada a grande quantidade de municípios de 

pequeno e médio portes existentes no país, dado que 70% dos municípios brasileiros possuem 

menos de 20 mil habitantes (ARRETCHE, 2000), muitos dos quais com baixas capacidades 

estatais e grandes dificuldades desses entes para a implementação de políticas públicas (GRIN 

E ABRUCIO, 2021).  
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Um segundo desafio decorre da relação entre as competências comuns entre os entes. 

Na ausência de diretrizes ou de regulamentações em algumas políticas, acabou por ocorrer a 

indefinição das responsabilidades entre os entes federativos, muitas das quais seguiram por anos 

até sua regulamentação. Disso decorre um período inicial de potencialização de ações 

competitivas na dinâmica federativa, que se manifestaram no chamado “jogo de empurra” entre 

os entes e em transferências das atribuições do governo federal aos estados e municípios sem 

um apoio financeiro ou institucional para isso, causando a precarização de serviços ofertados e, 

não raro, uma falta de atuação dos entes em algumas políticas. Disso decorreu também a 

dificuldade de accountability (prestação de contas), que prejudicou inclusive o controle social, 

ficando o cidadão comum sem saber a quem cobrar o cumprimento das garantias constitucionais 

(ABRUCIO, 2010).  

Em termos financeiros a ação competitiva deletéria entre os entes se manifestou também 

na chamada “guerra fiscal” – situação em que os estados, em crise fiscal entre as décadas de 

1990 e 2000, passaram a competir entre si reduzindo impostos para a atração de indústrias para 

seus territórios -, gerando um efeito prejudicial aos cofres públicos e, em última instância, aos 

cidadãos (ABRUCIO, 2010). Já em termos políticos, pode-se mencionar o chamado 

municipalismo autárquico, em que os municípios se voltam aos problemas de seu território e 

tornam-se refratários a ações de colaboração (DANIEL, 2001 apud ABRUCIO, 2010). 

Outro importante elemento a se analisar entre os desafios impostos pela descentralização 

e novas atribuições dos entes é o legado anterior nas políticas públicas, com forte influência 

sobre a dinâmica federativa, como explícito abaixo.  

“No início dos anos 90, a distribuição federativa dos encargos na área social 

derivava menos de obrigações constitucionais e mais da forma como historicamente 

estes serviços estiveram organizados em cada política particular. A capacidade de 

coordenação das políticas setoriais dependeu em grande parte destes arranjos 

institucionais herdados.” ARRETCHE (2004, p.22)  

Nesse sentido, há tanto políticas que partem de uma estrutura centralizada, a exemplo 

da saúde, derivada sobretudo de uma estrutura nacional, quanto outras em que o legado parte 

de estruturas descentralizadas, como a educação e assistência social, derivadas de estruturas 

estaduais e municipais. Para cada um desses legados há diferentes desafios, como a existência 

de programas pouco eficazes às realidades locais, no primeiro, e no risco de sobreposição – 

como a duplicidade de redes em educação – ou ainda o risco de atendimento insuficiente, na 

segunda. 

Entre os efeitos benéficos da atuação concorrente entre os entes, pode-se destacar o 

surgimento de novos arranjos institucionais, como os Sistemas de Políticas Públicas 
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representados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), inovações em políticas públicas 

subnacionais e ajustes nas estruturas de cooperação intergovernamental, sobretudo nas políticas 

sociais (ABRUCIO E FRANZESE, 2007).  

Como exemplos de políticas locais inovadoras, destacam-se o Orçamento Participativo, 

Programa Saúde da Família, Bolsa Escola, Programa Mãe-Canguru, (FRANZECE E 

ABRUCIO, 2013), Programa de Alfabetização na Idade Certa, entre outras. Ainda que 

desenvolvidas por municípios para atender a necessidades locais, transbordaram sua realidade 

e passaram a inspirar políticas de outros municípios e de outros entes federativos, influenciando 

políticas estaduais e nacionais que puderam ser difundidas e adaptadas a outras localidades, 

demonstrando o poder inovador trazido pelas dinâmicas federativas brasileiras. 

Diante dos desafios e dilemas encontrados nas políticas públicas brasileiras, mostrou-se 

fundamental a atuação conjunta dos entes de forma colaborativa, contribuindo tanto para a 

mitigação dos efeitos prejudiciais quanto para a potencialização dos efeitos benéficos na “soma 

positiva”, de forma a possibilitar o atendimento às necessidades pretendidas, com maior 

transparência e otimização no uso de recursos. Por essa razão, tornou-se fundamental a 

instituição de reformas para a promoção da colaboração, que motivaram alterações nos marcos 

legais e ações coordenadoras promovidas sob liderança nacional. 

Nesse sentido, marcam-se duas principais fases nas políticas sociais que precederam a 

dinâmica federativa atual: uma fase inicial marcada por atuações pouco coordenadas entre os 

entes, com ações defensivas e de competição predatória entre União, estados e municípios, e 

um segundo momento marcado por reformas para a ampliação da cooperação, levando o 

governo federal a assumir uma importante atuação normativa e/ou coordenativa, com efeitos 

significativos para a indução e a ampliação de aumento da ação colaborativa entre os entes. 

(ABRUCIO, 2010; FRANZESE, 2010). 

Antes de se debruçar sobre as questões educacionais, cabe destacar alguns elementos 

complementares sobre as dinâmicas federativas pós-1988. Entre eles, a infinidade de atuações 

intergovernamentais que a legislação possibilitou e/ou aprimorou. Para além da cooperação 

vertical, que envolve diferentes níveis de governo, como governo federal e governos estaduais 

e municipais - ou ainda governo estadual e governos municipais, objeto deste trabalho -, há 

também a cooperação horizontal, envolvendo entes de mesmo nível, ou seja, estados entre si 

ou municípios entre si.  

Nesse sentido, existem uma série de arranjos institucionais, com o aprimoramento da 

legislação de consórcios públicos, em 2015, que trouxe segurança jurídica a estruturas de 



28 

 

 

colaboração entre os entes, desenvolvendo-se, sobretudo, de forma intermunicipal (GRIN, 

2019). Da mesma forma, prevê-se arranjos setoriais, como o Arranjo de Desenvolvimento da 

Educação (ADE), forma de atuação horizontal para cooperação técnica sem transferências de 

recursos financeiros que possibilita inclusive o envolvimento de entidades não governamentais 

(GRIN E SEGATTO, 2021). 

Há de se ressaltar, por fim, uma particularidade do federalismo, que é a transformação 

permanente da dinâmica de atuação entre os entes, com diferentes possibilidades de atuação ao 

longo do tempo, mesmo sem mudanças institucionais. Como exemplo prático pode-se observar 

a alteração nas relações federativas ocorridas durante a pandemia de covid-19. 

Durante esse período, sobretudo entre os anos de 2020 e 2021, houve um processo de 

conflito crescente entre os entes nacional e subnacionais, com a inação ou tentativa de 

descoordenação por parte do governo federal às ações desenvolvidas pelos demais entes, que 

se agravou pelo confronto do presidente com o próprio federalismo (ABRUCIO, GRIN, 

FRANZESE, SEGATTO E COUTO, 2020), provocando questões que tornam evidentes as 

dinâmicas federativas brasileiras. Destacam-se nesse sentido ações do governo federal na 

tentativa de desautorizar medidas sanitárias promovidas por estados e municípios, com 

publicação de Medida Provisória que feria a autonomia dos entes. Esta foi questionada e 

posteriormente considerada inconstitucional pela Suprema Corte motivada por ação judicial2, 

reforçando a importância da dinâmica federativa na realidade brasileira. 

No âmbito da educação pode-se observar também no período uma manifestação da 

atuação autônoma dos entes e do sistema de freios e contrapesos. Nesse sentido, destacam-se 

os protocolos sanitários em escolas e medidas de educação à distância implantadas pelos 

municípios e estados de forma individualizada, à revelia do Ministério da educação. 

 
2 Julgamento do STF em 15/04/2020, em decisão unânime na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

6.341, que questionou a constitucionalidade da Medida Provisória 926 editada pelo presidente da 

República visando restringir a atuação de estados e municípios na aquisição de bens, serviços e insumos, violando 

a autonomia entre os entes. 
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2. EDUCAÇÃO NO BRASIL E O REGIME DE COLABORAÇÃO PÓS-1988 

Este capítulo trata da dinâmica educacionais e o Regime de Colaboração após 1988 e 

divide-se em quatro partes. A primeira, trata dos desafios encontrados no período pós-

redemocratização, os principais dilemas e medidas tomadas nas políticas educacionais e seus 

efeitos sobre a atuação federativa que culminaram na ampliação da ação coordenadora do 

governo federal. A segunda parte aborda alguns dos principais desafios contemporâneos 

educacionais e suas relações com o federalismo brasileiro. A terceira parte trata da atuação 

estadual, de sua importância nas dinâmicas federativas educacionais e apresenta um modelo de 

categorização encontrado na literatura, bem como fatores de relevância para essa atuação. Já a 

quarta e última parte ilustra a diversidade da atuação estadual na educação, observando três 

estados com modelos distintos de colaboração com seus municípios. 

2.1.O papel coordenador federal e transformações na educação 

O capítulo anterior descreveu alguns dos principais elementos que compõem o processo 

de atuação entre os entes após a Constituição de 1988. Assim como em outras políticas sociais, 

houve na educação um primeiro período de descoordenação e de atuações competitivas entre 

os entes, seguido por um segundo período, com reformas e ajustes, nas décadas que se seguiram, 

havendo ações de coordenação e de normatização assumidos pelo governo federal, com 

importantes medidas ocorridas entre as décadas de 1990 e os tempos atuais. 

Em termos educacionais, a dinâmica de competição entre os entes federativos trouxe 

efeitos benéficos ao incentivar a inovação para atender as necessidades locais, assim como 

importantes desafios. Destacam-se destes três principais dilemas: a disputa contínua por 

recursos (1), a precarização das políticas (2), a existência de redes sobrepostas sem a oferta das 

etapas de sua responsabilidade em qualidade e/ou quantidade suficiente (3). Por essa razão é 

tão importante a coordenação e a indução do governo federal e dos governos estaduais, de forma 

a encontrar um equilíbrio entre esses efeitos, bem como para o estabelecimento de padrões 

mínimos nacionais que combatesse as desigualdades que estruturavam o legado das políticas 

nas diversas realidades nacionais. 
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A primeira grande mudança nas políticas educacionais tratou da definição inicialmente 

proposta pela constituição sobre as atribuições entre os entes sanar lacunas e lidar com as novas 

necessidades que surgiram na sua implementação. Nesse sentido, um marco importante se deu 

com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), de 1996, que trouxe direcionamentos e fundamentos 

com fortes consequências para as dinâmicas entre os entes, tendo em sua intencionalidade 

princípios intimamente ligados à ideia de federalismo na realidade brasileira, como evidenciado 

na fala do então senador Darcy Ribeiro durante sua tramitação3: 

A característica mais nobre de nosso Substitutivo reside em sua ambição de 

assegurar a um tempo a unidade do sistema nacional de educação e a liberdade de 

variar, atendendo às especificidades dos estados e municípios. Para isso, redefine o 

papel do Ministério da Educação, que em lugar e reitor do processo educativo passa a 

ser o colaborador pronto a ajudar não só financeiramente, mas tecnicamente os 

sistemas estaduais e municipais [...] (Ribeiro, D. 1996, p.171-172). 

A proposta dialoga com os princípios defendidos na Constituição ao mesmo tempo que 

reforça o papel do governo federal enquanto coordenador e colaborador com os demais entes. 

Há também a menção a uma outra questão histórica importante: o Sistema Nacional de 

Educação (SNE). Este já havia sido previsto anteriormente e tinha sido motivo de debates desde 

1932, no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em um contexto de grandes mudanças no 

país, com proposições que envolviam muitos dos problemas centrais da educação brasileira, 

tido como visionário para a época (ABRUCIO E SEGATTO, 2014) e que tratava das questões 

das desigualdades e da desarticulação nacional, existentes até os dias de hoje e que tinha o SNE 

entre suas proposições, como pode ser visto abaixo.  

No plano de reconstrução educacional, de que se esboçam aqui apenas as 

suas grandes linhas gerais, procuramos, antes de tudo, corrigir o erro capital que 

apresenta o atual sistema (se é que se pode chamar sistema), caracterizado pela falta 

de continuidade e articulação do ensino, em seus diversos graus, como se não fossem 

etapas de um mesmo processo, e cada um dos quais deve ter o seu "fim particular", 

próprio, dentro da "unidade do fim geral da educação" e dos princípios e métodos 

comuns a todos os graus e instituições educativas (Azevedo, 1932) 

O SNE continua até hoje sendo objeto de debates, tendo passado por diversas etapas de 

tramitação e instâncias de discussão, tendo sido também incluído na EC 59/2009 e atualmente 

tem sua regulamentação pendente de aprovação no Congresso Nacional4. 

 
3 O Senador (1991-1997) e ex-ministro da educação (1962-1963), Darcy Ribeiro, propôs, durante o 

processo de tramitação do que veio a se tornar a Lei de Diretrizes e Bases (LDBEN 9.334/1996 ou simplesmente 

LDB), que, em reconhecimento de sua atuação, é também conhecida pela alcunha “Lei Darcy Ribeiro”, uma 

emenda substitutiva ao projeto em tramitação e publicou uma série de cartas endereçadas aos parlamentares nas 

quais trazia princípios e justificativas das posições defendidas, colocando como destaque o papel de coordenação 

nacional sem comprometer a autonomia de estados e municípios. 
4 Sob o nome de PLP 25/2019, o Projeto de Lei Complementar que institui o Sistema Nacional de 

Educação e fixa normas de cooperação entre os entes foi aprovado pelo Senado em março de 2022 e, até a 

publicação deste trabalho, aguarda tramitação na Câmara dos Deputados. 
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Na falta do SNE, o sistema educacional se concebeu de forma descentralizada, 

geralmente mediante atuação do estado e a partir dos anos 1980 com alguma atuação municipal, 

deixando como legado anterior à 1988 um atendimento insuficiente, redes duplicadas ou 

sobrepostas e com ações fragmentadas (CURY, 2008; SEGATTO, 2015). Com a inclusão da 

educação infantil no rol de atuações educacionais a partir da LDB e com a atuação municipal 

concorrente tornou-se necessário reorganizar a atuação municipal. Estes, em geral, possuem 

grande heterogeneidade e baixa capacidade estatal, como abordado anteriormente, afetando 

também as políticas educacionais. Com isso tornou-se essencial promover reformas 

institucionais que garantam recursos financeiros e que os apoiem administrativamente. 

Nesse sentido, uma importante medida foi a instituição do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, Fundef, que, como 

o próprio nome indica, estrutura-se a partir de fundos, que são utilizados de forma a permitir a 

transferência de recursos visando a diminuição das desigualdades regionais. Em seu 

funcionamento há uma distribuição que garante um valor mínimo por aluno e um mecanismo 

de complemento por parte da União. Isso cria incentivos para a oferta de vagas que culminará 

em processos de municipalização da educação, como será tratado adiante. Também destina 

obrigatoriamente um percentual à remuneração do magistério, instituindo, portanto, um outro 

importante incentivo visando à diminuição das desigualdades, sendo, portanto, possível 

promover a melhoria de remuneração docente de forma menos desigual e descentralizada e 

garantir um padrão mínimo investido (GOMES, 2009).  

O processo que se deu após a Constituição de 1988 e, em especial, nos anos seguintes 

da década de 1990, aliados a programas de municipalização desenvolvidos pelos estados e, 

especialmente, com os incentivos do Fundef é possível notar uma mudança significativa no 

perfil do atendimento às redes, como ilustra a Figura 1. 
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Figura 1- Evolução das Matrículas do ensino fundamental 1995-2015 

 

Fonte: Licio e Pontes (2020) 

Nota-se um aumento a partir de 1995, com maior expressividade após 1998, quando 

passou a vigorar o Fundef, com um movimento que envolveu tanto a criação de vagas em redes 

municipais quanto o processo de municipalização das redes estaduais no ensino fundamental, 

em uma tendência que, ainda que tenha diminuído a intensidade e tenha ocorrido de forma 

desigual no país, manteve-se ao crescente ao longo dos anos na média nacional (VAZQUEZ, 

2003; GOMES, 2009). 

Com duração inicial prevista de dez anos, o Fundef passou por aprimoramentos e 

estendeu sua atuação não apenas em prazo, mas também em escopo, formando o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação, Fundeb, em 2007, que incluiu no fundo a educação infantil e o ensino médio e passou 

a contemplar toda a educação básica. Em 2020 ocorreram novas mudanças e aprimoramentos. 

O Fundeb, após a experiência do seu precursor, Fundef, e do reconhecimento de um mecanismo 

de atuação sobre as desigualdades, tornou-se via Emenda Constitucional uma política 

permanente, tornando-se o principal mecanismo de financiamento da educação básica. Nessa 

atualização, houve o aumento da contribuição federal e a inserção de critérios de qualidade e 

novos mecanismos de incentivo, como a alteração da cota-parte distribuída de estados aos 

municípios no imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, ICMS, 

vinculando-a a resultados educacionais. Essa prática, que institui um sistema de incentivos no 
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contexto estadual, trouxe impactos importantes para a colaboração estadual no período 

estudado, como será abordado em tópico específico no capítulo 3, que trata da realidade 

paulista. 

Houve também outras ações de relevância nos anos 1990 e 2000 que tiveram forte 

impacto sobre a dinâmica federativa: a instituição de sistemas nacionais de avaliação, como o 

Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), que deu origem ao Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), e o aprimoramento dos sistemas de informação, 

como o Educacenso, que passaram a ser centrais para a aplicação de outras políticas do governo 

federal junto aos demais entes, possibilitando o cálculo dos valores de repasse do Fundeb e a 

definição de critérios para a escolha e priorização de programas federais.   

Estes também tiveram grande avanço no período. Anteriormente restritos a políticas 

específicas de merenda escolar e de distribuição de livros didáticos e a ações ainda pouco 

estruturadas em termos de coordenação, passaram a contemplar uma série de ações junto aos 

municípios. Entre os destaques de programas federais, tem-se o Programa Dinheiro Direto na 

Escola (PDDE), o Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educação e o Plano de 

Desenvolvimento da Educação e o Plano de Ações Articuladas (PAR), sendo este último uma 

importante medida por prover apoio técnico e financeiro com subsídio ao diagnóstico e ao 

planejamento de políticas educacionais aos municípios mediante assinatura do compromisso 

com o atingimento das metas (ABRUCIO E SEGATTO, 2017), cumprindo simultaneamente 

um papel de orientação/formação e de indução de políticas estruturantes de planejamento. 

Houve também a adoção de padrões nacionais e de diretrizes de atuação dos entes, 

correspondendo a avanços e importantes desafios contemporâneos. 

2.2.Desafios e impasses na educação brasileira e o papel da relação federativa 

Em que pesem as importantes reformas e melhorias nas últimas décadas, muitos desafios 

persistem e outros vêm surgindo ou se ampliando contemporaneamente. Alguns dos 

importantes desafios que ainda permanecem para a educação brasileira tratam muito do 

aprimoramento das medidas já iniciadas, com alternativas que envolvem a atuação entre os 

entes. O governo federal ocupou um papel importante de coordenação nos últimos anos, com 

medidas que, em geral, têm conseguido trazer contribuições à execução das políticas locais.  
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Há, porém, limitações em sua atuação, uma vez que a ação federal não pode ou não 

consegue atender às heterogeneidades de todo o país. Com isso, cabe aos demais entes 

encontrarem formas de atuação complementares, seja através da cooperação vertical ou 

horizontal, podendo, inclusive, contar com o apoio do governo federal para o fomento dessas 

ações, assim como podem fortalecer sua atuação de forma a ampliar sua capacidade estatal e 

garantir uma efetiva autonomia entre os entes e o funcionamento pleno do sistema de freios e 

contrapesos, evitando, também nas políticas educacionais, o desequilíbrio entre os entes. 

Entre os avanços ocorridos em termos de definições dos papeis e de distribuição de 

recursos, ainda se faz necessário observar as demandas instituídas em prol da coordenação de 

redes e diminuição efetiva das desigualdades como um sistema de políticas públicas na 

educação, alcançando uma demanda histórica que, apesar de prevista, não foi regulamentada e 

que possui estruturas que poderiam trazer grandes contribuições para o Regime de Colaboração. 

Entre estas, destacam-se os fóruns federativos com representação formal na tomada de decisões 

(ABRUCIO E SEGATTO, 2017), que poderiam trazer mais legitimidade às políticas 

concebidas, autoridade compartilhada sobre os pontos em comum e diálogo com as diferentes 

realidades, podendo ser um importante aliado à execução e à implementação de políticas 

educacionais, assim como para diretrizes nacionais que têm passado por dificuldades em sua 

implementação. 

Nessa categoria pode-se mencionar a Lei do Piso salarial docente, aprovada em 2008, o 

Plano Nacional de Educação, de 2014, a instituição de uma Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), em 2019 e 2020, bem como outras medidas que criam padrões mínimos nacionais 

com potencial de grande impacto sobre as desigualdades regionais. Na falta de um sistema 

coordenado, com a participação de diferentes grupos, a ampliação do diálogo sob sentimentos 

de responsabilidade compartilhada, podem permanecer impasses que dificultam a sua 

aplicação, que a ampliação do diálogo e de ferramentas que deem condições de sua execução 

nas diferentes realidades pode apoiar. 

Do ponto de vista de pessoas, os desafios há também desafios que se relacionam com 

essa discussão. Tanto em redes estaduais quanto em redes municipais ainda se faz necessário 

investir em capacitação e apoio dos profissionais da educação, sobretudo com professores e 

gestores escolares. A criação de critérios de seleção, capacitação e formação contínua desses 

profissionais é um elemento central em redes educacionais de outros países, sendo comumente 

associadas a práticas de melhoria de qualidade e se mostra uma necessidade ainda crítica em 

nossa realidade.  
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A seleção criteriosa de diretores, assim como a institucionalização de políticas de 

valorização e profissionalização docente que garanta atratividade, formação e melhorias na 

carreira podendo contar com atuações entre diferentes entes e cuja colaboração pode ser uma 

ferramenta importante a ser definida como padrão mínimo para a realidade brasileira. Pode 

ocorrer de forma regionalizada, através de consórcios ou outras estruturas intermunicipais ou 

ainda em colaboração estadual, como o exemplo do estado do Ceará, que dá suporte técnico, 

auxilia e promove a seleção de professores e gestores em parceria com os municípios, muitos 

dos quais teriam muita dificuldade técnicas e/ou financeiras para desenvolver individualmente.  

Entre as questões pedagógicas, pode-se destacar como desafios a necessidade da 

efetivação da Base Nacional Comum Curricular nas redes de ensino no país, sobretudo na 

educação infantil e do ensino fundamental, promovendo em todo o país estruturas mínimas de 

conteúdo e expectativas aprendizagem. É necessário também tratar da alfabetização como uma 

política nacional efetiva, uma vez que o alcance de níveis adequados de alfabetização ainda é 

precário no país, como o PNAIC federal buscou fazer antes de ser descontinuado.  

No ensino médio, é necessário aperfeiçoar sua proposta, de forma que dialogue com as 

etapas anteriores, como o ensino fundamental – muitas vezes sob responsabilidade dos 

municípios, e posteriores, como universidades e/ou experiências de trabalho, de forma a 

permitir a formação cidadã, técnica e profissional, em uma fase crucial que demonstra a 

importância da educação para a transformação social e que atualmente figura entre as etapas 

mais críticas da educação brasileira.  

Se faz também necessária a ampliação da carga horária, através da expansão das escolas 

em tempo integral em todas as etapas de ensino, tornando o ambiente escolar um espaço mais 

atrativo e que dialogue com a realidade dos alunos, diminuindo a evasão e o abandono. Essas 

medidas se tornam favoráveis com a adoção de fóruns permanentes que promovam esses 

debates de forma institucionalizada e possibilitem a integração entre as redes atendendo às 

necessidades locais. 

Nota-se também entre os desafios a necessidade do envolvimento da população nos 

debates educacionais, bem como o seu esclarecimento sobre as relações federativas e as 

responsabilidades compartilhadas dos entes. Predomina hoje um afastamento das políticas e, 

consequentemente, do controle social que poderia gerar melhorias. Essa questão fica 

evidenciada na fala do ex-ministro da educação Renato Janine Ribeiro: 

Um grande problema no Brasil é a ignorância generalizada sobre o que 

significa uma federação, ou seja, sobre o que é competência da União e o que é dos 

estados e dos municípios. Muitos acreditam que toda a educação é responsabilidade 
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do MEC. Mas a Constituição atribui a responsabilidade pela educação infantil aos 

municípios, a do ensino fundamental aos municípios e aos estados, e a do ensino 

médio apenas a estes últimos. À União compete organizar o conjunto do sistema 

educacional e cuidar do ensino superior. O MEC orienta, coopera, financia. Não 

decide tudo. Não dá aumento, não contrata, não demite os professores da educação 

básica. Às vezes, espera-se demais do ministério. O que é federal depende apenas da 

União. O que é nacional, embora legislado pelo Congresso e pela presidente, depende 

tanto da União quanto dos estados e municípios (RIBEIRO, R., 2018, p.263) 

Há também necessidades conjunturais em decorrência da atuação do Ministério da 

Educação nos últimos anos, que, entre outras medidas, interrompeu programas e rotinas 

importantes, sobretudo nos sistemas de avaliação e no INEP, e descontinuou ou se omitiu sobre 

políticas importantes, como as políticas nacionais de alfabetização, além de severos cortes de 

orçamento, que exigirão que haja um trabalho de reconstrução e revisão de estruturas que já 

estavam consolidadas. Por fim, há as necessidades impostas pela pandemia que envolvem 

questões emergenciais de recuperação de aprendizagem e mudanças de paradigmas em termos 

de uso de tecnologias e da necessidade de se atuar de forma intencional sobre questões 

referentes às competências socioemocionais. 

2.3.O papel estadual na colaboraçao 

Como visto, o governo federal, enquanto coordenador nacional, tem desenvolvido um 

papel central na colaboração educacional brasileira, exercendo grande influência sobre os 

demais entes e trazendo contribuições, sobretudo, aos municípios. Em níveis subnacionais, tem 

se notado uma grande variedade na atuação estadual, com variados formatos e modelos de 

relacionamento com seus municípios, dadas as heterogeneidades existentes, as diferentes 

trajetórias desenvolvidas e da própria dinâmica de atuação federativa dos estados e municípios 

e de suas funções exclusivas e concorrentes, à luz dos conceitos e desafios apresentados. 

As experiências existentes apontam que estados podem desempenhar um importante 

papel coordenativo, podendo contribuir para a redução de heterogeneidades institucionais e 

socioeconômicas, utilizando de mecanismos de indução e de atuações de cooperação em ações 

e programas exercidos em conjunto com os municípios (SEGATTO E ABRUCIO, 2018). Isso 

pode ser visto nas diferentes estruturas e nas práticas inovadoras desenvolvidas e que já 

apresenta resultados educacionais favoráveis em alguns estados que adotaram essas práticas. 
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Nesse sentido, destaca-se a relação no ensino fundamental, de responsabilidade 

compartilhada entre estados e municípios. Com trajetórias variadas, os estados têm 

desenvolvido uma série de atuações, tanto a nível de coordenação quanto de atuações diretas 

na execução de políticas e programas. Entre as medidas, tem-se os programas de 

municipalização, que acabaram por reorganizar a oferta das redes públicas em muitos espaços, 

sobretudo após a instituição do Fundef, que contribuiu para gerar modelos distintos, com 

estados que hoje possuem praticamente todo o ensino fundamental nas redes municipais, como 

é o caso do Ceará, outros que conceberam uma estrutura onde os municípios ofertam os anos 

iniciais e o estado os anos finais, como o caso do Paraná, bem como outras escolhas que 

priorizam uma ou mais dessas divisões, conforme dados atuais (EDUCACENSO, 2022). 

Na realidade brasileira, em que predominam os municípios menores com  capacidades 

estatais municipais reduzidas, os governos estaduais podem se tornar importantes aliados dos 

municípios, uma vez que podem tanto apoiá-los tecnicamente com a adesão de políticas 

nacionais, quanto desenvolver políticas estaduais para suprir a essas carências e/ou ampliar as 

suas capacidades estatais. Em termos comparativos, o diferencial do governo estadual em 

relação ao governo federal é a possibilidade de atuar de forma mais próxima e customizada dos 

municípios, estando, portanto, em melhores condições para atender às necessidades regionais 

e/ou locais, assim como com maior possibilidade de estuturar e desenvolver políticas de trocas 

de boas práticas entre os entes.  

Outra importante atuação que estados podem atuar em relação a municípios diz respeito 

à educação infantil, que, ainda que não seja de responsabilidade constitucional dos entes 

estaduais, tem grandes carências e necessidades. Entre elas, a garantia do atendimento a creches 

e pré-escolas, de responsabilidade dos municípios, e que muitas vezes não ocorre de forma 

plena, havendo grande espera por vagas ou mesmo a sua expansão ocorrida após demandas 

sociais e até mesmo judiciais (SILVEIRA, 2015), trazendo impactos econômicos, sociais e 

educacionais a estudantes e familiares.  

Da mesma forma, é necessário avançar em critérios que tratem da qualidade e 

possibilitem o acompanhamento dessa etapa de ensino, sobretudo das redes conveniadas, 

crescentes no Brasil e presentes em municípios como São Paulo/SP, podendo o estado apoiar 

financeiramente, como já tem feito com a construção de equipamentos de educação infantil em 

diversos estados, quanto tecnicamente, com parcerias para o desenvolvimento de formas de 

avaliação e acompanhamento, suporte ao planejamento, gestão e em práticas pedagógicas que 

possam ampliar em quantidade e qualidade. 
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A literatura ainda possui uma estrutura incipiente de estudos que tratam desse tema, 

ocorrendo em geral a abordagem das relações federativas a nível nacional. Ainda assim, tem-

se conseguido identificar e apresentar uma grande variedade de formas de colaboração no 

federalismo brasileiro. Dessas análises e baseando-se na literatura internacional foi 

desenvolvido um modelo para a realidade nacional (SEGATTO, 2015), classificando os estados 

em cinco categorias de relação com seus municípios na educação, tendo por base os graus de 

institucionalização e a distribuição de recursos, conforme quadro abaixo: 

Quadro 1 - Modelos de Colaboração estadual com municípios na educação 

Modelo Principais características Estados 

Coordenação 

Estadual 

• Cooperação fortemente institucionalizada 

• Relação com predominância vertical 

• Redistribuição de recursos financeiros, humanos 

e materiais. 

Ceará, Paraíba 

Programas 

Conjuntos 

• Cooperação institucionalizada de forma 

mediana 

• Negociação contínua (menor grau de 

verticalização) 

• Redistribuição de recursos financeiros, humanos 

e materiais 

Acre, Bahia, Goiás, 

Mato Grosso, Mato 

Grosso do Sul, Minas 

Gerais, Pernambuco, 

Piauí, Sergipe, 

Tocantins 

Resolução de 

Conflito 

• Cooperação institucionalizada de forma 

mediana 

• Negociação federativa 

• Ausência da redistribuição de recursos 

Rio Grande do Sul 

Ações Conjuntas 

• Cooperação pouco institucionalizada 

• Relação frágil entre os entes 

• Distribuição de recursos, mas pode variar - e 

inclusive ocorrer de forma não intencional 

Alagoas, Amazonas, 

Espírito Santo, Paraná, 

São Paulo 

Políticas 

Independentes 

• Cooperação pouco institucionalizada 

• Pouca ou nenhuma interação 

• Pode levar ao conflito entre os entes 

• Não envolve redistribuição de recursos 

Amapá, Maranhão, 

Pará, Rio de Janeiro, 

Rio Grande do Norte, 

Rondônia, Roraima, 

Santa Catarina 

Fonte: Elaboração própria com dados de Segatto (2015). 
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Nota-se a variedade e certa diversidade de distribuições nessa classificação, mostrando 

que tanto os graus de institucionalização quanto as formas de atuação dos estados apresentaram 

grande variação no período em que foram classificados. Na categoria de Coordenação Estadual 

estão presentes os estados do Ceará e da Paraíba. O modelo adotado por ambos envolve indução 

financeira, programas institucionalizados e conjuntos, havendo, segundo a autora, uma 

distinção por um maior grau e cooperação estadual pelo estado do Ceará. Este último se tornou 

referência em colaboração, adotando políticas de cooperação com os municípios com grande 

grau de institucionalização, vem aprimorando continuamente suas políticas de cooperação até 

os dias atuais e apresenta resultados importantes para a diminuição das desigualdades, como 

será explorado adiante em menção específica.  

Ao analisar de forma mais aprofundada quatro estados, tendo entre eles justamente a 

referência supracitada, a autora apresenta como principais fatores para as diferentes 

cooperações as diversidades existentes entre os estados, identificando como elementos 

relevantes para o tipo de colaboração desenvolvido a trajetória de cooperação em outras 

políticas públicas, o porte e a fragilidade institucional dos municípios e a relação político-

partidária entre o governo estadual e as prefeituras dos municípios. As variações em IDH ou 

orçamentárias não se apresentaram como relevantes. Outros elementos também se destacaram, 

como evidencia o trecho a seguir: 

As relações entre estados e municípios na política educacional são 

heterogêneas no Brasil. Há modelos mais hierárquicos e institucionalizados, 

horizontais com extensa negociação, informais e não intencionais. [...] Esses distintos 

modelos não são determinados pelas diversidades físico-territoriais, demográficas, 

socioeconômicas, institucionais e regionais, mas são influenciadas por elas. O que 

ocorre por meio, por exemplo, da trajetória de associativismo nos estados, da 

capacidade institucional das Secretarias Municipais de Educação, da trajetória de 

municipalização do ensino fundamental, do envolvimento de diferentes atores, como 

as seccionais da Undime nos estados, e da existência de dirigentes públicos nas 

Secretarias Estaduais de Educação que possuam uma trajetória na gestão municipal 

(Segatto, 2015, p. 100). 

Novos estudos de caso feitos reforçaram os resultados anteriores e apresentaram 

elementos complementares, como a relevância de ações de suporte estadual aos municípios para 

programas federais, a exemplo do PAR, a existência de órgãos nas secretarias exclusivos à 

colaboração com municípios e de políticas integradas, como a existência de um currículo 

comum. Entre os efeitos da colaboração, observou-se, de um lado, uma menor assimetria entre 

as capacidades financeiras e institucionais em secretarias municipais de educação nos 

municípios de estados onde havia colaboração entre os entes e o aumento das variações nos 

programas e ações desenvolvidas nos municípios onde isso não ocorre, reforçando a atuação 

estadual como forma de diminuição de assimetrias e de apoio às estruturas que apoiam as 
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políticas municipais de educação (SEGATTO E ABRUCIO, 2016; SEGATTO E ABRUCIO, 

2018). 

Dessa forma, será dada maior ênfase em alguns dos fatores mencionados nos estudos 

supracitados: (i) a trajetória das redes nos territórios estaduais, considerando o histórico de 

municipalização de redes no ensino fundamental, (ii) a relação hierárquica entre estado e 

municípios, contemplando o histórico político-partidário e a existência de órgãos de 

colaboração com municípios, (iii) as heterogeneidades existentes nos territórios, incluindo a 

capacidades institucionais dos municípios, (iv) a trajetória de lideranças estaduais em políticas 

municipais e (v) a influência das políticas nacionais nas políticas educacionais adotadas. 

2.4. Atuações estaduais e a colaboração com os municípios 

Diante da diversidade das ações desenvolvidas, buscou-se exemplificar com atuações 

práticas com modelos distintos como forma de ilustrar e inspirar práticas. Serão descritas 

atuações de colaboração de estados, sendo dois tidos como referência institucional, dado os 

resultados alcançados, caso do Ceará e o seu funcionamento, e do Rio Grande do Sul, que se 

destaca pela abordagem diferenciada sobre a relação entre os municípios.  

Além das referências institucionais, há também de se citar o caso de um estado que vem 

construindo um modelo inspirado em ações e programas de outros estados e que pode também 

servir de referência incremental de práticas no estado de São Paulo, caso do estado do Mato 

Grosso do Sul, com atuações relativamente recentes, se comparadas com os dois outros 

exemplos.  

Cabe ressaltar que os casos relatados possuem diferentes recortes de tempo, conforme 

os estudos e referenciais utilizados, e que algumas dessas práticas podem ter sofrido mudanças 

ao longo do tempo. Ainda assim, para fins deste trabalho, representam três modelos distintos 

entre si que podem inspirar práticas e apresentar referências para as discussões que se darão no 

capítulo seguinte. 
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2.3.1. Regime de Colaboração no estado do Ceará 

O estado do Ceará tem se tornado uma grande referência em políticas de cooperação 

federativa e de gestão por resultados. Ao longo dos anos desenvolveu uma série de medidas, 

tendo tido grande êxito nas políticas educacionais em colaboração com os municípios, que 

atualmente se integra no Programa de Aprendizagem na Idade Certa, Mais PAIC, em uma 

trajetória que apresenta resultados consistentes e que tem inspirado políticas públicas dentro e 

fora do estado. O estado apresenta consistentemente bons resultados tanto em termos de 

melhorias nos indicadores educacionais quanto na diminuição das desigualdades, como 

atestam, por exemplo, os grandes avanços em alfabetização, o alcance do nível desejado de 

alfabetização em todos os municípios do estado em 20205, a menor diferença de aprendizado 

entre crianças mais pobres e mais ricas no Ensino Fundamental6 e resultados no IDEB entre os 

melhores do país7. 

O Programa, que completou 15 anos em 2022, é exemplo de como é possível pactuar 

uma política pública integrada e, sobretudo, constituir aprendizados institucionais em um 

processo de evolução e melhoria contínua, baseando-se em evidências e no envolvimento de 

múltiplos atores de forma institucionalizada. Atualmente se define como um programa de 

cooperação do governo estadual com os municípios e integra uma série de medidas, com 

atuações da educação infantil aos anos finais do ensino fundamental e divide-se em seis eixos: 

Gestão da Educação Municipal, Avaliação Externa, Ensino Fundamental I, Ensino 

Fundamental II e Educação Integral e Literatura e Formação do Leitor, havendo em cada eixo 

diretrizes, metas e ações (CEARÁ, 2022). 

Sua origem remete ao Relatório do Comitê Cearense para a Eliminação do 

Analfabetismo, presidido pela Assembleia Legislativa do Ceará e contou com apoio técnico do 

Unicef, de instituições de representação da sociedade civil e de universidades do estado, cujo 

diagnóstico apresentado em 2004 ajudou a criar o consenso sobre a necessidade de atuação 

 
5 Governo do estado do Ceará. Disponível em: https://www.ceara.gov.br/2020/08/11/ceara-tem-

resultado-historico-e-alcanca-nivel-desejavel-de-alfabetizacao-em-todos-184-municipios/ Acesso em dez. 2022. 
6 Portal Diário do Nordeste. Disponível em: https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/metro/como-

escolas-de-areas-pobres-do-ceara-tem-notas-acima-da-meta-no-ideb-1.2996237 Acesso em dez. 2022. 
7 Portal O Povo. Disponível em: https://www.opovo.com.br/noticias/ceara/2022/09/16/ceara-tem-87-das-

100-melhores-escolas-publicas-do-brasil-no-ensino-fundamental.html Acesso em dez. 2022. 

https://www.ceara.gov.br/2020/08/11/ceara-tem-resultado-historico-e-alcanca-nivel-desejavel-de-alfabetizacao-em-todos-184-municipios/
https://www.ceara.gov.br/2020/08/11/ceara-tem-resultado-historico-e-alcanca-nivel-desejavel-de-alfabetizacao-em-todos-184-municipios/
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/metro/como-escolas-de-areas-pobres-do-ceara-tem-notas-acima-da-meta-no-ideb-1.2996237
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/metro/como-escolas-de-areas-pobres-do-ceara-tem-notas-acima-da-meta-no-ideb-1.2996237
https://www.opovo.com.br/noticias/ceara/2022/09/16/ceara-tem-87-das-100-melhores-escolas-publicas-do-brasil-no-ensino-fundamental.html
https://www.opovo.com.br/noticias/ceara/2022/09/16/ceara-tem-87-das-100-melhores-escolas-publicas-do-brasil-no-ensino-fundamental.html
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sobre o tema e a instituir projetos pilotos até sua institucionalização em todo o estado, em 2007. 

Esta se deu sob a gestão de Cid Gomes, ex-prefeito de Sobral, que contava com uma experiência 

bem-sucedida no município com ações de combate ao analfabetismo e reformas educacionais, 

tendo Izolda Cela, ex-secretária de educação no município, levada à liderança da pasta a nível 

estadual (CEARÁ, 2012). 

Tem como características a institucionalização dos processos e o envolvimento dos 

diferentes níveis hierárquicos de lideranças, da alta cúpula (governador e secretários de estado, 

sobretudo da educação) até as bases escolares (professores, diretores e coordenadores 

pedagógicos). Destacam-se entre seus principais elementos uma governança consolidada, que 

passa por uma pactuação prévia que envolve atores intra e extragovernamentais, diagnósticos e 

evidências publicizados de forma transparente juntamente com um processo de 

acompanhamento contínuo acompanhado de apoio técnico. Essas ações têm por efeito embasar 

os objetivos definidos e possibilitar ajustes de rotas, baseando-se nas evidências de um sistema 

de avaliação contínuo, com apresentação e discussão de resultados. Em termos pedagógicos, 

tinha-se entre as principais preocupações as lideranças escolares e a formação continuada, 

havendo ações junto aos municípios para apoio à seleção e formação de gestores e professores. 

Juntamente com as práticas desenvolvidas instituiu-se um sistema de incentivos a articulação 

de uma rede de apoio e de troca de boas práticas, com ações pedagógicas, de gestão escolar e 

de governança, algumas das quais serão brevemente aqui descritas, mas podem ser vistas com 

maior profundidade no Anexo III. 

Um importante destaque é a criação, no âmbito da Secretaria Estadual da Educação, da 

Coordenadoria de Cooperação com os municípios (Copem), que conta com equipes e 

orçamento dedicados à atuação e ao fortalecimento do regime de colaboração no estado, o que 

reforça a importância dada pelo governo à temática. Além da estrutura localizada na sede da 

Secretaria, há também os Núcleos Regionais de Cooperação com os Municípios implantados 

nas 21 coordenadorias regionais de desenvolvimento da educação, com foco no programa em 

si e que interagem com equipes municipais. As estruturas regionais, por sua vez, possuem 

atribuição mais ampla, destacando-se a coordenação e apoio na relação dos municípios com o 

estado como, por exemplo, coordenar os convênios de transporte escolar, a cessão de pessoal 

de estados aos municípios e dos municípios ao estado, a cooperação para a construção e reforma 

de creches e apoio à execução de emendas parlamentares. A nível federal, há a função de atuar 

como intermediadora da articulação entre os municípios e programas nacionais (CEARÁ, 

2012). 
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Houve também a criação de dois mecanismos de incentivos para a estimular a 

alfabetização nos municípios. O primeiro foi a chamada “cota parte no ICMS” mediante 

resultados em políticas públicas prioritárias, com grande ênfase na alfabetização. Em outras 

palavras, os municípios passaram a receber mais recursos do governo do estado conforme seus 

resultados de alfabetização. Uma segunda medida criada como incentivo foi a criação do 

Prêmio Escola Nota Dez, que concede recursos financeiros às 150 escolas com maiores 

resultados de alfabetização, tendo também em seu funcionamento um mecanismo de redução 

de desigualdades, empregando parte do prêmio à condicionalidade de apoio das maiores escolas 

às 150 escolas com menores resultados, criando também um incentivo à colaboração entre 

escolas. A premiação é vista como uma forma de reconhecimento aos profissionais envolvidos 

e o evento de premiação costuma contar com a participação da alta gestão do governo do estado, 

imprensa, professores, gestores, alunos e representantes da comunidade escolar para prestigiar 

os resultados (CEARÁ, 2012). 

Nesse contexto, importante ressaltar características do histórico do estado, que conta 

com uma trajetória de décadas de atuação junto aos municípios. Destacam-se ações de 

municipalização iniciadas nos anos 1970, seguidas de medidas de apoio técnico e de 

fortalecimento institucional municipal nas décadas seguintes, com ações de assistência técnica 

e financeira e a criação de um modelo cada vez mais descentralizado. Na década de 1990 houve 

novas medidas de municipalização, com registros em 1990 e 1995 (ABRUCIO, SEGATTO E 

PEREIRA, 2017) e uma posterior experiência que ficou conhecida como “Fundefinho”, em 

1997, um projeto piloto do que veio a se tornar o Fundef a nível federal, envolvendo a 

transferência de recursos e o incentivo à municipalização que contou com 124 dos 184 

municípios cearenses, para assumir a oferta dos anos iniciais. Após a instituição do Fundef a 

nível federal, o processo de municipalização passou por forte aceleração e acabou por abarcar 

todo o ensino fundamental (VIEIRA, 2010, apud ABRUCIO, SEGATTO E PEREIRA, 2017) 

Um diferencial importante de ressaltar nesse processo é que, apesar de boa parte das 

iniciativas e estruturas serem lideradas pelo estado, preza-se muito pela autonomia dos 

municípios na construção de estratégias para se atingirem os objetivos, bem como, ainda que 

haja definições claras dos papeis de cada um, tem-se uma cultura de corresponsabilização das 

partes para com os resultados almejados (CEARÁ, 2012), uma das evidências que o estado 

exerce papel coordenador, ocorrendo o estímulo à autonomia e interdependência que configura 

o federalismo. 
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Em termos de definição de funções entre os entes, cabe ressaltar um outro diferencial 

do estado ocorrido com ações desenvolvidas em sua trajetória e com a governança estruturada 

pelo estado. O Ceará está entre os estados que mais municipalizou o ensino fundamental, 

atingindo 99,4% nos anos iniciais e 97,8% nos anos finais (EDUCACENSO, 2022). Com essa 

configuração e com a atuação colaborativa com definição clara dos papeis entre os entes, deixa 

de haver o risco de estruturas duplicadas e/ou sobreposições. Incumbe ao estado, portanto, o 

apoio e a coordenação aos municípios nas etapas de educação infantil e no ensino fundamental 

e a atuação direta no ensino médio, configurando em mais uma característica que torna o 

modelo cearense referência e possibilita potencializar as ações desenvolvidas. 

2.3.2. Regime de Colaboração no Rio Grande do Sul 

O estado do Rio Grande do Sul é tido como um dos pioneiros em termos de colaboração  

de estados com municípios na pauta da educação no país. Antes mesmo das diretrizes e 

definições trazidas pela Constituição de 1988, há registros de debates institucionais para que o 

atuação do estado junto aos municípios na temática, motivando a criação de fóruns de 

negociação permamente que foram internalizados em sua Constituição Estadual e que 

representa até hoje um exemplo de prática de atuação federativa ainda raro na educação 

brasileira. 

A trajetória do estado passa pela construção de organizações de representação, como a 

Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul (FAMURS), em 1976, que 

congrega 25 associações regionais para representação dos 496 municípios do estado, e da sua 

seccional da UNDIME, que se organiza em microrregiões no estado e representa os dirigentes 

municipais, em 1986. Neste mesmo ano, registra-se a preocupação com a garantia de estruturas 

que garantissem a capacidade estatal dos municípios, prezando pela autonomia administrativa 

e distribuição de recursos para assunção de novos custos decorrentes dessa medida. A discussão 

amadureceu ao longo dos anos seguintes, tendo sido tema prioritário em fóruns e seminários 

promovidos por essas entidades e dialogando com as discussões nacionais decorrentes da 

Constituição Federal de 1988 (LUCE E SARI, 2010). 

Em 1989 a Constituição estadual gaúcha recém-constituída incorpora em seu artigo 34 

as diretrizes para a atuação municipal em educação, condicionando a transferência de recuros à 
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estruturação de  Conselhos Municipais de Educação legalmente instituído, plano de carreira aos 

servidores municipais de educação, bem como outras estruturas, como planos municipais de 

educação, entre outros (RIO GRANDE DO SUL, 1989), em um processo de indução para a 

criação de estruturas nos municípios.   

Outro marco importante foi a parceria estabelecida pelas entidades de representação 

com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul em projeto de desenvolvimento educacional 

ligado à Organização dos Estados Americanos (OEA). Nesses estudos, promoveu-se uma 

atuação para apoio e qualificação da administração municipal, subsidiando-as para 

aprimoramentos internos e atuações junto aos demais entes. Em um processo de atuação que 

envolveu o permanente diálogo e troca de boas práticas entre os municípios, o regime de 

colaboração de desenvolveu no estado entre os próprios municípios, contemplando realidades 

e portes distintos, sendo um estado que possuía na época aproximadamente 84,7% dos 

municípios com menos de 25 mil habitantes, tornando suas práticas referência nacional a 

pesquisadores e inspiração à atuação de outros estados em 1990 (LUCE E SARI, 2010). 

A partir de 1995, novas mudanças ocorreram. Criou-se por lei estadual o Grupo de 

Assessoramento Paritário, órgão permanente de negociação que contava com representantes 

estaduais e municipais e que compôs o arcabouço legal das relações federativas em educação, 

motivadas pelas discussões internas e pelas demandas externas com as reformas e diretrizes 

nacionais da década de 1990, que vieram acompanhadas de consensos e acordos interpartidários 

e mecanismos de controle social (LUCE E SARI, 2010). 

Também se destaca o Grupo de Estudos e Pesquisas Permanente – Regime de 

Colaboração e o Grupo de Assessoramento, ligados ao Conselho Estadual de Educação e ao 

Departamento de Articulação com os Municípios da Secretaria Estadual de Educação, 

respectivamente, que reúnem-se periodicamente para a discussão de temas ligados à área, 

sobretudo à legislação nacional, com discussões onde se pactuam medidas e se elaboram 

pareceres para atuação das redes públicas do estado (SEGATTO, 2015). 

Entre as ações e políticas desenvolvidas, destacam-se o processo de municipalização de 

escolas estaduais e transferências de matrículas entre redes, ações administrativas conjuntas em 

apoio a políticas nacionais e municipais, estruturas de avaliação externa, estruturação de 

calendário integrado e diversas outras iniciativas, como detalhado no Anexo IV.  

Ainda que tenha passado por um processo de munipalização na década de 1990, 

encontra-se atualmente entre os estados com menor percentual de matrículas municipais nos 

anos iniciais do ensino fundamental, com 66,8% destas, e em 13º entre as matrículas dos anos 
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finais dessa etapa, com 54,6% das matrículas, como pode ser visto nas Figuras 3 e 4. Passou 

por processos de descontinuidade de políticas públicas e atualmente não apresenta destaques 

expressivos em termos de indicadores educacionais, sendo, portanto, apresentado como 

referencial por seu pioneirismo no processo de indução aos municípios para o fortalecimento 

de suas capacidades estatais, por seu formato diferente dos demais estados brasileiros e pela 

existência de arenas institucionalizadas de negociação entre os entes. 

2.3.3. Regime de Colaboração no Mato Grosso do Sul 

O estado do Mato Grosso do sul, ao contrário dos demais aqui discutidos, possui uma 

trajetória relativamente recente na colaboração estadual com municípios na educação, 

possuindo um modelo que se aproxima muito mais de cooperação do que de coordenação, com 

uma atuação complementar às demais aqui discutidas. 

A trajetória educacional do estado desenvolveu-se de forma concentrada na rede 

estadual. Até a década de 1990 o governo estadual ofertava boa parte das matrículas de ensino 

fundamental, ocorrendo mudanças após 1993, com um processo de municipalização promovido 

pelo governo estadual com absorção parcial dos custos pelos municípios. Foi intensificado no 

decorrer da década com a aprovação do Fundef e priorizou a municipalização dos anos iniciais 

do ensino fundamental em relação aos anos finais, em um processo pouco organizado enquanto 

programa, mas sim como uma negociação caso a caso, como detalhado a seguir: 

Ao contrário do caso anterior, não houve um processo linear de 

municipalização no Mato Grosso do Sul. Segundo relatado nas entrevistas, a meta da 

secretaria estadual é municipalizar o primeiro ciclo do ensino fundamental, e, caso o 

município não tenha capacidade institucional e financeira para essa mudança, o estado 

reassume as séries (SEGATTO E ABRUCIO, 2016). 

A agenda da colaboração tornou-se prioridade apenas em 2007, com o então governador 

André Puccinelli, que governou o estado entre 2007 e 2014, tendo Nilene Costa como secretária 

de educação do estado, reforçando uma atuação conjunta já iniciada anteriormente. Puccinelli 

havia sido prefeito da capital do estado por dois mandatos, entre 1998 e 2004, com Nilene à 

frente da Secretaria da Educação do município, havendo, portanto, uma sensibilização de ambos 

para os desafios da realidade municipal. Ela também havia sido presidente da Undime no 

estado, atuou como delegada do MEC e foi presidente do Consed durante os anos de 2011 e 
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2014, período em que teve contato com a atuação de outros estados e conheceu a experiência 

do Ceará com o Regime de Colaboração (SEGATTO, 2015). 

Com uma atuação anteriormente restrita a convênios de transporte escolar e a processos 

de formação continuada com municípios, desenvolveu-se uma ação global de colaboração já no 

início do mandato, a partir da estruturação do PAR pelo governo federal, em 2007, que visava 

implementar o programa nos municípios com os piores IDEBs do país. Após negociação com 

o MEC, Nilene conseguiu expandir sua estruturação para todos os municípios do estado, 

cabendo ao governo estadual uma função de apoio, promovendo encontros e palestras e 

assumindo oficialmente o papel de acompanhar seu desenvolvimento (SEGATTO, 2015). 

Houve também a atuação em programas específicos, como o Programa estadual de 

alfabetização, criado em 2008, do qual foi possível a adesão municipal mediante absorção dos 

custos de materiais e demais despesas para além da formação oferecida pelo estado, somando-

se a outras formações oferecidas aos professores e equipes técnicas dos municípios. Além 

dessas ações, registrou-se também a atuação através de convênios e parcerias para o apoio a 

questões técnicas e administrativas como orientações para a aplicação do censo escolar, a 

elaboração de calendários conjuntos, formações continuadas para professores e gestores, cessão 

de equipamentos e prédios, distribuição de ônibus, entre outras ações (SEGATTO E 

ABRUCIO, 2016). 

Outro ponto de destaque na atuação sul-mato-grossense é a criação, em 2010, da 

Coordenadoria de Apoio aos Municípios, institucionalizando formalmente em âmbito estadual 

uma equipe e estrutura dedicadas ao apoio aos programas desenvolvidos junto ao estado e, 

sobretudo ao governo federal, com atuação direta ou a orientação aos municípios em demandas 

específicas junto à Secretaria, em um processo que pode ter por efeito capacitar e profissionaliza 

as burocracias municipais através dos técnicos estaduais (Segatto e Abrucio, 2018). 

Após anos de atuação, o estado vem aprimorando sua atuação, mas consolidou sua 

forma principal, concentrando-se efetivamente na oferta dos anos finais do ensino fundamental, 

com uma proporção de municipalização de 44,7% frente a 94% dos anos iniciais 

(EDUCACENSO, 2022), passando, portanto, a exercer como função principal o suporte aos 

municípios nessa etapa de ensino. Dessa forma, constituiu-se uma estrutura com programas 

distintos ofertados aos municípios e centralidade na cooperação, tendo uma estrutura 

institucionalizada para a atuação conjunta com seus 79 municípios, tendo como principal 

ferramenta de cooperação o intermédio de municípios em programas nacionais, sendo este um 

formato de ações também existente em outros estados e que pode inspirar outras práticas. 
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2.3.4. Considerações gerais sobre Regime de Colaboração nos estados 

As informações sobre a atuação estadual, assim como os casos expostos brevemente nos 

tópicos anteriores ilustram que a despeito da relevância das políticas nacionais, há grande 

amplitude de ações que podem ser desempenhadas pelos estados junto aos municípios.  

Como visto, essas ações não são apenas possíveis, como também se mostram 

necessárias para o atendimento às necessidades e especificidades das políticas públicas 

educacionais diante das diferentes realidades municipais de forma mais próxima e assertiva que 

a União, dada a sua proximidade territorial e institucional.  

Seja em atuações que envolvam maior ou menor grau de hierarquia e formalização, 

apoio a políticas estaduais ou em qualquer um dos três níveis de governo e atuações mais 

coordenativas ou cooperativas, pode-se verificar que a atuação estadual faz diferença na política 

educacional brasileira e pode ter grande impacto sobre a atuação e os desafios municipais.  

Os fatores de influência discutidos demonstram grande impacto nas relações de 

colaboração dos estados, a exemplo da trajetória das redes nos territórios estaduais, com um 

processo de grande municipalização e atuação de entidades municipalistas ocorrida no Ceará, 

o histórico das lideranças estaduais em políticas municipais, como exemplificado na realidade 

do Mato Grosso do Sul e a importância em se atuar sobre as capacidades institucionais, como 

o caso do Rio Grande do Sul. 

Um outro fator a se destacar é a riqueza e o impacto das escolhas possibilitadas pelo 

federalismo brasileiro, que pode envolver desde estratégias de municipalização, políticas que 

envolvam transferências de recursos, institucionalização de estruturas de apoio e/ou de 

negociação, desenvolvimento de programas voltados aos municípios, ações formativas, entre 

outras ações que podem trazer grande influência sobre a atuação entre os entes e influenciar na 

realidade das políticas públicas adotadas, podendo o estado exercer impacto na melhor 

qualidade na educação de seus estados através da atuação com os municípios. 
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3. COLABORAÇÃO NA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Voltando nosso foco a São Paulo, este capítulo busca detalhar como se deu o 

desenvolvimento das políticas educacionais e as dinâmicas de relacionamento do estado e seus 

645 municípios. Este capítulo divide-se em seis partes, contemplando os fatores de influência 

discutidos no capítulo anterior e as recomendações para aprimorar a cooperação entre estado e 

municípios no estado. 

A primeira parte aborda as principais características do estado, apresentando dados 

socioeconômicos, características de seu território, com ênfase na heterogeneidade existente 

entre seus municípios, bem como em indicadores educacionais, com enfoque na atuação das 

redes municipais e nas questões que possam envolver atuação junto ao estado. A segunda, 

aborda a trajetória do estado de São Paulo na colaboração educacional, com um breve histórico 

e informações sobre a municipalização do ensino fundamental ocorrida no estado e outras 

medidas que se relacionaram com a pauta ao longo dos anos. 

A terceira parte deste capítulo trata da colaboração no período de 2019 a 2022, 

descrevendo as ações e projetos desenvolvidos, o contexto e influências do período e trazendo 

considerações gerais sobre as iniciativas adotadas. A quarta traz considerações gerais sobre as 

medidas adotadas, ressaltando suas particularidades e suas potencialidades. 

Já a quinta parte as observa em perspectiva comparada com outros estados, apontando 

referenciais para atuações baseados nos três modelos de coordenação estadual ilustrados no 

capítulo anterior. Por fim, a sexta e última parte apresenta recomendações baseadas nas análises 

e referências citadas anteriormente como sugestões para a continuidade e ampliação da 

colaboração de forma permanente e sustentável no estado. 

3.1.Contexto do estado de São Paulo 

São Paulo é o maior estado do país, destacando-se nacional e internacionalmente em 

termos econômicos, sociais e populacionais, tendo um histórico de protagonismo na trajetória 

nacional que o consagrou como referência em múltiplos aspectos, desenvolvendo-se em 
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diferentes polos regionais e influenciando diversas políticas públicas. Apesar disso, apresenta 

também diversas desigualdades regionais e, sobretudo, municipais. 

O desenvolvimento das políticas educacionais em São Paulo seguiu uma trajetória que 

acabou por concentrar sua oferta a nível estadual e, ainda que tenha sido pioneiro em processos 

de municipalização do ensino fundamental nos anos 1990, como será visto adiante, possui uma 

proporção de redes municipais abaixo da média nacional nessas etapas de ensino. A rede 

paulista, assim como boa parte da educação básica no Brasil, surgiu em um contexto de atuação 

protagonizada pelo governo estadual, com desenvolvimento concentrado e excludente, 

universalização da oferta tardia, intensos números de repetência, evasão e abandono, e 

descontinuidades nas políticas públicas (GOIS, 2022; MARCÍLIO, 2014). Do ponto de vista de 

colaboração entre os entes, desenvolveu uma política que é considerada pouco desenvolvida 

em termos institucionais em comparativo com outros estados (SEGATTO, 2015), apresentando 

também carências e grandes desigualdades em seu território, inclusive em termos educacionais. 

Entre suas particularidades, destaca-se a existência de um grande território, com 645 

municípios, muitos dos quais com menos de 20 mil habitantes, que coexistem juntamente com 

outros de grande porte que figuram entre os maiores do país. 

 Do ponto de vista político, o estado se destaca pelo protagonismo nacional e uma 

suposta estabilidade na política local, com longos períodos sem transição partidária no comando 

estadual. Da redemocratização até o ano de 2022 o estado havia sido governado por apenas dois 

partidos, o PMDB (1983-1994) e o PSDB (1995-2022). Apesar dessa configuração, isso não 

representou, por si, uma estabilidade. Além das disputas internas e rupturas dentro das próprias 

legendas, registram-se no período 24 secretários de educação, tendo por efeito educacional a 

descontinuidade nas políticas públicas educacionais adotadas, rotatividade das equipes e perdas 

em termos de gestão de conhecimento, fatores estes que ampliam os desafios na educação 

paulista. 

3.3.1. Características gerais do estado e a heterogeneidade em seus municípios 

O estado de São Paulo apresenta características que o tornam referência nacional e 

destaque internacional em diversas dimensões. Com uma população de aproximadamente 42 

milhões de habitantes, a maior do país, corresponde a aproximadamente 26% da população 
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nacional e é equivalente à de países como a Argentina e o Canadá, um território superior a 248 

mil km², sendo o 12º do país e equivalente ao do Reino Unido, lidera também em termos 

econômicos, com um PIB de mais de 2,3 trilhões de reais, equivalente a 31% do PIB nacional 

e superior e equivalente a países como Chile, Bélgica e África do Sul, PIB per capita de R$ 

52.992,00, superior à média nacional e equivalente a países como a Áustria e os Países Baixos 

e possui o 2º maior IDH do Brasil, de 0,823 (IBGE,2020; INVESTESP, 2022).  

Apesar de possuir números bastante expressivos, a realidade em seu território apresenta 

também grandes desigualdades,  seja em meio ou à margem de espaços de grande riqueza, a 

exemplo de espaços de desigualdade dentro da capital paulista, em sua periferia ou em 

municípios no entorno ou ainda em regiões inteiras que concentram características que destoam 

dessa realidade, como a região do Vale do Ribeira, cujos municípios estão entre os piores 

indicadores socioeconômicos do estado e que concentra uma grande quantidade de pessoas em 

situação de extrema pobreza, refletindo uma característica marcante e presente em outras 

regiões do país, onde as riquezas se concentram em meio a espaços de pobreza, denotando uma 

grande desigualdade a ser superada. 

Com 645 municípios, predomina a capital em termos econômicos (32% do PIB estadual) 

e populacional (26% da população do estado). Dos municípios, 60,2% possuem menos de 20 

mil habitantes, 14,7%, entre 20 e 50 mil habitantes e 6,4% acima de 50 mil habitantes, estando 

entre eles a maior cidade do país em termos populacionais, São Paulo, e uma das menores da 

federação, Borá (SEADE, 2020). Apesar desses destaques nacionais e de apresentar múltiplos 

polos econômicos, São Paulo suas heterogeneidades demonstram a necessidade de se atuar 

sobre as questões de desigualdade, sobretudo em termos de políticas sociais. 

Para avaliar e monitorar as diversidades socioeconômicas no estado criou-se, em 2001, 

o Índice Paulista de Responsabilidade Social, IVPS, por iniciativa da Assembleia Legislativa 

do estado. Tem por base os mesmos critérios utilizados no cálculo do IDH e traz informações 

adicionais disponíveis em registros administrativos e incorpora projeções, sendo publicado a 

cada dois anos, de forma a apoiar as gestões municipais com maior variedade de dados e 

tempestividade. O índice publicado em 2019 sofreu alterações e utilizou informações dos anos 

de 2014, 2016 e 2018. Foram inseridos novos componentes e fontes de informações municipais, 

ficando composto por 12 indicadores, que estão organizados em três dimensões, conforme 

ilustrado na Figura 2.  
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Figura 2 – Composição do Índice Paulista de Responsabilidade Social 

 

Fonte: Fundação Seade. Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS (2019)  

Os resultados do índice geram informações que permitem agrupar os municípios em 

cinco categorias, considerando-se as dimensões. Classificam-se como vulneráveis, aqueles com 

baixa riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade; dinâmicos, com alta riqueza e 

indicadores médios ou altos em escolaridade e longevidade; desiguais, com alta riqueza e 

indicadores baixos em escolaridade e/ou longevidade; e equitativos, com baixa riqueza e alta 

ou média longevidade e/ou escolaridade. A Figura 3 ilustra a dinâmica socioeconômica do 

estado. 

Riqueza

•PIB per capita (25%)

•Remuneração dos 
empregados formais e 
benefícios previdenciários 
(25%)

•Consumo residencial de 
energia elétrica (25%)

•Consumo de energia 
elétrica na agricultura, no 
comércio e nos serviços 
(25%)

Longevidade

•Mortalidade perinatal 
(30%)

•Mortalidade infantil 
(30%)

•Mortalidade de pessoas de 
15 a 39 anos (20%)

•Mortalidde de pessoas de 
60 a 69 anos (20%)

Escolaridade

•Proporção de alunos da 
rede pública com nível 
adequado nas provas de 
Língua Portuguesa e 
Matemática: no 5º ano do 
ensino fundamental (31%) 
e no 0º ano do ensino 
fundamental (31%)

•Taxa de atendimento 
escolar na faixa de 0 a 3 
anos (19%)

•Taxa de distorção idade-
série no ensino médio 
(19%)
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Figura 3 – Municípios no Índice Paulista de Responsabilidade Social 

 

Fonte: Fundação Seade. Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS (2019) 

A distribuição territorial dos municípios nas categorias apresenta grande variabilidade 

entre os municípios do estado, com predomínio de municípios equitativos (33,8%) e uma 

proporção mediana municípios dinâmicos (17,3%), mas quase metade dos municípios paulistas 

encontra-se em transição (27,8%), desiguais (11,6%) e vulneráveis (9,4%), revelando a 

desigualdade existente no estado, com alguns predomínios regionais. Nestes, destacam-se em 

algumas regiões, a exemplo da região do Vale do Paraíba, à direita no mapa, o sul do estado, 

nas regiões de Itapeva, Registro e a porção sul da região de Sorocaba, bem como em algumas 

microrregiões no centro-oeste, em algumas regiões da borda do estado e ao oeste.  

Observando-se de forma segmentada a escolaridade entre seus componentes, pode-se 

notar um padrão de desigualdade, como pode ser visto com os dados disponíveis de 2014 

(RZZE/SIMA, 2023), em uma variação de 0 a 1, em um IPRS  nessa dimensão composta por 

proporção de alunos em nível adequado nas provas de português e matemática, taxa de 

atendimento escolar e distorção idade-série, em um resultado territorial que demonstra que a 

variabilidade entre os municípios existe mesmo em diferentes períodos e dimensões, 

apresentando na educação um padrão regional de desigualdade com concentrações regionais 

ainda mais acentuadas em termos regionais. 
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Fonte: RZEE Datageo/SIMA-SP (2023) 

Dada a importância da atuação municipal, sobretudo na execução de políticas sociais, é 

importante de se observar como se dispõem suas capacidades estatais. O Índice Firjan de Gestão 

Fiscal (IFGF) tem como base a análise das contas públicas municipais e traz algumas 

informações relevantes sobre isso. É composto por quatro dimensões: autonomia, que relaciona 

as receitas de atividades econômicas dos municípios e os custos que as financiam, gastos com 

pessoal, que considera a proporção dessa despesa municipal sobre sua receita corrente líquida, 

liquidez, que considera o saldo de restos a pagar em relação ao saldo de recursos em caixa do 

ano seguinte, e investimentos, que considera o valor investido pelos municípios. Seu resultado 

gera um índice que varia entre 0 e 1 ponto, que permite classificar os municípios em cinco 

categorias, conforme sua pontuação: gestão crítica (de 0 a 0,4), gestão em dificuldade (de 0,4 a 

0,6), gestão boa (de 0,6 a 0,8) e gestão de excelência (de 0,8 a 1). Os indicadores municipais do 

estado demonstram variabilidade entre os municípios e estão representados na Figura 4. 
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Figura 4 - Gestão Fiscal dos Municípios Paulistas 

 

Fonte: Firjan (2019) 

O IFGF paulista apresentou uma média de 0,5585 em seus municípios, superior à média 

nacional, de 0,4555, conforme publicação especial para o estado (Firjam, 2019) destacando-se 

positivamente na dimensão de autonomia, em que apresenta quase o dobro da média nacional. 

Com isso, apresenta mais municípios na categoria gestão boa, 36,8% contra 22,1% da média 

nacional e uma proporção bastante menor de municípios em situação crítica, com 15,2% contra 

40, 5% da média nacional. Em relação a municípios na categoria excelente o estado apresenta 

uma distância pouco significativa, 4,3% contra 4,0% da média nacional, e possui um destaque 

negativo, o predomínio de municípios na categoria de gestão em dificuldade, com 43,7%, 

superando a média nacional, de 33,4%, sendo apontado a variável liquidez como um dos 

desafios dos municípios paulistas. 

Em termos territoriais essa heterogeneidade pode ser observada no mapa da Figura 5, 

com alguns padrões semelhantes aos índices socioeconômicos apresentados anteriormente. 
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Figura 5 - Municípios paulistas no Índice Firjan de Gestão Fiscal 

 

Fonte: RZEE Datageo/SIMA-SP (2023) 

 

Nota-se que nesse índice também há uma grande heterogeneidade dos municípios 

paulistas, com algumas concentrações importantes. Com poucos e dispersos municípios 

classificados como gestão de excelência, as demais categorias se manifestam em diversas 

regiões, com uma concentração das categorias de gestão com dificuldade e gestão crítica ao 

oeste do estado, na Região Administrativa de Presidente Prudente. Na categoria gestão com 

dificuldade, concentram-se municípios nas regiões de São José dos Campos, incluindo o litoral 

norte, à direita no mapa, e nas de Itapeva e de Registro, ao sul do estado, assim como nas de 

Ribeirão Preto e Barretos, ao norte.  

As métricas apresentadas possibilitam notar que tanto em termos de vulnerabilidades 

quanto em termos de elementos que afetam as capacidades estatais os municípios paulistas 

parecem apresentar grande heterogeneidade, mesmo estando em um estado muito rico. Assim 

como em muitos lugares do país, convive com grandes contrastes, que, dentro do federalismo, 

sobretudo na realidade brasileira, deve contar com o apoio dos demais entes. Diante das 

realidades enfrentadas, a ação do governo estadual é essencial para lidar com essa realidade, 
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seja diretamente com políticas públicas, seja através de apoio financeiro, técnico e coordenativo 

para que os municípios possam atuar devidamente sobre essas e outras questões conforme as 

suas particularidades locais. Dessa forma, as políticas de cooperação, sobretudo em políticas 

sociais, demonstram-se essenciais para a realidade paulista. 

3.3.2. Características da educação em São Paulo 

A trajetória da educação em São Paulo tem muitas semelhanças com a trajetória 

brasileira, aproximando-se de muitos dos desafios apresentados nacionalmente em termos de 

com atuação pouco priorizada na educação básica, histórico de baixo acesso concentrado em 

uma parcela da população, construção de sua rede de forma pouco racionalizada, ações de curto 

prazo, descontinuidades de políticas públicas, entre outras questões (ABRUCIO, 2018; GOIS, 

2022), tendo, no entanto, particularidades e especificidades locais. 

Uma dessas questões diz respeito ao crescimento populacional. As grandes 

transformações ocorridas, sobretudo no final do Século XIX e durante praticamente todo o 

Século XX afetaram São Paulo em uma dimensão ainda maior do que no Brasil, com um intenso 

aumento da população e por um rápido processo de urbanização ocorrida no período, a exemplo 

da capital paulista, que cresceu de 31 mil habitantes para 10 milhões entre 1872 e 2000, quando 

nesse mesmo período a população nacional aumentou 17 vezes e a estadual 331 vezes, tendo 

havido no estado um processo de grande migração, tanto com imigrantes europeus, sobretudo 

nas primeiras décadas do período republicano com políticas de atração de mão-de-obra e nos 

períodos de conflitos e guerras no território desses países, quanto interno, com migrantes de 

outros estados, como Minas Gerais e estados do Nordeste, gerando um intenso crescimento 

descoordenado, com impactos nas mais diversas áreas, sobretudo na educação (MARCÍLIO, 

2014). 

Houve a combinação de crescentes necessidades sociais, pouca priorização e pouco 

planejamento, que se manteve ao longo das décadas, e acabou por gerar uma expansão pautada 

em demandas locais e/ou regionais, muitas vezes permeáveis a demandas político-eleitorais, 

passando por pressões sociais pelo atendimento educacional, que, dadas essas características, 

constituiu-se de forma desigual entre as regiões e se agravaram ao longo dos anos. Abaixo, um 

trecho ilustra parte da dinâmica ocorrida na expansão escolar. 
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Ambos pesquisaram o processo de expansão dos ginásios públicos (na época, 

eles ainda faziam parte do ensino secundário) no estado de São Paulo, no período entre 

1945 e 1960. Beisiegel, em ‘Ação política e expansão das redes de ensino’, mostra 

como a população se organizou para pressionar os deputados estaduais a apresentarem 

projetos de lei para criação de ginásios em suas comunidades. Os dados por ele 

mostram que a proximidade das eleições acelerava a entrada desses projetos. 

Por um lado, pode-se identificar nesse processo uma característica positiva, 

pois eram eleitores pressionando políticos a atenderem suas legítimas demandas. Por 

outro, ele carecia de mais racionalidade, pois, em vez de o poder público identificar, 

de forma planejada, as áreas que mais necessitavam, prevalecia a maior ou menor 

força dos deputados estaduais para fazer aprovar os projetos defendidos por sua base 

eleitoral, levando a uma situação em que nem sempre as áreas que mais precisavam 

eram atendidas prioritariamente (GOIS, 2022, p. 85-86). 

Dentro desse contexto, São Paulo chega aos anos 1990 com uma rede estadual 

construída de forma bastante desigual em seu território, com números significativos dada sua 

grande população e destoantes do restante do país em termos de concentração estadual. Um 

exemplo disso pode ser visto no Anexo II, que mostra a dimensão da rede estadual em relação 

às municipais no ensino fundamental em 1996. Naquele momento estava em curso em processo 

de municipalização nessa etapa de ensino e a rede representava 87,5% dos 5,8 milhões de alunos 

da rede pública do estado, contra apenas 12,5% dos municípios. Em termos comparativos, a 

média nacional no período era de 37,2%. 

Hoje o estado continua com a maior quantidade de alunos nos diversos atendimentos da 

educação básica, com o total de mais de 10 milhões de alunos matriculados, dos quais 75% 

estão nas redes públicas. Atualmente, redes municipais do estado predominam em número de 

matrículas, com mais de 3,8 milhões em 13 mil escolas, seguidas da rede estadual, que conta 

com mais de 3,7 milhões de matrículas em aproximadamente 5,5 mil escolas (EDUCACENSO 

2022). Na sequência será feita uma breve passagem pelas etapas de ensino, observando-as sob 

a ótica das redes municipais. 

As tabelas 4 a 7 estão no Apêndice C e apresentam em detalhes a quantidade e as 

proporções das matrículas em cada etapa de ensino. Iniciando pela educação infantil, atribuição 

municipal, possui 2,2 milhões de vagas, das quais aproximadamente 1,4 milhões (64,2%) são 

públicas, predominantemente ofertadas por municípios (Tabela 4 – Apêndice C). No ano de 

2017 São Paulo registrou o atendimento de 55% das vagas demandadas em creches (FMCSV, 

2020), configurando-se como um dos estados que mais atendem a essa etapa no país, mas ainda 

assim insuficiente diante da necessidade, sendo uma demanda social de grande relevância e 

sobre a qual o governo estadual pode atuar junto aos municípios tanto em termos técnicos como 

financeiros, com ações que vêm sendo desenvolvidas e serão abordadas no próximo tópico. Em 

termos de pré-escola, o estado atualmente aproxima-se da universalização tendo alcançado 
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95,6% em 2019 (FDE, 2022), havendo, no entanto, um histórico que envolve uma distribuição 

desigual no estado, como pode ser visto na Figura 6. A evolução e cobertura das matrículas da 

educação infantil em São Paulo podem ser vistas em detalhes no Anexo I. 

Figura 6 - Atendimento à pré-escola nos municípios de São Paulo 

 

Fonte: CASTRO E CAMELO (2014) 

 

Os anos iniciais do ensino fundamental, responsabilidade compartilhada entre estados e 

municípios, tem atualmente uma distribuição com predomínio das redes municipais em São 

Paulo. Com pouco mais de 3 milhões de matrículas, a rede pública paulista corresponde a mais 

de 2,3 milhões (79%) desse total, sendo 74,5% destas ofertadas por municípios e 25,5% pelo 

estado (Tabela 5 – Apêndice C). Cabem duas importantes considerações nesse sentido. A 

primeira é que se trata de uma mudança substancial ocorrida nas últimas décadas, como será 

vista adiante, dadas as transformações promovidas pela municipalização ocorrida a partir dos 

anos 1990, quando São Paulo possuía 12,5% das matrículas (Anexo II). 

Um segundo ponto a ser ressaltado e que dialoga com medidas sugeridas em termos de 

municipalização diz respeito à distribuição das vagas no estado, ocorrida de forma bastante 

desigual entre os municípios. Como pode ser observado o detalhamento das matrículas por 
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município no Apêndice D, há casos de municípios de grande porte, a exemplo de Mauá, 

Campinas, São Paulo, Bauru e Ribeirão Preto, que destoam desse padrão. Mauá tem apenas 8% 

das vagas nessa etapa ofertadas pelo município, Campinas, 21,8 % e as demais cidades 

mencionadas aproximam-se de 40%. Isso faz com que haja aproximadamente apenas 255 mil 

vagas em suas redes municipais frente a 415 mil vagas na rede estadual nos anos iniciais do 

ensino fundamental, correspondendo a quase 70% das pouco 600 mil vagas atualmente 

ofertadas pela rede estadual nessa etapa de ensino, tendo grande impacto para o quadro geral 

de baixa municipalização do estado. Em termos comparativos com os outros estados, São Paulo, 

ainda que tenha melhorado em relação a períodos anteriores – atualmente com 74,5% - ainda 

se mantém abaixo da média nacional, de 85,5%, ocupando a 22ª posição, como mostra a Figura 

7. 

 

Figura 7 - Percentual de Matrículas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental nas 

Redes Municipais - 2022 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do EDUCACENSO/INEP (2022). 

 

Em termos de indicadores de qualidade e aprendizagem, as redes públicas paulistas têm 

apresentado crescimento ao longo dos anos, mesmo que lentamente, mantendo-se acima da 

meta projetada do IDEB desde o início do levantamento, com exceção de 2021, no período pós-

pandemia, como evidenciado na Figura 8. O IDEB em 2019 foi de 6,6 e o de 2021 foi de 6,1 

nessa etapa. 
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Figura 8 - Evolução do IDEB Anos Iniciais | Rede Pública SP 

 

Fonte: QEDU (2022), dados do IDEB/INEP. 

 

Já nos anos finais do ensino fundamental predominam as vagas ofertadas pelo estado. 

Das mais de 2,3 matrículas totais, quase 1,9 milhão (79,5%) são públicas, sendo destas 70,8% 

estaduais e 29,2% municipais (Tabela 6 – Apêndice C). Dos municípios anteriormente citados, 

com exceção de Mauá, que possui apenas 2,5% de matrículas municipais nessa etapa e de 

Campinas, que possui 19,4%, apresentam uma média de 40% de atendimento municipal e 60% 

estadual nessa etapa de ensino (Apêndice D). Há ainda uma particularidade em relação à etapa 

anterior. Aproximadamente 360 municípios (55,8%) que não ofertam matrículas municipais 

nessa etapa de ensino, incluindo cidades populosas na região metropolitana de São Paulo, como 

Guarulhos, Osasco, Santo André, Itaquaquecetuba, Diadema, Carapicuíba, Suzano e Jundiaí, e 

outras do interior, como Piracicaba, Franca e Limeira, que totalizam mais de 616 mil matrículas 

(46% do total estadual). Por outro lado, há quase 140 cidades que municipalizaram totalmente 

essa etapa de ensino, com aproximadamente 194 mil vagas. Essa configuração construiu, 

portanto, um padrão de municipalização que difere consideravelmente da etapa anterior. A 

Figura 9 ilustra que apesar dessas características, em termos comparativos o estado também se 

encontra em um percentual de municipalização abaixo da média nacional – com 29,2% -, abaixo 

da média nacional, de 52,6%, ocupando a 19ª posição entre os entes. 
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Figura 9 - Percentual de Matrículas dos Anos Finais do Ensino Fundamental nas 

Redes Municipais - 2022 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do EDUCACENSO/INEP (2022). 

 

Em termos de indicadores de qualidade e aprendizagem, a Figura 10 mostra que as redes 

públicas paulistas têm tido um crescimento pouco expressivo ao longo dos anos, com pouca 

evolução no período e uma estagnação entre 2011 e 2013, ano que passou a ficar abaixo da 

meta projetada, onde se encontra até hoje. O IDEB foi de 5,2 em 2019 e de 5,3 em 2021 nessa 

etapa. 

Figura 10 - Evolução do IDEB Anos Finais | Rede Pública SP 

 

Fonte: QEDU (2022), dados do IDEB/INEP. 

 

Já o Ensino Médio, responsabilidade estadual, possui quase 1,8 milhões de matrículas, 

das quais 85% são públicas e, destas, 97,7% são estaduais. Por se tratar de uma etapa de 
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responsabilidade e grande representatividade estadual, não traz tanto impacto para a discussão 

da colaboração, salvo a importância de alinhamento e integração dos alunos na transição entre 

as etapas, como discutido anteriormente. 

3.2.Trajetória do estado em colaboração 

Em termos de colaboração, a trajetória de atuação estadual com municípios esteve 

poucas vezes entre as prioridades do estado ao longo dos anos, manifestadas em convênios 

específicos, aberturas a programas já existentes em âmbito estadual, em obras de infraestrutura 

e em ações ocorridas em meio a reformas educacionais da rede própria, a exemplo da 

municipalização, sendo que muitas das políticas padeceram da descontinuidade ou perderam 

relevância ao longo dos anos, havendo ainda a característica da resistência de alguns 

municípios, geralmente de maior porte, em aderir a ações estaduais por questões que variam do 

que poderia ser caracterizado por municipalismo autárquico mencionado anteriormente a 

questões político-partidárias. Diante das ações e programas desenvolvidos, a análise do estado 

parte da classificação na categoria “programas conjuntos” no modelo de cooperação entre 

estados e municípios na Educação (SEGATTO, 2015) apresentado no capítulo anterior, com 

um início posterior aos demais estados e um vínculo pouco formal e cooperação mediana. 

O histórico do estado envolve um principal destaque nessa relação: a municipalização 

da oferta, contando inclusive com o princípio de descentralização no artigo 37 da Constituição 

Estadual e registros de diversas tentativas de programas em governos sequenciais desde o fim 

da década de 1980, com ações que propunham a construção de escolas de ensino fundamental 

mediante doação do terreno e compromisso de assumir a gestão escolar por parte dos 

municípios, sem sucesso (SEGATTO, 2015).  

A partir de 1995, no governo de Mário Covas, sob a gestão da secretária Rose Neubauer, 

iniciou-se um processo intenso de municipalização. Essa atuação ocorreu em meio a uma série 

de reformas que estavam sendo feitas na rede estadual, tendo entre seus eixos de atuação a 

descentralização e a desconcentração, na qual incluía-se o processo de municipalização, que 

antecedeu o incentivo federal que representou o início do Fundef poucos anos depois.  

O cenário inicial era uma rede que contava com mais de 6,5 milhões de alunos e 6,7 mil 

escolas, em uma rede estadual bastante centralizada e a negociação com os municípios envolveu 
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diversas dimensões em um processo de difícil negociação e desafios intrínsecos da realidade do 

estado, como relatado pela secretária da educação na época, Rose Neubauer, em entrevista para 

esta pesquisa. 

No caso da educação de São Paulo não era uma questão só de recursos, mas 

especialmente de gestão. Era uma rede que ultrapassava seis milhões de alunos em 

mais de seis mil escolas e - caso único no país - milhares de escolas rurais. Como é 

que eu [Secretaria da Educação] vou conseguir providenciar [adequadamente] o 

transporte para todos os alunos no interior? Era tudo muito distante e uma rede muito 

grande. Tínhamos mais de 300 mil funcionários e um número enorme de professores. 

A ideia desde o começo era a de tentar a municipalização. Algumas cidades em outras 

regiões já tinham feito e nós tínhamos visto outras experiências (...). Mas a gente tinha 

uma preocupação muito grande de não passar alunos sem passar recursos (Rose 

Neubauer, ex-secretária de educação de São Paulo 1995-2002). 

 

Tanto o relato da entrevista quanto o registro documental em livro (NEUBAUER, 2022)  

registram o tamanho do desafio. Se por um lado contou com forte apoio do governador e de 

outros agentes a nível local e nacional, por outro, enfrentou resistência por parte de alguns 

grupos sociais, dificuldades com municípios com prefeitos de partidos políticos divergentes, 

resistência de sindicatos e de parte dos professores.  

Em uma negociação que envolveu a atuação de organizações de representação, a 

exemplo da Undime, instituiu um modelo que envolvia a cessão de prédios e equipamentos por 

parte da rede estadual e permitia que o município decidisse quais escolas e quantos alunos iria 

absorver nas redes municipais e este, mediante assinatura de convênio, assumia o compromisso 

de manter os professores e funcionários daquela escola, mantendo os mesmos direitos já 

existentes e assumindo a despesa de aposentadoria, tendo em vista a preocupação da 

sustentabilidade financeira dessa medida. 

Nos anos que se seguiram houve também a aprovação do Fundef, que trouxe uma nova 

abordagem em termos de distribuição de recursos e, com ela, um incentivo adicional à 

municipalização, que passou a ocorrer massivamente nos diversos estados do Brasil, como 

afirma SOUZA (2014, p.278): “Após o advento do Fundef e [posteriormente do] Fundeb, a 

lógica se inverte e o dinheiro passa a ‘seguir o aluno’ e o simples ‘descarte’ deles do estado 

para seus municípios diminui sensivelmente, uma vez que às matrículas foi atrelado algum 

recurso”. Isso fica evidenciado no comparativo de quantidade de municípios que ofertavam o 

ensino fundamental no estado e seus avanços expressivos no período, como evidenciado na 

Tabela 1. 
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Tabela 1 - Oferta municipal do ensino fundamental no estado de SP 

Ano 
Nº de municípios com 

Ensino Fundamental 

% dos municípios com Ensino 

Fundamental 

1995 72 11,2% 

1996 121 18,8% 

2002 544 84,3% 

2005 557 86,4% 

2013 629 97,5% 

2018 641 99,4% 

2022 642 99,5% 

Fonte: Adaptado de Neubauer (2022) 

 

Após as medidas iniciadas e a sequência que se deu após a institucionalização do Fundef 

pode-se observar grande mudança na representatividade proporcional das redes municipais, que 

iniciaram com pouco mais de 10% das matrículas do Ensino Fundamental, em 1995, 

alcançaram uma equivalência por volta de 2013 e em 2022 superam os 54%, como pode se 

observar a evolução nas imagens da Figura 11 e na Tabela 2. 

 

Figura 11 - Matrículas da rede estadual e das redes municipais no Estado de São Paulo 

1995-2013 

 

Fonte: Segatto, 2015. 
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Tabela 2 – Municipalização e evolução das matrículas em SP 1995-2022 

Ano 
Nº alunos EF 

Rede Est. 
% Matrículas 

Nº alunos EF 

Rede Mun. 
% Matrículas 

Total Matr. Est. 

e Mun. 

1995  5.263.112  89,1%  646.500  10,9%  5.909.612  

1996  5.078.539  87,5%  726.704  12,5%  5.805.243  

2002  3.285.418  62,9%  1.935.191  37,1%  5.220.609  

2005  2.953.944  58,1%  2.127.944  41,9%  5.081.938  

2013  2.332.170  50,4%  2.296.856  49,6%  4.629.026  

2018  1.973.385  46,2%  2.297.502  53,8%  4.270.887  

2022  1.940.469  45,6%  2.313.160  54,4%  4.253.629  

Fonte: Adaptado de Neubauer (2022) 

 

Uma das preocupações com o processo de municipalização se dava em relação à 

melhoria ou piora do desempenho dos alunos das redes municipalizadas. Após anos decorridos 

deste processo, concluiu-se que a municipalização melhorou, em média, o desempenho dos 

alunos na 5ª e 9ª séries conforme avaliações realizadas (CURI E SOUZA, 2014). 

Outra importante ação desenvolvida no período dentro do contexto das reformas que 

ocorreram até 2002 foi a informatização das matrículas e unificação com os municípios, em 

1999, que possibilitou maior confiabilidade nos dados existentes ao passo que possibilitou 

maior interação entre rede estadual e redes municipais. 

Também nesse período, criou-se o Saresp, em 1996, tendo em vista a avaliação da 

aprendizagem e que permitiu a adesão dos municípios e que deve ter grande impacto em sua 

representatividade a partir de 2023, como será visto adiante. 

Ainda que a educação de São Paulo tenha passado por mudanças de gestão ao longo dos 

anos, com períodos de interrupção e desaceleração em políticas como a municipalização, houve 

também medidas importantes que alteraram significativamente a relação entre os estados e 

municípios posteriormente. Nesta, destacam-se autorização para a celebração de convênios do 

estado com os municípios para transporte8 e alimentação escolar9, ainda hoje representativos 

em termos de valores e de adesões, e outros programas estruturantes. 

 
8 Decreto nº 48.631, de 11 de maio de 2004, que autoriza a Secretaria da Educação a celebrar convênios 

com os municípios do estado, objetivando a transferência de recursos financeiros à manutenção do Programa de 

Transporte de alunos 
9 Decreto nº 61.928, de 12 de abril de 2016, que autoriza a Secretaria da Educação a celebrar convênios 

com os municípios do estado, objetivando a transferência de recursos financeiros ao fornecimento de alimentação 

escolar 
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Uma nova atuação em termos de relação com os municípios se deu em 2009, no governo 

de José Serra, com a instituição do programa do programa de Integração Estado-Município10, 

que autoriza a celebração de convênios entre os entes, possibilitando a expansão de ações que 

estavam restritas à rede estadual para o ensino fundamental, a exemplo de programas programas 

de alfabetização, distribuição de material didático, integração curricular e formação, que se 

seguiram nos governos seguintes e se ampliaram, com a inclusão da educação infantil11.  

Em 2011, no governo de Geraldo Alckmin, seguiu-se com ações que envolveram a 

construção e ampliação de creches municipais com recursos financeiros e apoio técnico por 

parte do estado no Programa Creche Escola, ação que continuou ao longo dos anos e que será 

detalhada posteriormente, assim como a abertura a ações de formação continuada estendidas à 

rede municipal através da atuação da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores 

do Estado de São Paulo (EFAPE)12, ocorridas no governo de Márcio França.  

Com isso, pode-se dizer que São Paulo desenvolveu uma trajetória que envolveu 

medidas estruturais importantes, como a municipalização do ensino fundamental em um 

período de grandes mudanças na rede estadual e de transformações importantes nas redes 

municipais que se fortaleceram com os incentivos proporcionados pelo Fundef. Da mesma 

forma, a matrícula integrada e a informatizada trouxe ganhos estruturais de relevância para a 

integração entre as redes. 

Do ponto de vista de estruturação de ações, com exceção do Programa Creche-escola, 

concebido para atender diretamente às redes municipais, nota-se que houve a abertura à adesão 

aos municípios, com critérios de adesão e via convênio ou termo de parceria, a exemplo da 

participação no SARESP, o acesso à atuação formativa via EFAPE ou aos programas 

disponibilizados, gerando dois efeitos: o primeiro é uma construção que pode não se adaptar à 

realidade municipal, uma vez que foi concebido às redes e dinâmicas estaduais e a segunda é 

que o processo pode não chegar a todos os municípios, seja pelo desconhecimento da ação, o 

não atendimento aos requisitos mínimos ou contrapartidas ou mesmo pela relação político-

partidária que pode se configurar na institucionalização desse processo, tornando as ações de 

colaboração dificultadas. 

 
10 Decreto nº 54.553, de 15 de julho de 2009, que promove a atuação estadual junto aos municípios 

mediante convênio dos programas “São Paulo faz escola”, “Rede do Saber” e “Ler e Escrever” 
11 Decreto nº 57.367, de 26 de setembro de 2011, que Institui o Programa “Ação Educacional 

Estado/Município/Educação Infantil” 
12 Decreto nº 63.537, de 03 de julho de 2018 que possibilita à EFAPE o desenvolvimento de estudos e 

meios educacionais voltados ao apoio da educação continuada às estruturas municipais mediante termo de parceria 

ou convênio. 
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3.3.A colaboração na gestão 2019-2022 

Este tópico apresenta as principais ações desenvolvidas pelo estado de São Paulo em 

termos de colaboração na educação, observando a atuação estadual junto aos municípios entre 

2019 e 2022, durante os governos de João Dória e Rodrigo Garcia.  

As ações e projetos desenvolvidos em termos de colaboração com os municípios, com 

exceção dos programas de municipalização, foram continuados e, via de regra, aprimorados. 

Destacam-se no período três principais elementos. O primeiro: a intenção declarada de priorizar 

a temática, apresentando ações e entregas ambiciosas em termos de colaboração com os 

municípios e destacando-os entre os projetos prioritários da secretaria que, ainda que não 

tenham sido plenamente efetivadas, acabaram por trazer avanços importantes em termos de 

colaboração no estado.  

O segundo destaque, que dialoga com o anterior, é a busca pela construção de um 

modelo de colaboração entre estado e municípios que integre as políticas desenvolvidas em 

torno de ações pedagógicas, mais especificamente do Currículo Paulista. O terceiro é um 

conjunto de ações que ocorreram ao final da gestão, como a implementação do PAINSP, que 

será aborado posteriormente, e a aprovação da lei que instituiu a distribuição da cota-parte do 

ICMS a resultados educacionais, medida nacional aprovada pela EC108/2020, ambas podendo 

gerar importantes mudanças em termos de relacionamento com as redes. 

Por fim, a conjuntura também foi considerada relevante à implementação das medidas 

no período. Internamente, a composição inicial da Seduc contou com a experiência da alta 

cúpula da Secretaria em outras redes: o secretário Rossieli Soares, ex-ministro da educação e 

ex-secretário de educação do estado do Amazonas, o secretário executivo Haroldo Rocha, ex-

secretário de educação do estado do estado do Espirito Santo, a chefe de Gabinete - e 

posteriormente secretária interina da pasta - Renilda Peres, que ocupou posições de liderança 

no Ministério da Educação, no FNDE e na Secretaria da Educação do estado do Mato Grosso, 

bem como em rede municipal do estado.  

Além das lideranças citadas, houve também a participação de pessoas em posição de 

coordenação que também traziam experiências de outras redes. Dessa forma, pode-se apresentar 

programas e projetos já experimentados em outros espaços e que, especificamente em termos 

de colaboração, com referências de êxito em outros espaços, puderam trazer contribuições de 

grande relevância à realidade paulista, como será visto adiante. 
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Em termos de contexto externo, o período envolveu a atuação sobre situações 

emergenciais provocadas pela pandemia de covid-19 e questões nacionais, como a pouca 

atuação do Ministério da Educação, assim como a aprovação do novo Fundeb e das demais 

medidas da EC108/2020, havendo também um processo de intensificação de polarização 

política, que trouxe impactos no ano eleitoral de 2022.  

3.3.1. Plano Estratégico e priorização 

O Plano estratégico 2019 a 2022, como o próprio nome indica, apresenta as diretrizes 

estratégicas e manifesta as prioridades da Secretaria da Educação do estado de São Paulo para 

o período. Sua estrutura declara e traduz de forma concisa e organizada as motivações e 

objetivos da gestão para o tema e apresenta diretrizes para a sua execução, incluindo objetivos, 

metas e prazos. 

Como as ações irão demonstrar, houve uma série de ajustes no momento de execução, 

sobretudo a partir de 2020 em decorrência da pandemia de covid-19, havendo prejuízo a muitas 

ações e projetos previstos e grande impacto nas políticas ligadas à temática e, como será visto 

adiante, acabaram por não atingir os objetivos e entregas propostos. Ainda assim merece ser 

mencionado como uma ação de impacto, dado o seu papel norteador e a sua relevância por 

trazer a discussão da colaboração entre as prioridades no estado após anos que isso ocorresse. 

Conforme documento divulgado pela Secretaria de Educação (SEDUC, 2019), o plano 

estratégico do período foi concebido entre novembro de 2018 e junho de 2019. Sua elaboração, 

segundo descrito, envolveu um diagnóstico baseado na escuta de diferentes atores, subsídios 

acadêmicos, dados de fontes secundárias, relatórios internos, planos de melhoria das Diretorias 

Regionais de Ensino e processos de diálogo que envolveram encontros e seminários com atores 

da rede educacional do estado.  

Estrutura-se a partir de diretrizes estratégicas: missão, visões de futuro de curto e longo 

prazos e valores, utilizadas para guiar os objetivos estratégicos. Estes, por sua vez, orientam os 

projetos prioritários com base nos fundamentos que orientam as ações e projetos. A lógica 

descrita fica evidenciada no mapa estratégico na Figura 12, que apresenta essas definições para 

o período. 
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Fonte: Seduc, 2019. Destaque do autor. 

 

Como pode-se observar, o Regime de Colaboração figura entre os doze projetos 

prioritários, sendo uma das bases do eixo “Aprendizagem”. No descritivo que acompanha o 

plano, é destacada a importância da colaboração para a melhoria da aprendizagem com 

equidade e a busca por ações integradas entre etapas de ensino, sobretudo as que envolvem rede 

estadual e as redes municipais, voltando as ações aos alunos da rede e, em certa medida, de 

lidar com os desafios históricos da duplicidade das redes e das ações não colaborativas entre os 

entes, conforme pode ser visto no trecho abaixo. 

O regime de colaboração tem como objetivo romper a fragmentação das 

políticas educacionais e contribuir com as aprendizagens dos estudantes para melhorar 

a qualidade da educação, além de pensar na integração da Educação Infantil com o 

Ensino Fundamental e deste com o Ensino Médio. O projeto terá um olhar para o 

estudante no território onde coexistem ações do município e do Estado (SEDUC, 

2019). 

Indica como desafios dessa frente de atuação os processos de alfabetização, apoio aos 

municípios na oferta de vagas na Educação Infantil com prioridade às famílias mais vulneráveis 

entre zero e três anos de idade, e propõe duas entregas à sociedade: um novo modelo de parceria 

entre os entes federativos (estado, municípios e União) e a instituição do Sistema Paulista de 

Educação. 

A execução do plano, no entanto, lidou com novos desafios, alguns dos quais 

imprevisíveis, como a pandemia de covid-19, e foram feitas alterações de prioridades ao longo 

do período. Com isso, parte das ações previstas foram descontinuadas e/ou deixaram, na prática, 

de figurar entre as prioridades. Assim, ações e estratégias que poderiam aproximar São Paulo 

das ambiciosas entregas à sociedade previstas no plano em termos de colaboração acabaram 

Figura 12 - Mapa estratégico Seduc 2019-2022 
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não se concretizando, apesar de o período ter conseguido trazer contribuições de grande 

relevância, como será aprofundado nas considerações gerais.  

3.3.2. Ações contínuas e programas consolidados 

A matrícula unificada na educação básica, iniciada há mais de uma década no contexto 

das reformas e informatização realizadas nos anos 1990, configura uma medida essencial na 

realidade de São Paulo, dada a característica e grande volume das matrículas do estado nas 

redes estadual e municipais e manteve-se durante o período. 

Entre as ações continuadas e de ampla adesão dos municípios por meio de convênios, 

destacam-se o transporte e a alimentação escolar. O transporte escolar conveniado está presente 

em mais de 600 municípios no estado e atende a aproximadamente 256 mil alunos. Possui duas 

modalidades: cessão de ônibus e micro-ônibus (frota própria) aos municípios ou através de 

repasse de recursos conforme o trajeto (frete). Já a Alimentação Escolar atende a 

aproximadamente 525 municípios conveniados e possui um modelo único, que institui o repasse 

de um valor per capita diferenciado por modalidades e etapas de ensino. 

Da mesma forma, a construção, ampliação e reformas de creches municipais em parceria 

com o estado figuram entre programas e convênios com grande aporte financeiro, por meio do 

programa Creche-Escola, existente desde 2012. Mediante contrapartidas municipais, como a 

responsabilidade da execução das obras e a cessão de terreno e projetos dentro de especificações 

determinadas pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação, FDE, órgão vinculado à 

Seduc, o governo do estado investiu mais de um bilhão de reais e entregou mais de 550 unidades 

desde o início do programa13. Entre 2019 a 2022 foram quase 200 de novas creches inauguradas 

em municípios com aportes financeiros que superam 300 milhões de reais no período14. 

As ações são viabilizadas por órgãos como a Prodesp, empresa de informática do 

governo do estado, responsável pelo desenvolvimento dos sistemas utilizados na adesão e na 

operacionalização, e a FDE fica responsável pelos convênios firmados, acompanhamento e 

 
13 Divulgação de inauguração de nova creche traz o balanço com 553 unidades já entregues por meio do 

programa desde seu início e a existência de 105 em execução em 2023. https://www.educacao.sp.gov.br/governo-

de-sp-entrega-creche-escola-em-herculandia/ fev 2023 
14Divulgação da 192ª creche inaugurada entre 2019 e 2022 e anúncio de investimentos de mais de R$ 

310,5 milhões no programa neste período. https://www.saopaulo.sp.gov.br/sala-de-imprensa/release/rodrigo-

garcia-inaugura-creche-na-regiao-de-marilia/ Abr 2022 

https://www.educacao.sp.gov.br/governo-de-sp-entrega-creche-escola-em-herculandia/
https://www.educacao.sp.gov.br/governo-de-sp-entrega-creche-escola-em-herculandia/
https://www.saopaulo.sp.gov.br/sala-de-imprensa/release/rodrigo-garcia-inaugura-creche-na-regiao-de-marilia/
https://www.saopaulo.sp.gov.br/sala-de-imprensa/release/rodrigo-garcia-inaugura-creche-na-regiao-de-marilia/
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apoio técnico para sua execução. Estão contempladas na legislação do  PAINSP, que tende a 

facilitar a sua adesão e manutenção junto aos municípios, como será abordado em subtópico 

específico. 

Diante da continuidade e ampliação dos programas ao longo dos anos, pode-se afirmar 

que as ações descritas estão consolidadas no estado e que passaram por aprimoramentos ao 

longo dos anos, conforme avanços tecnológicos, revisões e atualizações em seu regramento, 

tendo sobretudo uma tentativa de integração às demais ações de colaboração, conforme será 

visto adiante. 

3.3.3. Currículo Paulista e ampliação do foco pedagógico junto aos municípios 

São Paulo tem uma tradição curricular que data de mais de uma década e que se 

consolidou nos últimos anos. O programa “São Paulo Faz Escola”, criado em 2008, 

desenvolveu ações de integração pedagógica junto às suas mais de cinco mil escolas estaduais. 

Promoveu uma série de medidas, como a definição de expectativas de aprendizagem nas etapas 

e a construção de um currículo unificado para a rede, o que possibilitou a elaboração e a 

distribuição de materiais que incluíam cadernos do professor e do aluno a toda a rede estadual, 

podendo ser estendida a partir de 2009 a redes municipais por meio de convênios. 

No contexto da homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), no final da 

década seguinte, o estado passou a desenvolver ações para adequar-se às diretrizes nacionais. 

Em agosto de 2019 foi concluído e homologado o Currículo Paulista nas etapas de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental, apresentando definições de uma proposta curricular unificada 

para a rede estadual para essas etapas, e em julho de 2020 aprovou-se o Currículo Paulista na 

etapa do Ensino Médio, consolidando de forma estrutural a proposta de um currículo único às 

escolas da rede estadual, com a preocupação de extensão aos municípios. 

Segundo divulgação do governo do estado (SEDUC, 2020), o processo de elaboração 

do Currículo Paulista contou com a colaboração das redes públicas estadual e municipais e das 

redes privadas de ensino. Afirma também que envolveu diversos atores, como a seccional da 

Undime no estado, sindicatos, Centro Paula Souza, as universidades estaduais, entidades não 

governamentais e promoveu seminários regionais com estudantes e profissionais da educação.  
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No período, a aproximação e apoio da Undime trouxe uma importante contribuição para 

a ampliação do diálogo e da colaboração com os municípios, tendo especial impacto na 

dimensão pedagógica. Houve incentivo ao contato com outros estados e a promoção conjunta 

de ações para a disseminação da proposta e adesão do Currículo Paulista pelos municípios, 

trazendo impactos positivos na relação de colaboração entre os entes. 

Quando eu entrei na [presidência da] Undime [em 2019] ouvia falar em 

regime de colaboração e tinha a impressão de que era restrita a convênios de transporte 

e merenda e nossa interlocução com o governo do estado ficava principalmente na 

negociação de valores desses convênios. Com o tempo fui me aprofundando no tema 

e mudei completamente minha percepção. [Incentivada pela Seduc, conforme relatado 

em outro momento da entrevista] Tive a oportunidade de ir à Sobral/CE e conheci a 

realidade do estado do Ceará. [Em termos de colaboração] Vi o quanto o estado 

investia nos municípios, tendo uma estrutura para isso, ações em formação, em 

aquisição de materiais e me mostrou que a colaboração pode ir muito além dos 

convênios, de ações de infraestrutura, de construções de creches e pode ter um foco 

mais pedagógico (Marcia Bernardes, presidente da Undime-SP 2019-2022) 

Essa percepção dialoga com a iniciativa promovida pela gestão da Secretaria, que teve 

entre suas ações inovadoras a adesão ao Currículo Paulista como um dos princípios ao regime 

de colaboração no estado, buscando vincular os outros programas no âmbito da colaboração. 

No início de 2023 contabilizou-se 621 municípios aderentes ao Curriculo Paulista15, 

correspondendo a mais de 96% dos municípios do estado. 

3.3.4. Colaboração e Materiais Didáticos 

O apoio à aquisição e a compra e distribuição de material didático aos municípios é uma 

ação promovida pelo estado de São Paulo que se destaca no âmbito da colaboração, havendo 

no período tanto a continuidade e expansão de iniciativas estruturadas inicialmente para a rede 

estadual estendidas aos municípios quanto ações desenvolvidas diretamente para as redes 

municipais. 

Na primeira categoria, com a expansão aos municípios passou a ocorrer através de 

convênios com os municípios a partir de 2009, no contexto do Programa Estadual de Integração 

Estado-município. Isso permitiu iniciativas como o apoio técnico para a aquisição de materiais 

didáticos para alunos e materiais de apoio a professores no âmbito de programas específicos, 

como “Ler e Escrever” e Educação Matemática nos Anos Iniciais (EMAI), voltados à 

 
15 https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/adesao/  

https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/adesao/
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alfabetização e ao desenvolvimento curricular em matemática, respetivamente, no âmbito dos 

anos iniciais do ensino fundamental, incluindo ações de formação e de acompanhamento junto 

a escolas; e em programas de adesão curricular como o “São Paulo faz escola”, voltado aos 

anos finais do ensino fundamental. Essas ações foram integradas no programa “Currículo em 

Ação”, que desde 2020 visa unificar essa atuação aos municípios que aderirem ao Currículo 

Paulista. 

Em termos de ações concebidas para as redes municipais, houve em 2020 a elaboração 

de materiais de apoio com planos de aulas aos professores na etapa da Educação Infantil. Isso 

ocorreu com o envolvimento de professores das redes municipais e contou com  a participação 

da Undime, apoio técnico de organização do terceiro setor Associação Nova Escola e impressão 

e distribuição do material custeada pelo governo do estado. Houve também a aquisição e 

distribuição de acervo de literatura às bibliotecas de escolas municipais, que alcançaram quase 

240 mil livros destinados aos municípios em 2021. 

A proposta de integrar as iniciativas, assim como a busca por institucionalizá-las em 

torno do Currículo Paulista pode ajudar a conceber um projeto integrado de atuação em termos 

de colaboração, podendo se configurar como centrais à colaboração, como será abordado 

posteriormente. 

3.3.5. Avaliação externa: SARESP 

A principal avaliação em larga escala aplicada em São Paulo, o Saresp - Sistema de 

Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo, é um instrumento de avaliação 

utilizado para acompanhamento, apoio e desenvolvimento das políticas educacionais do estado 

do qual saem informações relevantes, como o IDESP, principal indicador de qualidade da 

educação de São Paulo e o INSE, Índice de Nível Socioeconômico, essenciais para o 

acompanhamento e o desenvolvimento de políticas públicas na educação paulista. 

Realizado anualmente desde 1996, tem como foco a rede estadual, mas permite a 

participação de outras redes, como redes municipais, escolas técnicas do Centro Paula Souza e 

redes privadas, mediante formalização e atendimento a critérios de participação.  

A participação dos municípios teve grande variação ao longo dos anos, com períodos 

onde houve maior estímulo e estratégias para ampliar a participação das redes municipais, 
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contando com subsídios do estado para a sua realização e outros onde essa atuação não ocorreu 

ou ocorreu com menor ênfase, havendo uma significativa queda na quantidade de escolas e de 

alunos alunos participantes na exigência de seu custeio para as redes municipais, assim como 

ocorreram novas variações positivas mediante outras estratégias. Essa variação pode ser visto 

na Tabela 1. 

Tabela 3 - Participação municipal no SARESP 2009-2021 

ANO % Mun. Participantes Qtde. Mun. 

Participantes 

Qtde. Escolas Mun. Qtde. Alunos 

Mun. 

2009 82,5% 532 3.226 582.778 

2010 86,8% 560 3.460 590.415 

2011 84,2% 543 3.257 523.258 

2012 82,2% 530 3.296 519.553 

2013 83,1% 536 3.232 655.201 

2014 84,5% 545 3.417 770.654 

2015 27,0% 174 823 113.517 

2016 20,6% 133 514 73.894 

2017 30,7% 198 828 114.974 

2018 31,6% 204 1.114 160.144 

2019 27,9% 180 921 194.784 

2021 50,7% 327 2.129 206.372 

Fonte: Elaboração própria com dados do Portal Saresp/FDE (2022). 

 

No período observado, notam-se três momentos principais. Entre 2009 e 2014, uma 

participação superior a 80% dos municípios paulistas, com uma quantidade de alunos que 

superou os 770 mil em 3,4 mil escolas. A seguir, uma queda acentuada em 2015 e 2016, após 

implementação do custeio das despesas referentes à aplicação aos municípios, até então 

custeado pelo estado mediante assinatura de convênio com a Seduc. Em seguida, um aumento 

e taxa de participação em torno de 30% entre 2017 e 2019. Em 2020 não houve edição em 

decorrência da pandemia de covid-19, porém, nota-se em 2021 houve um aumento na 

quantidade de municípios participantes em comparação com 2019, superior a 50%, podendo 

refletir ações promovidas pelo estado visando integrar a participação na avaliação às demais 

políticas do regime de colaboração, atingindo em torno de 200 mil alunos em 2,1 mil escolas. 

O subsídio do SARESP aos municípios que aderiram ao Currículo Paulista 

faz parte das ações relacionadas ao Regime de Colaboração. É preciso estimular que 

o monitoramento da qualidade da educação chegue em todo o estado e sabemos que 

para muitos municípios realizar de forma autônoma uma avaliação desta 

complexidade é financeiramente muito difícil. Dessa forma, os municípios que já 

aderiram ao Currículo Paulista terão a prova custeada pela Seduc-SP, mas é 

importante realizar a manifestação de interesse para garantir o benefício (Viviane 

Cardoso, Coordenadora da Coordenadoria Pedagógica – COPED, Seduc-SP) 
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O ano seguinte manteve essa tendência. Com o aumento da adesão dos municípios ao 

Currículo Paulista e com ações de aproximação com os municípios promovidas em parceria 

com a Undime, foi possível novo aumento de municípios participantes, chegando a 361, 

aproximadamente 55% destes, em 2022, conforme informado nas entrevistas realizadas. 

Para os próximos anos espera-se uma mudança substancial na participação municipal. 

A alteração da cota-parte do ICMS em 2022, como será aprofundado em subtópico específico, 

cria um sistema de incentivos financeiros gerido pelo estado e com impacto nas redes 

municipais ao considerar resultados educacionais para a distribuição de recursos e terá o 

SARESP como um dos instrumentos de avaliação no índice de cálculo. 

A legislação estadual recém-aprovada determina que as avaliações serão ofertadas pela 

secretaria da educação sem custo às redes municipais a partir de 2023. Com isso, é prevista a 

participação massiva dos municípios e, consequentemente, a participação dos municípios 

paulistas com um aumento substancial de escolas e alunos avaliados. Os resultados do ano em 

questão servirão de base inicial para a vigência da medida, que terá efeito distributivo a partir 

de 2025. 

Dessa forma, o SARESP tende a expandir sua avaliação nas redes municipais, podendo, 

de fato, realizar avaliações representativas destas, passando a contribuir tanto para a qualidade 

educacional quanto para os incentivos proporcionados ter uma relevância cada vez maior para 

a colaboração no estado. 

3.3.6. PAINSP 

O PAINSP, Plano de Ações Integradas do Estado de São Paulo foi instituído em 2020 

visando aprimorar as parcerias com municípios. Inspirado na sistemática de transferências de 

recursos do PAR, Programa de Ações Articuladas, do Ministério da Educação, tem por objetivo 

facilitar o repasse de recursos e fortalecer o apoio técnico do estado aos municípios através da 

Seduc. Envolve mudanças no ordenamento jurídico e faz uso da tecnologia para atendimento 

às demandas. 

Entre as principais mudanças trazidas pelo programa, destaca-se que o apoio técnico 

e/ou financeiro será feito através de Termo de Compromisso e não mais por convênios, que 

tendem a se tornar cada vez menos usuais à medida que for sendo adotado nas novas demandas. 
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Essa mudança simplifica etapas e diminui a exigência de documentos, tornando o processo da 

formalização mais ágil e menos burocrático. A celeridade se dá também pelo formato adotado: 

compondo as iniciativas do “São Paulo Sem Papel”, ação do governo do estado instituída em 

2019 com o objetivo de digitalizar a tramitação dos processos e documentos da administração 

pública estadual, as demandas dos municípios são realizadas virtualmente através de um portal 

próprio, que passou a operar em 2021. 

Antes da criação do PAINSP não havia muitas ferramentas para apoiar os 

municípios nessas demandas. Existiam os convênios para municípios pleitearem algo 

junto ao estado. Eles ficavam muito dependentes de uma decisão caso a caso, envio 

de ofícios e aprovações em várias etapas e muitas vezes ocorriam diligências por falta 

de documentação ou envios incompletos, tornando o processo muito mais lento. 

Existiam programas que os municípios poderiam se inscrever e não sabiam como 

fazer. Recursos Existem, [mas não chegavam aos municípios porque] faltavam 

ferramentas (Cristiano Silva, assessor técnico da Assessoria Parlamentar e de 

Relações Institucionais – Arins, Seduc). 

O PAINSP prevê atuação em sete eixos: aquisição de materiais didáticos, pedagógicos 

e tecnologias educacionais; transporte escolar; alimentação escolar; formação e valorização de 

profissionais; infraestrutura física; aquisição de equipamentos; e qualificação da gestão 

pedagógica, avaliação educacional e estratégia de aprendizagem para alunos com necessidades 

especiais. A legislação determina a priorização de municípios com maior vulnerabilidade 

socioeconômica e educacional, bem como possibilita a exigência de contrapartidas financeiras 

e comprovações para a formalização dos termos de compromisso. 

Entre os projetos contemplados na primeira fase de implantação, destacam-se ações de 

infraestrutura como a construção, adaptação ou ampliação de creches, readequações elétricas 

para instalação de ar-condicionado nas escolas, construção ou cobertura de quadras escolares, 

entre outras, ficando o estado responsável pela orientação, apoio técnico e repasse dos recursos 

via FDE. Os municípios, pela execução e acompanhamento das obras e demais contrapartidas 

dentro dos portfólios disponibilizados no portal. Além de favorecer a celeridade e reduzir as 

diligências, permite que haja maior transparência dos critérios e recursos aplicados. Em 2023 

prevê-se a inauguração do módulo de equipamentos e, progressivalmente, os demais módulos 

inclusos na legislação. 

No período em que está operando, o PAINSP já tem surtido efeito em termos de 

facilitação do atendimento aos municípios e pode trazer uma melhoria significativa, com maior 

transparência e impessoalidade no acesso aos recursos e na amplitude do atendimento às 

demandas dos municípios, inclusive daqueles com maior vulnerabilidade. Ademais, a gestão 

das parcerias com os municípios tende a se tornar menos onerosa ao estado processualmente, 
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uma vez que o atendimento via sistema tende a demandar menor quantidade de tempo e de 

recursos humanos para a sua execução por parte das equipes da Seduc. 

3.3.7. Centro de Mídias de São Paulo 

O Centro de Mídias da Educação de São Paulo, CMSP, foi instituído no contexto da 

pandemia de covid-19, com o objetivo de atender à necessidade do isolamento social ocorrido 

no período, mas trouxe formas de atuação em termos de formação e comunicação com 

diferentes grupos que podem trazer ganhos importantes à colaboração.  

A proposta inspira-se em ações existentes em outros estados, como o Centro de Mídia 

do Amazonas, inaugurado em 2007, contando com a participação ativa do secretário de 

educação de São Paulo, Rossieli Soares, que participou ativamente em sua institucionalização 

à época, quando atuou profissionalmente naquele estado. Segundo relata (SOARES, 2022, p. 

153), o Centro de Mídias do Amazonas tinha entre seus objetivos “fortalecer a parceria entre 

estados e municípios e reafirmar a importância dos profissionais da educação”, tendo no 

contexto da sua criação a proposição de tornar acessíveis as disciplinas do ensino regular e de 

atender a particularidades do território amazonense, tendo ações como a formação continuada 

de professores mediada por tecnologias.  

A iniciativa também se inspirou uma política nacional com a inauguração do Centro 

Nacional de Mídias de Educação, no Ministério da Educação, com foco, sobretudo na formação 

continuada de professores, com aprendizados que também inspiraram a experiência paulista, 

ainda que esta tenha se dado com particularidades que acabaram por estruturá-la em formato 

mais centralizado e menos planejado que as referências que o influenciaram conforme evidencia 

o relato a seguir: 

A ideia de um Centro de Mídias de São Paulo (CMSP) já existia, porém ainda 

não havia um projeto estruturado. A proposta era ter uma política perene, de longo 

prazo, a ser implementada aos poucos. Contudo, dadas a necessidade e a urgência do 

contexto em que atravessávamos, o programa foi posto em pé em apenas 20 dias. 

(SOARES, 2022; p.163)  

Em termos de colaboração com os municípios, destacou-se por atender a importantes 

necessidades do momento, onde o uso da tecnologia no contexto de isolamento social se tornou 

um imperativo e a expansão das ações junto aos demais entes uma consequência do momento 

vivido. Cabe também ressaltar que, no período, a difusão de informações era um desafio 
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adicional, dado o contexto político e social vividos, com grande quantidade de desinformação, 

pouca atuação federal e restrições das ações presenciais, que muitas vezes impossibilitatam a 

disseminação de informações de forma confiável, tendo o CMSP cumprido este papel adicional. 

Em seu funcionamento, elaborou e transmitiu conteúdo através de canais TV aberta, em 

transmissões ao vivo pela internet e por meio de aplicativo próprio, com aulas para todas as 

etapas da educação básica, inclusive na educação infantil, de responsabilidade dos municípios. 

Além das aulas e conteúdos didáticos, foram veiculados informes referentes à situação da 

pandemia, protocolos, medidas sanitárias, calendários, entre outras informações relevantes que 

puderam ser acessadas com maior facilidade pelos alunos, professores, gestores e demais 

interessados nos municípios e redes educacionais. 

Com isso, o CMSP, ainda que concebido de forma emergencial, teve um importante 

papel na disseminação de informações e na estruturação do ensino remoto, tornando-se uma 

ferramenta importante para a educação mediada pela tecnologia. Os investimentos realizados 

em equipamentos, infraestutura e os aprendizados institucionais, assim como a ruptura de 

paradigmas que a própria situação imposta no contexto trouxe à educação remota, deixam como 

legado ferramentas importantes para sua continuidade e expansão. 

Sua estrutura, incorporada à rotina da EFAPE, pode trazer ganhos à formação 

continuada, bem como permitir o acesso a lugares mais remotos, assim como as inspirações nas 

práticas de outros estados para atuações de forma descentralizada pode ter um importante uso 

para ampliar a atuação na colaboração com os municípios em termos de produção, disseminação 

e intercâmbio de conteúdos locais e em outras atuações pedagógicas integradas. 

3.3.8. Distribuição da Cota-Parte do ICMS vinculada a resultados educacionais 

Uma importante medida ocorrida no período em termos de colaboração é a alteração da 

distribuição da chamada cota-parte do ICMS, valor destinado à transferência de recursos 

financeiros do imposto estadual aos municípios, vinculando-a a resultados educacionais 

municipais. A medida, instituída de forma pioneira no estado do Ceará como um dos 
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mecanismos de incentivos à alfabetização no PAIC, em 200716, inspirou ações semelhantes em 

outros estados ao longo dos anos e passou a ser obrigatória por determinação da Emenda 

Constitucional 108, aprovada em agosto de 2020, (EC108/2020) popularmente conhecida como 

a emenda do FUNDEB. Esta trata da institucionalização do fundo em caráter permanente e de 

questões relacionadas à distribuição de recursos educacionais aos entes, dentre as quais a 

alteração na distribuição do ICMS, estabelecendo o prazo de dois anos da data de sua 

promulgação para aprovação de lei estadual que institua esse novo medida nos estados. 

Aprovada pelo legislativo estadual paulista após esse prazo, a Lei nº 17.575, de 11 de 

novembro de 2022, instituiu como critérios na distribuição da cota-parte indicadores de 

melhoria de resultados de aprendizagem e de aumento de equidade nas redes municipais. Para 

isso, considera quatro elementos: a quantidade de matrículas, a população do município e o 

nível socioeconômico dos alunos, juntamente com o Índice de Qualidade da Educação 

Municipal (IQEM). Este é composto pelas taxas de participação, desempenho e sua evolução 

nas provas de avaliação e pelas taxas de aprovação e abandono nos anos iniciais do ensino 

fundamental das redes municipais. Tem como principal fonte de informação o SARESP, que 

será obrigatoriamente ofertado pelo estado a todos os municípios de forma gratuita. 

A medida terá os resultados de 2023 como ano-base para distribuição inicial, em 2025 

e contará com um período de transição de três anos. O valor inicial corresponderá a 10% da 

cota-parte do ICMS e será aumentado progressivamente até o valor de 13% a partir de 2028. 

Com essa medida tem-se a expectativa de dois efeitos principais. Primeiramente, o 

aumento da participação municipal no SARESP, conforme mencionado em subtópico anterior, 

que ampliará a participação dos municípios e alunos e, com isso, possibilitará uma avaliação 

externa representativa das redes municipais. O segundo efeito, diretamente ligado à proposta 

de se criar incentivos, é a busca por melhorias nos indicadores municipais mediante os 

resultados financeiros, cujo impacto distributivo, bem como seu efeito sobre os municípios 

deverá ser acompanhado ao longo dos próximos anos. 

 
16 A lei estadual cearense nº 14.023, de 17 de dezembro de 2007 altera a distribuição da quota-parte aos 

municípios de seu estado, vinculando-a a índices municipais de educação, meio ambiente e saúde na proporção de 

18%, 5% e 2%. A legislação sofreu aprimoramentos, assim como os índices e suas proporções, mas mantém a 

proposta de gestão por resultados como forma de incentivo aos municípios. 
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3.3.9. Outras ações desenvolvidas 

Há outras ações que vêm ocorrendo ao longo dos anos que configuram uma relação de 

colaboração entre estado e municípios e merecem ser destacadas, mesmo que ocorram de forma 

pontual e/ou pouco representativa atualmente. Isso se dá pela importância delas enquanto ação 

de colaboração, seja por seu potencial para o desenvolvimento de outras ações de impacto em 

termos de colaboração 

Entre ações pontuais, ou seja, iniciativas que ocorreram e que não necessariamente estão 

instituídas enquanto programa contínuo, tem-se o “Seduc em ação”, realizada com o objetivo 

de levar os departamentos da Seduc para as cidades mais afastadas da sede, na Capital, bem 

como a municípios menores, através de encontros regionais. Nestes, lideranças da secretaria 

estadual reúnem-se com lideranças locais de diferentes municípios de uma região, incluindo 

Diretorias Regionais de Ensino, prefeitos e secretários municipais de educação, com o objetivo 

de compartilhar as estratégias, ações e projetos da secretaria, ouvir e atender a demandas 

regionais e fortalecer os vínculos entre a secretaria e os municípios. 

A iniciativa pode inspirar ações permanentes, seja periodicamente através de ações 

contínuas através de representantes nas diretorias regionais voltados à colaboração, seja em 

ações maiores em momentos-chave como, por exemplo, no ano de assunção das novas gestões 

municipais, essencial para gestão de conhecimento, bem como para a abertura ao estreitamento 

de parcerias. 

Outra iniciativa que merece destaque é a ação formativa junto a representantes de redes 

municipais que ocorreram no âmbito da institucionalização e promoção do Currículo Paulista, 

“Currículo em Ação”, ciclo de encontros com municípios promovido pela EFAPE para 

formação de professores e gestores municipais. A ação pode resgatar programas formativos 

junto a municípios previstos e que foram descontinuados em razão da pandemia e pode inspirar 

novas ações no âmbito da formação continuada de forma integrada, podendo, inclusive, fazer 

uso dos aprendizados adquiridos no período e das ferramentas disponibilizadas através do 

Centro de Mídias de São Paulo. 

Em que pesem as ações junto à Undime e municípios para o retorno às aulas com a 

atualização das medidas restritivas em decorrência da pandemia, as medidas de recomposição 

do processo de aprendizagem e de busca ativa durante este período e posteriormente tiveram 

maior concentração na rede estadual, com adesões pontuais de municípios, tendo sido um 
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grande potencial de atuação junto as redes e apoio importante nas situações emergenciais e que 

podem servir de inspiração a programas estaduais permanentes que envolvam e potencializem 

as ações municipais, a exemplo do “Aprender Juntos”, programa de recuperação de 

aprendizagem implementado em 2021 e 2022 na rede estadual e que teve a adesão de poucas 

redes municipais. 

Entre outras medidas que ocorrem em menor escala, mas que podem ser ampliadas ou 

inspirar outras iniciativas, destacam-se a criação do sistema INTEGRA.FDE, com o objetivo 

de possibilitar a adesão de municípios e outros órgãos públicos nas Intenções de Registros de 

Preços, facilitando e tornando mais célere os processos de aquisição de bens e serviços. A ação 

demonstra uma maneira de colaboração que pode inspirar novas ações em colaboração com os 

municípios. Também se destaca no período o apoio, a partir da Assessoria Parlamentar e de 

Relações Institucionais (ARINS), na Seduc, para a destinação de recursos de emendas 

parlamentares destinadas por deputados estaduais a municípios, que passaram a ter maior 

volume de recursos para essa destinação, especialmente após 2019, e que pode promover ações 

que envolva diferentes municípios. 

Há também o programa Escola da família, existente há mais de 15 anos em escolas 

estaduais e municipais. Com atividades realizadas aos finais de semana com a comunidade nos 

eixos de esporte, trabalho, saúde e cultura, o programa pode inspirar iniciativas que envolvam 

os municípios em ações locais e ampliar a escala de iniciativas já estruturadas no estado, bem 

como promover o planejamento conjunto de ações com os municípios, de forma a fomentar a 

troca de boas práticas e ações para aumentar a sua adesão e ampliação da escala dessas 

iniciativas. 

3.4.Considerações gerais sobre as medidas adotadas no período 

As considerações deste tópico divididem-se em duas partes. A primeira traz uma 

abordagem dos elementos contextuais e particularidades do período e uma visão crítica sobre 

seu impacto sobre as medidas adotadas. A segunda parte tem como objetivo abordar o alcance 

e potencialidades identificadas, tratando de alguns dos principais pontos de atenção para sua 

expansão e continuidade. 
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Uma particularidade do período que pode-se afirmar que trouxe impactos para as 

políticas adotadas é a composição da equipe da secretaria com pessoas de contextos externos à 

rede estadual de São Paulo, como ficou evidenciado nas leituras, entrevistas e nas próprias ações 

realizadas. Em especial as altas e médias lideranças, como exemplificado na introdução do 

tópico, tiveram um histórico profissional anterior concebido em outras redes de e funções na 

educação do país.  

Havia o risco de essa característica gerar uma resistência por parte das lideranças, da 

população ou de profissionais da rede educacional, mas, conforme apurado, isso acabou por 

não ocorrer de forma relevante. Por outro lado, esse fator trouxe uma diversidade de 

experiências acabaram por se revelar positivas por desenvolver ganhos em difusão de políticas 

públicas, ou seja, da incorporação de práticas já aplicadas em outros governos e territórios. Os 

referenciais anteriores inspiraram ações e podem ter contribuído para uma implementação mais 

célere de políticas já estruturadas em outros lugares, adaptadas à realidade paulista na tratativa 

dos desafios locais existentes. Entre as medidas, estão o PAINSP, inspirado no PAR, do 

Ministério da Educação, e o Centro de Mídias de São Paulo, inspirado na experiência homônima 

do estado do Amazonas e em variações dela derivadas. Da mesma forma, pode-se dizer de 

práticas nacionais que contaram com a participação direta ou indireta de parte da equipe, 

algumas das quais lideradas pelo próprio secretário Rossieli Soares enquanto ministro, como os 

incentivos à aprovação, à consolidação e a disseminação do Currículo Paulista, dada a 

aprovação da BNCC nos anos anteriores em âmbito nacional, assim como diversas outras ações 

e iniciativas que puderam ser desenvolvidas por haver uma equipe com experiências, 

referências e práticas de outras realidades para lidar com desafios da realidade de São Paulo. 

A conjuntura externa também trouxe desafios expressivos, a exemplo da polarização 

política, que tornou mais difícil o desenvolvimento de ações em termos de colaboração, a 

atuação reduzida do Ministério da Educação no período e a pandemia de covid-19, com 

impactos significativos para a educação pública brasileira, e que, mesmo em cenários muitas 

vezes desfavoráveis, impuseram, formal ou informalmente, um maior nível de colaboração 

entre as redes. Isso, como pode ser visto diante da proposição do Plano Estratégico e ações 

resultantes, gerou a descontinuidade ou perda de prioridade em algumas ações previstas 

inicialmente em termos de colaboração no estado e, por outro, evidenciou algumas limitações 

e potencialidades na temática no estado de São Paulo que devem ser trabalhadas como pontos 

de melhoria. 
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Entre as potencialidades despertadas nessas medidas, destacam-se a aproximação e o 

conjunto de ações articuladas com a Undime e a adoção de ferramentas, a exemplo do Centro 

de Mídias de São Paulo. Por outro lado, entre as limitações dessas medidas, destaca-se a 

ausência das redes municipais nas principais ações emergenciais implementadas pela Seduc na 

rede estadual, a exemplo de programas de busca ativa e recuperação de aprendizagem, assim 

como a descontinuidade de iniciativas para a formação de professores das redes municipais. 

Dada a diversidade dos municípios paulistas, que inclui muitos com capacidade estatal reduzida 

e diferentes vulnerabilidades existentes no território do estado, as ações, se ampliadas ou 

direcionadas a municípios, poderiam ajudar a lidar com os efeitos e prejuízos aos alunos 

paulistas em um momento em que a colaboração poderia ter feito grande diferença. 

Também em termos de particularidades do período, destaca-se a aprovação da 

EC108/2020, em âmbito nacional, que trouxe entre as medidas adotadas a obrigatoriedade da 

criação critérios estaduais de distribuição de recursos financeiros aos municípios na chamada 

cota-parte do ICMS tendo por base índices educacionais. A medida instituída tende a ter 

grandes relevância para a temática no estado e terá os primeiros efeitos já em 2023, na aplicação 

do Saresp, e seus efeitos distributivos a partir de 2025, bem como de seus incentivos poderão 

ser avaliados em termos de colaboração. Nesse sentido, cabe uma atenção dupla: garantir 

suporte e comunicação com os municípios para a devida adesão e apropriação dos resultados 

avaliativos, com transparência e sinergia, bem como a avaliação do impacto financeiro da 

redistribuição e a influência dos incentivos sobre os municípios. 

Sobre os programas e projetos adotados, nota-se em primeiro lugar, como afirmado 

anteriormente, a importância de a pauta da colaboração ter sido colocada entre os projetos 

prioritários do estado frente ao seu pouco prestígio em anos anteriores. A declaração de 

princípios alinhados às diretrizes e demais programas e sua relação com a aprendizagem e a 

equidade podem ser vistas em muitas das ações desenvolvidas no período.  

Os desafios do apoio aos municípios na construção de creches podem se considerar 

positivos tendo em vista a quantidade de creches inauguradas e o volume de recursos investidos 

representativos no período. Há de se ressalvar, no entanto, que para uma avaliação precisa seria 

necessária uma análise mais aprofundada sobre o tipo de vaga e nível socioeconômico 

atendidos, algo que não é possível concluir com as informações analisadas. 

Quanto ao desafio da alfabetização de todas as crianças até o segundo ano do ensino 

fundamental, não se pode afirmar positivo no período, dado o contexto crítico da pandemia e, 
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especialmente da dificuldade dos municípois em garantir atuações básicas inclusive na faixa-

etária de alfabetização.  

Já em relação aos objetivos de entregas de um novo modelo de parceria entre estado, 

municípios e união e da instituição do Sistema Paulista de Educação, pode-se afirmar que houve 

a aproximação dessas entregas com as iniciativas da construção e implementação do Currículo 

Paulista em 96% dos municípios e com o potencial que a implementação do PAINSP podem 

ter em termos de colaboração. A primeira traz importantes avanços para a ampliação de ações 

pedagógicas, como formações e trocas de boas práticas entre as redes, e a segunda traz um 

grande potencial para a integração das demais políticas de colaboração, com ganhos em termos 

de relacionamento com as redes, uma vez que o novo formato de solicitações dos municípios 

torna as ações impessoalizadas e mais céleres e facilitadas, podendo aumentar as solicitações 

municipais, inclusive de prefeituras de outros partidos. Entende-se, no entanto, que ainda não 

se pode afirmar a existência de um novo modelo de parceria, uma vez que para isso são 

necessárias medidas adicionais e ações incrementais em termos de governança, rotinas e 

estruturas para tornar as ações de colaboração com os municípios orgânicas, consolidadas e 

sustentadas ao longo do tempo. Isso envolveria ações como, por exemplo, a construção de 

coordenadoria e estruturas com equipes dedicadas exclusivamente à atuação com os municípios 

a exemplo do que fizeram outros estados, bem como outras sugestões para gestão de 

conhecimento e trocas de boas práticas entre as redes serão propostas no próximo tópico. 

Também se nota no período a continuidade e potencialização de programas anteriores, 

assim como inovações importantes em termos de colaboração. Nesse sentido, destaca-se a 

ruptura da atuação restrita a práticas pontuais ou voltada a convênios de alimentação, transporte 

e infraestrutura, havendo a ampliação de ações pedagógicas e a tentativa de torná-las centrais 

em termos de colaboração. Houve também a busca por integrar ações que se encontravam 

desarticuladas entre si em torno das medidas adotadas. Também se notam positivos os avanços 

em termos de interlocução e de sensibilização para a pauta através de iniciativas fomentadas 

juntamente da Undime, que trouxe ganhos importantes para que a pauta se mantenha na agenda 

dos próximos anos. 

Diante disso, pode-se afirmar que, de forma geral, as ações desenvolvidas no período de 

2019 a 2022 trouxeram importantes avanços para o Regime de Colaboração na educação do 

estado. Se por um lado não conseguiu atingir plenamente aos principais objetivos traçados em 

termos de colaboração ou atender às necessidades dos municípios durante a pandemia, por outro 

interrompeu um longo intervalo sem figurar entre as prioridades da educação no estado, 



86 

 

 

trazendo medidas que podem estruturantes nessa ampliação e avanços em termos de inovações, 

integração e quebras de paradigmas, que podem se refletir positivamente nos próximos anos. 

Para a continuidade desses avanços, serão necessárias medidas adicionais em termos de 

estrutura e potencialização dos programas desenvolvidos, bem como retomar temáticas 

historicamente importantes, como a municipalização, ainda restrita no estado. 

3.5.Considerações sobre o regime de colaboração paulista em perspectiva comparada 

Como abordado no capítulo anterior, a colaboração entre os entes tem um papel 

significativo na educação básica, com grandes transformações nas últimas décadas. Nestas, os 

estados têm assumido múltiplas formas de atuação, tanto em relação às suas funções executoras 

compartilhadas com municípios quanto em sua função coordenadora com os entes federativos 

frente aos desafios locais. Em termos comparativos, o estado de São Paulo teve uma trajetória 

tardia nesse processo em relação a outros estados do país e ainda possui grandes desafios para 

que possa exercer uma função de coordenação. Muitas das ações desenvolvidas no período 

estudado representam importantes potenciais, mas ainda necessitam de ações adicionais para se 

consolidarem enquanto estruturas e/ou políticas contínuas. 

Entre as evidências, tem-se o tema da municipalização do ensino fundamental, tendo o 

estado um dos menores percentuais em termos comparativos, mesmo com avanços importantes 

da década de 1990. Continua entre os estados com menor percentual de municipalização em 

número de matrículas, ocupando, em termos comparativos, a 22ª posição nos anos iniciais do 

ensino fundamental e a 19ª nos anos finais em  relação a outros estados. Essa grande quantidade 

de matrículas na rede estadual pode tornar mais complexa a gestão da rede estadual, com grande 

quantidade de matrículas em diferentes etapas. Da mesma forma, diferentes perfis de matrículas 

e etapas de ensino nos municípíos pode dificultar a construção de um modelo de coordenação 

com os municípios. Entre os exemplos que podem ilustrar um contraponto a essa realidade, 

tem-se os casos dos estados do Paraná e do Ceará, que, como mencionado anteriormente, 

implementaram modelos de municipalização que permitiram predomínios claros nos perfis das 

matrículas nas suas redes, o que permitiu uma melhor definição do papel dos entes e, 

consequentemente, têm situação mais favorável ao direcionamento nos esforços para a atuação 
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estadual tanto para na atuação de suas redes estaduais quanto para a atuação junto aos 

municípios. 

Em relação às demais ações desenvolvidas, destacam-se ações pioneiras, como a 

informatização das matrículas nos anos 1990, o financiamento de matrículas da educação 

infantil na primeira década do ano 2000 e a recente adoção do PAINSP como forma de facilitar 

o acesso, dar transparência e fortalecer os critérios de priorização dos recursos disponibilizados 

aos municípios. Ainda assim, o estado possui algumas carências, sobretudo em termos de 

estruturas administrativas, de governança e de práticas que podem se inspirar na atuação de 

outros estados. 

Nesse aspecto, os três modelos distintos ilustrados no capítulo anterior podem trazer 

referenciais importantes para o aprimoramento das ações no estado de São Paulo. O modelo do 

estado do Ceará, categorizado como coordenação estadual, demonstra que uma boa governança 

juntamente com programas integrados e estruturas que possibilitem a melhoria contínua podem 

se refletir no avanço dos resultados educacionais com equidade, atingindo resultados positivos 

de forma consistente e relativamente homogêneos, mesmo em regiões de vulnerabilidade social. 

Entre as ações e medidas, destacam-se mudança de paradigma que representa a assunção 

da responsabilidade estadual pela aprendizagem dos alunos, independentemente da rede ou da 

etapa da qual fazem parte. Uma segunda inspiração que pode ser adotada às práticas do estado 

é a responsabilidade compartilhada entre os diferentes agentes através de um processo de 

pactuação de resultados previamente acordados. Para isso é necessário a criação de um 

diagnóstico que envolva diferentes agentes e, a partir dele, se definam objetivos claros, com 

metas e prazos bem definidos, sob um sistema de apoio e incentivos. Na realidade paulista, se 

faz necessário a criação de estruturas organizacionais dedicadas à atuação junto aos municípios, 

tanto a nível central quanto a nível regional, com equipes destinadas a ações municipais que 

envolvam formação, suporte, transparência nas informações e um sistema de incentivos que 

envolva diferentes níveis hierárquicos e chegue à sala de aula. Como mencionado 

anteriormente, há uma grande oportunidade a partir da universalização do Saresp, que ocorrerá 

a partir de 2023 no âmbito da aplicação da legislação aprovada em 2022, que possibilitará 

exercer muitos dos princípios supracitados e permitirá que se desenvolvam diversas ações em 

torno dessa temática, que, por sua vez, podem servir de modelo a outras atuações do estado na 

construção de seu modelo de atuação com os municípios. 

O caso do Rio Grande do Sul, que se encontra na categoria de resolução de conflitos, 

diferencia-se pela estruturação de fóruns federativos e de estruturas de permanente diálogo com 
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os municípios. Assim como o estado São Paulo, figura entre os estados do país com maior 

quantidade de municípios (497, atrás apenas de São Paulo e Minas Gerais) e possui uma 

proposta que inclui a manutenção do diálogo entre os entes de forma institucionalizada. Esta, 

se bem estruturada dentro das particularidades do estado, pode trazer maior legitimação das 

decisões tomadas, ampliar o envolvimento das lideranças dos entes federativos nas políticas 

educacionais e aprimorar ações e programas estaduais, adaptando-os às realidades locais. Entre 

as ações contemporâneas desenvolvidas pelo estado, poderia ter impacto sobre a implementação 

do Currículo Paulista, antecipando desafios, favorecendo a troca de boas práticas entre as redes 

e construindo um convívio que possibilite a construção de vínculos entre os envolvidos. O 

conjunto desses elementos poderia, inclusive, criar um ambiente favorável à construção de 

núcleos de cooperação, como polos regionais no estado e estimular a construção e a troca de 

boas práticas com arranjos intermunicipais, como arranjos de desenvolvimento da educação e 

consórcios. 

O caso do Mato Grosso do Sul, categorizado em Programas Conjuntos, traz como 

medida que pode inspirar ações no estado de São Paulo o apoio aos municípios à adesão de 

programas federais. Esta iniciativa representaria não apenas um reforço à atuação coordenadora 

e mais presente do estado, mas também a atração de mais recursos federais, bem como 

benefícios complementares, como a transferência de conhecimentos e uma espécie de 

capacitação informal aos servidores (ABRUCIO E SEGATTO, 2018). Da mesma forma, 

serviria também como um novo acesso à adesão e suporte aos próprios programas estaduais. 

No contexto contemporâneo, o apoio aos municípios à adesão do PAR e de outros programas 

federais poderiam contribuir para a disseminação de conhecimento e favorecer a adesão de 

programas como o PAINSP, Ler e Escrever e o Currículo Paulista. 

Diante disso, pode-se afirmar que o estado, categorizado em 2015 como Ações 

Conjuntas, desenvolveu medidas que representam avanços importantes em termos de 

colaboração, sobretudo no período analisado, entre 2019 e 2022. Apresentou destaques, como 

o aumento da priorização das políticas de colaboração, integração e aprimoramento de ações 

desenvolvidas e a adoção a mecanismos de incentivos aos municípios. Ainda assim, dado o 

histórico de descontinuidade nas políticas educacionais do estado, a importância – positiva e 

negativa – que elementos da conjuntura do período tiveram sobre as ações de colaboração e a 

execução de muitas das ações no final da gestão em questão, considera-se que será necessário 

acompanhar a consolidação dessas ações nos próximos anos para que possa haver uma nova 

avaliação sobre a categoria. Conclui-se, portanto, que o estado caminha para a 
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institucionalização das ações de forma mais integrada e aproxima-se da categoria de Programas 

Conjuntos, sendo, no entanto, precipitada uma alteração sem que se observe as políticas de 

colaboração do próximo período, razão pela qual considera-se que o estado permanece na 

categoria de ações conjuntas, com a ressalva do reconhecimento dos avanços do período. 

3.6.Recomendações para a colaboração na educação paulista 

Tendo em vista o objetivo deste trabalho de contribuir com a compreensão e, sobretudo, 

com a melhoria do regime de colaboração no estado de São Paulo, considerando todos os 

elementos anteriormente expostos, serão propostas algumas recomendações.  

Propõe-se a atuação estadual com três objetivos principais: (1) Elaboração de medidas 

institucionais para atuação colaborativa entre os entes nas políticas educacionais; (2) 

Coordenação estadual para o fortalecimento das capacidades estatais, notadamente as estruturas 

administrativa e financeira dos municípios, visando a ampliação de sua autonomia; (3) 

Promoção da equidade educacional no território paulista, com iniciativas que fortaleçam as 

ações que melhorem a educação pública como um todo no estado, possibilitando a existência 

de padrões mínimos de qualidade e, simultaneamente, flexibilidade que atenda às necessidades 

locais. As medidas propostas serão divididas em estruturais e programáticas. 

A colaboração como prioridade é um elemento central para o sucesso das demais 

medidas, envolvendo a alta gestão da Secretaria e a destinação de recursos na rotina e na tomada 

de decisões relacionadas à temática. As demais recomendações subdividem-se em (i) Mudanças 

Institucionais, (ii) Ações Estruturantes e (iii) Políticas e Programas. As primeiras -  Mudanças 

Institucionais -, visam ampliar a atuação sistêmica do estado junto aos municípios, diminuir as 

fragmentações nas políticas educacionais no estado e ampliar a corresponsabilização das 

políticas educacionais entre os entes federativos. As segundas – Ações Estruturantes -, visam 

aumentar a sinergia das políticas desenvolvidas e ampliar a atuação sobre políticas educacionais 

cada vez mais sofisticadas que têm sido demandadas para atuações efetivas em termos de 

colaboração. Já as últimas – Políticas e Pogramas - , tratam de ações específicos que podem 

promover grande impacto à luz das discussões deste trabalho, explorando os principais 

potenciais observados nas ações e possibilidades identificadas. 
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Propõe-se neste tópico, portanto, não uma descrição exaustiva de medidas e ações, mas 

a ênfase nas que possuem maior impacto para as necessidades e potencialidades em termos de 

colaboração na educação do estado, considerando os elementos e referências discutidos ao 

longo do trabalho. A Figura 13 traz um panorama das medidas propostas e a relaçao entre elas 

diante das estruturas apresentadas. 

 

 

Recomenda-se, portanto, mudanças institucionais: manter a colaboração como 

prioridade do estado; a criação de uma área dedicada à Colaboração; e a construção de fóruns 

permanentes que possibilitem o diálogo e a tomada de decisões. Em termos de Ações 

estruturantes, há três recomendações: o aprimoramento e integração das políticas desenvolvidas 

em termos de Colaboração; a definição do papel de estado e municípios nas políticas 

educacionais - com ações que incluem a discussão sobre a retomada da municipalização; e a 

construção de políticas de incentivos coordenada pelo estado. Em termos de políticas e 

programas específicos, sugerem-se quatro medidas: a adoção de uma política permanente de 

recomposição da aprendizagem e busca ativa junto aos municípios; a atuação do estado em 

políticas de avaliação externa com os municípios, a ampliação do PAINSP em todas as suas 

Figura 13 - Visão geral das recomendações propostas para a Colaboração no estado de São Paulo 
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previsões legais; e a construção de políticas que incentivem a regionalização e fomentem as 

açoes intermunicipais.  

As recomendações serão descritas no seguinte formato: título, período sugerido, 

momento do ciclo governamental que sugere-se sua implementação e justificativa contendo as 

principais motivações para sua poposição. Em seguida, tem-se o destaque de ações principais 

que se relacionam com a recomendação, sugestão de indicadores de processo para facilitar o 

acompanhamento e indicar o andamento das ações durante a sua execução, e indicadores de 

resultado, que possibilitam observar o acompanhamento da eficácia das ações desenvolvidas 

para os objetivos propostos. 
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1) Manter a Colaboração com os municípios como política prioritária do estado de São Paulo 

Período sugerido: todo o ciclo governamental estadual  (1º e 2º Semestres Anos 1 a 4) 

Ano/semestres 1º SEM 

ANO 1 

2º SEM 

ANO 1 

1ºSEM 

ANO 2 

2º SEM 

ANO 2 

1º SEM 

ANO 3 

2º SEM 

ANO 3 

1º SEM 

ANO 4 

2º SEM 

ANO 4 

X X X X X X X X 

Justificativa: Necessidades e potencialidades discutidas ao longo do trabalho, notadamente a importância 

do protagonismo estadual no Regime de Colaboração, a melhoria da eficiência e da eficácia das políticas 

educacionais e a promoção da equidade na educação paulista. 

São mais de 13 mil escolas e 3,8 milhões de alunos atendidos por municípios no estado, com atuações e 

características distintas da rede estadual. A falta de coordenação, historicamente, traz duplicidade de 

atuações, pouca integração entre as etapas de ensino e desigualdade do atendimento aos alunos. 

Sugere-se a inclusão no Plano Plurianual (PPA) do estado e no Plano estratégico ou equivalente da 

secretaria, com o objetivo de garantir a priorização e continuidade da temática, assim como a adequada 

destinação de recursos humanos, financeiros e materiais. Com isso, espera-se envolver a alta cúpula da 

secretaria na construção de um Sistema Paulista de educação, com a ruptura da fragmentação das políticas 

educacionais e a redução da grande desigualdade existente na educação dos alunos paulistas.  

Principais ações  Indicadores de processo Indicadores de resultado 

• Inclusão da colaboração entre as 

prioridades nos instrumentos de 

gestão – PPA e Planej. Estratégico; 

• Assunção, por parte das lideranças 

da Seduc e do governo do estado, 

da responsabilidade sobre o aluno 

paulista, independentemente da 

rede em que se encontre; 

• Mapeamento e fortalecimento das 

estruturas e práticas de colaboração 

federativa; 

• Seminários e debates para a 

sensibilização das partes 

interessadas. 

- Qtde. de ações prioritárias 

na temática no planejamento 

- Qtde. de ações em execução 

- Qtde. de reuniões para tratar 

da temática da Colaboração 

- Qtde. de lideranças 

(estaduais, municipais, etc) 

envolvidas com a temática 

 

- Elaboração de um Sistema 

Paulista de Educação17  

- % municípios integrados às 

ações estaduais 

- % alunos atendidos pelas 

ações estaduais 

- Aumento da equidade 

educacional entre 

municípios18  

 
17 Indicador “Sim/Não”. 
18 Sugestão: utilizar comparativo de SARESP/IDESP 
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2) Criar Coordenadoria ou órgão equivalente na Seduc para as políticas de colaboração com os 

municípios 

Período sugerido: primeiro ano e meio do ciclo governamental estadual  (Ano 1 + 1º semestre ano 2) 

Ano/semestres 1º SEM 

ANO 1 

2º SEM 

ANO 1 

1ºSEM 

ANO 2 

2º SEM 

ANO 2 

1º SEM 

ANO 3 

2º SEM 

ANO 3 

1º SEM 

ANO 4 

2º SEM 

ANO 4 

X X X      

Justificativa: A atuação do estado junto aos municípios possui características exigem uma dinâmica 

distinta das ações desenvolvidas na rede estadual, com especificidades e novas complexidades, com 

distinções, por exemplo, em trajetórias, estruturas organizacionais, maturidade gerencial, entre outras. 

Sugere-se, com isso, que se destinem equipes e recursos exclusivos para as políticas de Colaboração, de 

forma que se possa conceber as medidas estruturantes e a consolidação, o aprimoramento e mensuração 

da efetividade das políticas adotadas. Sugere-se a construção de um modelo próprio paulista, inspirando-

se nas estruturas semelhantes já adotadas em outros estados exemplificadas no decorrer do trabalho. 

Principais ações Indicadores de processo Indicadores de resultado 

• Criação de grupo de 

trabalho no núcleo central 

da secretaria; 

• Definição do escopo de 

atuação e dimensionamento 

das equipes da área que 

será estrutrurada; 

• Mapeamento das principais 

ações e necessidades; 

• Criação de equipe no órgão 

central da Secretaria; 

• Criação de núcleos 

regionais ou equivalentes, 

preferencialmente ligados 

(ou assemelhados) às 

Diretorias Regionais de 

Ensino. 

- Qtde. de pessoas dedicadas 

exclusivamente à atuação junto aos 

municípios 

- Recursos financeiros empenhados 

em estruturas dedicadas ao Regime 

de Colaboração 

- Quantidade de encontros com 

representantes municipais e 

regionais 

- Quantidade de municípios e 

entidades envolvidas nas discussões 

para a construção 

- Quantidade de políticas 

desenvolvidas exclusivamente para 

os municípios 

- Equipe central instituída, com 

escopo e rotinas estabelecidos¹⁷ 

- Equipes regionais instituídas, 

com escopo e rotinas 

estabelecidos¹⁷ 

- Qtde. de projetos federais 

aderidos pelos municípios com 

apoio do órgão instituído 

- Qtde. de projetos estaduais 

aderidos pelos municípios com 

apoio do órgão instituído 

- Δ Autonomia municipal19 

 

 
19 Sugestão: Adaptação do Índice Firjam correlacionando-o a resultados de aprendizagem. 
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3) Instituir fóruns permanentes para diálogo e negociação entre os entes 

Período Sugerido: Primeiro ano do ciclo governamental estadual (1º e 2º Semestres Ano 1) 

Ano/semestres 1º SEM 

ANO 1 

2º SEM 

ANO 1 

1ºSEM 

ANO 2 

2º SEM 

ANO 2 

1º SEM 

ANO 3 

2º SEM 

ANO 3 

1º SEM 

ANO 4 

2º SEM 

ANO 4 

X X       

Justificativa: Com um histórico de centralização e uma trajetória de políticas educacionais 

descontinuadas no estado, é necessário fortalecer os vínculos de confiança e apoio mútuo entre estado e 

municípios. Isso se faz necessário para construir um espaço de diálogo institucional e permanente que 

possibilite a construção de consensos sobre desafios e prioridades, a troca de boas práticas e a 

interlocução direta das redes e também com outras partes interessadas, a exemplo de entidades 

municipalistas, como a Undime, e outros representantes da sociedade civil. 

Os formatos e modelos devem ser estruturados sob a liderança da equipe de Colaboração e a alta 

gestão da Secretaria, com uma escuta qualificada dos entes municipais e partes interessadas, visando a 

construção de espaços institucionais que atendam aos objetivos propostos. Sugere-se inspiração nas 

estruturas estaduais discutidas neste trabalho (Capítulo 2.4) e em estruturas presentes nos Sistemas de 

Políticas Públicas, a exemplo da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) adotada em sistemas de políticas 

públicas, como SUS e SUAS. 

Principais ações Indicadores de processo Indicadores de resultado 

• Pesquisa para compreensão das 

principais necessidades e lacunas 

institucionais; 

• Definição do escopo de atuação, 

representantes e participantes 

(permanentes e eventuais); 

• Construção de calendário de ações 

conjuntas; 

• Estruturação das rotinas e 

frequência de fórum estadual e 

fóruns regionais permanentes. 

-   Qtde. de reuniões 

realizadas 

- Qtde. de participantes ao 

longo do tempo 

- Qtde. de ações tomadas em 

decorrência dos encontros 

- Qtde. ações integradas 

- Senso de pertencimento das 

redes20 

- % municípios presentes; 

- % participação de prefeitos 

e/ou secretários municipais de 

educação; 

- Qtde. de metas pactuadas; 

- Qtde. de políticas 

educacionais mantidas ao 

longo dos anos. 

- Instrumentais para 

planejamento e 

acompanhamento¹⁶. 

 

 

 
20 Sugere-se pesquisa periódica com as redes, com elementos quantitativos e qualitativos 
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4) Aprimoramento e integração das políticas desenvolvidas em Regime de Colaboração 

Período sugerido: todo o ciclo governamental estadual  (1º e 2º Semestres Anos 1 a 4) 

Ano/semestres 1º SEM 

ANO 1 

2º SEM 

ANO 1 

1ºSEM 

ANO 2 

2º SEM 

ANO 2 

1º SEM 

ANO 3 

2º SEM 

ANO 3 

1º SEM 

ANO 4 

2º SEM 

ANO 4 

x x x x x x x x 

Justificativa: Tendo em vista a necessidade de se construir uma estrutura coesa, protagonizada pelo 

estado e com foco nos objetivos discutidos ao longo deste trabalho, propõe-se a integração das políticas 

desenvolvidas, transformando-as em programas contínuos e complementares entre si, tendo como 

premissas a responsabilidade compartilhada pelos alunos; a ampliação das medidas pedagógicas do 

estado junto aos municípios; e o foco na aprendizagem com equidade a todos os alunos das redes públicas 

paulistas.  

Como abordado nos descritivos das ações desenvolvidas, sugere-se que se faça uso das estruturas 

desenvolvidas ou aprimoradas nesses últimos anos; a melhoria institucional em termos de comunicação 

e atuação com demais partes interessadas; a ampliação das ações pedagógicas; a integração entre as ações 

das redes públicas paulistas; assim como outras medidas adicionais necessárias para os objetivos 

propostos. 

Principais ações Indicadores de processo Indicadores de resultado 

• Manter ações contínuas e programas 

consolidados (matr. unificadas, 

transporte, alimentação escolar e 

construção de equip. Educação 

infantil); 

• Ampliar ações de alfabetização e de 

apoio pedagógico à primeira infância, 

incluindo programas como Ler e 

Escrever e EMAI; 

• Estruturar ações de formação 

continuada com os municípios 

utilizando da EFAPE e do CMSP; 

• Dar continuidade à centralidade de 

ações pedagógicas através do Currículo 

Paulista; 

- Proporção de ações 

administrativas sobre ações 

com foco pedagógico 

- Qtde. de ações sem 

métricas relacionadas à 

indicadores pedagógicos 

- Qtde. de alunos atendidos 

em cada programa 

- Qtde. de profissionais da 

educação (professores e 

gestores) atendidos pelas 

políticas desenvolvidas 

  

-  Qtde. de profissionais 

(professores e gestores) 

municipais formados pela 

atuação estadual 

- Qtde. de ações 

pedagógicas integradas nos 

programas 

- % de atendimento à 

educação infantil; 

- % alfabetizados até o 2º 

ano do ensino fundamental 

- Indicadores de 

proficiência, de fluxo e de 

aprendizagem do ensino 

fundamental 
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• Integração curricular entre as etapas. 

5) Definição do papel dos entes e retomada da municipalização do ensino fundamental 

Período sugerido: A partir do segundo semestre do 1º ano (2º semestre Ano 1 até ano 4)  

Ano/semestres 1º SEM 

ANO 1 

2º SEM 

ANO 1 

1ºSEM 

ANO 2 

2º SEM 

ANO 2 

1º SEM 

ANO 3 

2º SEM 

ANO 3 

1º SEM 

ANO 4 

2º SEM 

ANO 4 

  X X X X X X X 

Justificativa: A educação básica paulista concentra as maiores redes educacionais do país e figura entre 

as maiores do mundo. Com a grande quantidade de alunos e a complexidade das redes paulistas, torna-

se necessário especializar as funções do governo estadual e das redes municipais, de forma a garantir 

atuações sinérgicas e padrões mínimos de qualidade nas redes. 

Nos tópicos anteriores foram sugeridas medidas estruturantes, e discutiu-se ao longo do trabalho a 

temática da municipalização. Como abordado no item 3.3.2, São Paulo está entre os estados com menor 

percentual municipalização no ensino fundamental. Nos anos iniciais, cinco municípios são responsáveis 

por mais de 70% das matrículas estaduais nessa etapa de ensino, fator que pode sugerir uma oportunidade 

de diálogo com os entes para a retomada desse processo, visto que são municípios com grande capacidade 

estatal, podendo o estado atuar de forma mais específica. Da mesma maneira, é importante observar a 

atuação estadual nos anos finais, uma vez que há também oportunidades de se construir um modelo que 

especialize essa atuação, diminuindo a duplicidade de redes nas etapas concorrentes e proporcionando ao 

aluno paulista maiores condições de igualdade e qualidade frente à desigualdade que predomina 

atualmente. 
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Principais ações Indicadores de processo Indicadores de resultado 

• Manter ações de educação infantil 

em apoio aos municípios 

• Promover diálogos com municípios 

com baixa municipalização dos 

anos iniciais 

• Definir papel do estado e dos 

municípios nas etapas de ensino 

fundamental 

• Buscar especificar atuação dos 

anos iniciais e dos anos finais por 

parte dos entes 

 

- Qtde. de ações de 

coordenação do estado junto 

aos municípios 

- Qtde. de escolas 

municipalizadas e/ou 

estadualizadas 

- Qtde. de matrículas 

municipalizadas e/ou 

estadualizadas 

- Reorganização de processos 

de rotina, com especialização 

de atuações 

- Papeis da rede estadual e das 

redes municipais definidos¹⁷ 

- % de municipalização das 

vagas, conforme definição 

instituída 

6) Criação de políticas de incentivos para todos os níveis de gestão 

Período sugerido: Terceiro e quarto anos (1º e 2º semestres Anos 3 e 4) 

Ano/semestres 1º SEM 

ANO 1 

2º SEM 

ANO 1 

1ºSEM 

ANO 2 

2º SEM 

ANO 2 

1º SEM 

ANO 3 

2º SEM 

ANO 3 

1º SEM 

ANO 4 

2º SEM 

ANO 4 

    x x x x 

Justificativa: Sugere-se a ampliação de ações de incentivos nos diferentes níveis de gestão. Para além 

do incentivo dado aos prefeitos que irá configurar a nova política de distribuição do ICMS, deve-se olhar 

para as dimensões de incentivos a nível de coordenação regional e, sobretudo, local. Para isso, sugere-se 

a instituição de premiações que envolvam escolas, professores e diretores como reconhecimento pelos 

resultados educacionais inspirada no modelo do “Escola Nota Dez“ existente na política educacional do 

estado do Ceará, que pode ser uma medida importante para promover incentivos à melhoria e manter 

uma atuação colaborativa em todos os níveis. 

Principais ações Indicadores de processo Indicadores de resultado 
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• Ações formativas e de apoio aos 

municípios para que possam 

desenvolver ações para os 

incentivos da cota-parte do ICMS 

vinculado a resultados 

educacionais 

• Elaboração de selos regionais 

• Estruturação de premiações locais, 

com envolvimento de escolas, 

diretores e alunos 

- Quantidade de ações 

realizadas 

- Quantidade de selos 

distribuídos 

- Quantidade de pessoas 

premiadas 

- Sistemas de incentivos 

instituídos em todas as escalas 

da educação paulista¹⁷ 

- Qtde. de escolas premiadas 

- Qtde. de pessoas premiadas 

- Sensação de pertencimento 

às partes envolvidas21 

 

 

 

 

 

 

 

7) Instituição de políticas de recomposição de aprendizagem e de busca ativa com municípios 

Período sugerido: todo o ciclo governamental estadual  (1º e 2º Semestres Anos 1 a 4) 

Ano/semestres 1º SEM 

ANO 1 

2º SEM 

ANO 1 

1ºSEM 

ANO 2 

2º SEM 

ANO 2 

1º SEM 

ANO 3 

2º SEM 

ANO 3 

1º SEM 

ANO 4 

2º SEM 

ANO 4 

x x x x x x x x 

Justificativa: Os impactos da pandemia de covid-19 não se restringiram ao período mais crítico de sua 

ocorrência e devem ter efeitos duradouros por muitos anos na educação. Como descrito anteriormente, 

acabaram por agravar situações de desigualdades, com destaques para o efeito sobre a aprendizagem em 

conjuto com um aumento significativo na evasão e abandono escolar. Como descrito anteriormente, o 

estado concebeu programas para tratar dessas questões, tendo foco na rede estadual. Sugere-se que essas 

medidas, bem como o acompanhamento dos indicadores, sejam tratados como uma política estadual em 

parceria com as redes municipais, tendo em vista a garantia de sua autonomia e fortalecendo seus 

 
21 Sugere-se pesquisa periódica com as redes, com elementos quantitativos e qualitativos. 
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programas e projetos com essa finalidade e a capacidade estatal dos municípios de mantê-las de forma 

contínua. 

Principais ações Indicadores de processo Indicadores de resultado 

• Adoção de programa de 

alfabetização coordenado pela rede 

estadual; 

• Formações continuadas com os 

municípios; 

• Acompanhamento pedagógico e 

adoção de avaliações contínuas 

junto aos municípios; 

• Acompanhamento permanente de 

evasão e abandono; 

• Inserção de ações ligadas às 

competências socioemocionais. 

- Qtde. de alunos municipais 

envolvidos nas ações 

estaduais 

- Qtde. de profissionais 

(professores e gestores) 

envolvidos nas formações 

- Qtde. de escolas envolvidas 

nas avaliações contínuas 

- Qtde. de ações ligadas à 

saúde mental e às 

competências 

socioemocionais 

- Fortalecimento das 

capacidades estatais das redes 

municipais nas necessidades 

apontadas 

- Indicadores de aprendizagem 

e de fluxo nas redes 

municipais 

- Acesso escolar, sobretudo 

nas regiões de maior 

vulnerabilidade 

- Indicadores relacionados à 

saúde mental de profissionais 

e alunos 

 

 

 

 

 

8) Atuação sobre avaliações externas, sobretudo SARESP 

Período sugerido: A partir do segundo semestre do 1º ano (2º semestre Ano 1 até ano 4)  

Ano/semestres 1º SEM 

ANO 1 

2º SEM 

ANO 1 

1ºSEM 

ANO 2 

2º SEM 

ANO 2 

1º SEM 

ANO 3 

2º SEM 

ANO 3 

1º SEM 

ANO 4 

2º SEM 

ANO 4 

 x x x x x x x 

Justificativa: Com a gratuidade da oferta do Saresp às redes municipais para atendimento ao critério de 

distribuição de recursos da cota-parte aos municípios mediante resultados educacionais, prevê-se um 

aumento substancial da participação das redes municipais na avaliação. Com isso, sugere-se que se 

aproveite a oportunidade para que haja apoio aos municípios em termos de comunicação, formação a 

gestores para análise de provas anteriores e utilização das informações, bem como a condução de 

processos regionalizados para análise de devolutivas de resultados das provas e construção de planos de 

ação para melhoria dos indicadores, contribuindo para a construção de uma cultura de monitoramento e 
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avaliação para o aumento da equidade no estado. Essas ações poderão ser estendidas a outras avaliações 

externas, como o SAEB, provendo um importante apoio para os municípios em termos de aprendizagem 

e uma gama de ações que podem ajudar na construção do modelo de atuação junto aos municípios. 

Sugere-se como medida adicional publicidade dos resultados, atualmente restrita a redes e escolas, 

visando ampliar a transparência e a difusão de dados para envolvimento de diferentes atores na busca 

pela melhoria dos dados educacionais do estado. 

Principais ações Indicadores de processo Indicadores de resultado 

• Eventos de divulgação das 

avaliações externas existentes, 

sobretudo SARESP; 

• Ações formativas junto aos 

municípios visando ampliar a 

atuação de gestores e professores; 

• Devolutivas de resultados após a 

realização das avaliações;  

• Divulgação dos resultados de 

forma transparente e integrá-la às 

ações de incentivo e apoio aos 

municípios. 

- Qtde. de eventos realizados 

para orientação e difusão de 

informações 

- Qtde. de profissionais 

formados 

- Qtde. de ações de devolutiva 

das avaliações externas 

realizadas junto aos 

municípios 

- Rotina de processos de apoio 

à avaliação externa 

estabelecida com os 

municípios¹⁷ 

- IDEB, IDESP e demais 

indicadores das avaliações 

externas 

- % de alunos e redes 

participantes das avaliações 

externas 

 

9) Promover e expandir as medidas instituídas pelo PAINSP 

Período sugerido: Primeiros três anos (1º e 2º semestres Ano 1 até ano 3)  

Ano/semestres 1º SEM 

ANO 1 

2º SEM 

ANO 1 

1ºSEM 

ANO 2 

2º SEM 

ANO 2 

1º SEM 

ANO 3 

2º SEM 

ANO 3 

1º SEM 

ANO 4 

2º SEM 

ANO 4 

x x x x x x   

Justificativa: O PAINSP representa um importante avanço em termos de ampliação das ações com os 

municípios. com legislação que instituiu mudanças no ordenamento jurídico e faz uso da tecnologia para 

ações do estado junto aos municípios, bem como aos recursos disponibilizados. Com sistema próprio 

desenvolvido pelo estado, inaugurou módulo de infraestrura física e já recebeu demandas de construções 

de creches e tem a previsão de inauguração de módulo para aquisição de equipamentos.  

As demais ações previstas, como transporte escolar, alimentação escolar, qualificação pedagógica, 

avaliação educacional e estratégia de aprendizagem para alunos com necessidades especiais, também 
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previstas no programa, podem configurar importantes mudanças, dadas as facilidades de adesão mediante 

termo de compromisso e não mais convênios e a celeridade, transparência e impessoalidade que trazem 

essa nova configuração mediada por tecnologias. 

Principais ações Indicadores de processo Indicadores de resultado 

• Consolidar módulos de construção 

e equipamentos; 

• Implementar os demais eixos 

previstos no programa: transporte 

escolar, alimentação escolar, 

qualificação pedagógica, avaliação 

educacional e estratégia de 

aprendizagem para alunos com 

necessidades especiais. 

- Novos municípios  

equipamentos, alunos 

atendidos nos eixos do 

programa 

- Índice de transparência nas 

informações das ações junto 

aos municípios 

 

 

- Percentual de processos 

digitalizados 

- Ampliação do acesso aos 

recursos disponibilizados aos 

municípios 

- Qtde. de novos municípios 

atendidos 

 

 

 

 

10) Regionalização e fomento a ações intermunicipais 

Período sugerido: Etapas finais do ciclo governamental (2º semestre Ano 2 até ano 4)  

Ano/semestres 1º SEM 

ANO 1 

2º SEM 

ANO 1 

1ºSEM 

ANO 2 

2º SEM 

ANO 2 

1º SEM 

ANO 3 

2º SEM 

ANO 3 

1º SEM 

ANO 4 

2º SEM 

ANO 4 

   x x x x x 

Justificativa: O estado possui diversas particularidades, entre as quais a existência de municípios 

ocupando papeis de liderança regional, bem como organizações consolidadas em termos de regiões 

metropolitanas ou atuações regionalizadas, a exemplo das 9 regiões metropolitanas e reconhecidas 

legalmente, dos 16 consórcios intermunicipais no estado que possuem câmaras técnicas de educação22 e 

de arranjos de desenvolvimento da educação, como a ADE Noroeste paulista. Sugere-se um mapeamento 

aprofundado das iniciativas desenvolvidas, bem como a ampliação do diálogo das estruturas regionais do 

 
22 Observatório Nacional de Consórcios/CMN. Disponível em: < https://consorcios.cnm.org.br/>. 
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estado visando o compartilhamento de experiências e a construção de formas de integrar e potencializar 

as ações desenvolvidas, assim de ampliar a divulgação das ações desenvolvidas e fomentar novas 

estruturas de atuação intermunicipal na educação. Como medida adicional, utilizando-se de outra 

potencialidade do estado, sugere-se a aproximação de atuações com universidades paulistas para apoio 

às redes públicas, dada a grande capilaridade e conhecimento técnico e que poderiam aproximar-se das 

iniciativas desenvolvidas pelo estado no âmbito pedagógico, desenvolvendo, por exemplo, ações que 

com bolsistas para a atuação em programas de apoio. 

Período sugerido: 

Principais ações Indicadores de processo Indicadores de resultado 

• Mapeamento das estruturas 

existentes; 

• Fomento a iniciativas de 

regionalização; 

• Construção de modelo de atuação 

com municípios exercendo o papel 

de liderança regional; 

• Aproximação da universidade para 

apoio a programase projetos. 

- Qtde. de estruturas regionais 

existentes 

- Qtde. de ações 

desenvolvidas em ações 

regionalizadas 

- Qtde. de ações realizadas 

junto às universidades 

paulistas  

- Qtde. de estruturas 

regionalizadas apoiadas pelo 

estado 

- Qtde. de novos arranjos 

intermunicipais construídos; 

- Qtde. de bolsistas e/ou 

voluntários envolvidos em 

programas e projetos 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14 - Cronograma das recomendações propostas 
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As sugestões e proposições apontadas acima não têm a pretensão de se constituir como 

uma sequência exaustiva de ações ou de apresentar uma “fórmula pronta” para a atuação de 

colaboração, mas sim de apontar um conjunto de possibilidades de atuação diante dos fatores 

analisados e potenciais identificados neste trabalho. Devem ser avaliadas e articuladas junto às 

diferentes partes interessadas, dentro e fora da secretaria, e dialogada com lideranças municipais 

e representantes da sociedade civil, de forma a observar sua pertinência, potencialidades e 

efetividade diante da nova conjuntura, prioridades elencadas e desafios propostos. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho teve por principal objetivo contribuir com o aprimoramento da 

colaboração estadual com municípios na educação de São Paulo, apresentando seu contexto, 

ações desenvolvidas, perspectivas comparadas com outros estados e recomendações para a 

ampliação e fortalecimento do regime de colaboração no estado.  

Para isso, utilizou-se de publicações em livros e periódicos, consulta a portais e 

entrevistas com lideranças da Secretaria da educação de São Paulo (Seduc). Tratou dos 

conceitos de federalismo e sua relação com as políticas públicas, a atuação e dilemas federativos 

no Brasil e sua aplicação prática nas políticas educacionais, sobretudo após 1988.  Tratou-se 

também dos desafios da coordenação, do papel nacional e da crescente e ainda diversa atuação 

dos estados no processo de colaboração com os municípios em educação.  

Apresentou-se uma estrutura histórica e comparativa dos estados e ilustrou-se com o 

exemplo prático de três estados com atuações distintas, que foram posteriormente colocados 

em perspectiva com as práticas desenvolvidas pelo estado de São Paulo. Estas passaram por 

uma contextualização de trajetória, de características do estado e de sua educação, bem como 

da conjuntura atual antes da análise das práticas desenvolvidas, divivindo-se em quatro 

capítulos. 

O primeiro capítulo demonstra a dinâmica federativa, conceituando o federalismo 

enquanto fundamento para manter a unidade na diversidade, com grande importância à unidade 

de países com heterogeneidades, como é o caso do Brasil. A relação de autonomia entre ente 

nacional e entes subnacionais nos Estados federais, também chamados de federações são 

relatados, bem como sua relação de autonomia e interdependência. Em seguida, trata do 

impacto dessa dinâmica sobre as políticas públicas, com benefícios e dilemas especialmente 

nas políticas sociais, com modelos que tendem a atuações competitivas e colaborativas entre os 

entes e apresenta como se desenvolveu no Brasil. 

O federalismo foi adotado no País no final do Século XIX, após a Proclamação da 

República e passou por diversas transformações ao longo dos anos. Concebeu-se visando 

manter a união em meio à heterogeneidade, com a particularidade de também atuar como 

contraponto ao período centralizador monárquico vigente até então. Na Primeira República 

passou por um processo de concentração de poder nos estados, que tinham realidades e atuações 

distintas, com a concentração de poder e de recursos em alguns entes e regiões em detrimento 
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de outros. No período, agravaram-se as desigualdades regionais, inclusive na educação de 

responsabilidade dos estados. Na década de 1930, o período Vargas rompeu com o modelo 

anterior e estabeleceu uma atuação com maior atuação do governo federal, tendo passado por 

grande centralização no período Estado Novo, que se iniciou em 1937 e vigorou até 1945. Após 

esse período, houve maior descentralização do poder, com os municípios assumindo mais 

responsabilidades, ainda que na educação se mantivesse o predomínio estadual. Essa 

configuração passou por mudanças durante a Ditadura Militar, entre 1964 e 1985, que trouxe 

mais incentivos à municipalização na educação, mas ainda de forma insuficiente, tendo 

transformações significativas apenas na nova dinâmica adotada pela Constituição de 1988, após 

a redemocratização do país. 

A nova dinâmica federativa pós-1988 reforçou a importância do federalismo e pautou-

se por princípios de universalização de políticas sociais e descentralização das políticas 

públicas. Nas dinâmicas federativas promoveu mudanças importantes, como a ascensão dos 

municípios à condição de ente federativo, ampliou seu papel na execução de políticas públicas 

e previu competências comuns entre os entes e a previsão de cooperação nas políticas públicas. 

Ainda que em um primeiro momento tenham se manifestado ações defensivas e pouco 

colaborativas entre os entes, posteriormente, com as reformas desenvolvidas para a 

coordenação e a ampliação da colaboração houve melhorias significativas, bem como 

resultados positivos. Entre eles, destacam-se as inovações em políticas públicas e novos 

arranjos institucionais, como Consórcios, Arranjos setoriais e os Sistemas de Políticas Públicas, 

como o SUS, que inspiraram formas de atuação colaborativa, assim como o Fundef, na 

educação, em relação à distribuição de recursos. Essas resultaram na diminuição das 

desigualdades e, no caso da educação, tiveram por efeito a ampliação da municipalização 

sobretudo do ensino fundamental, de responsabilidade compartilhada entre estados e 

municípios, motivando o aprimoramento das ações colaborativas entre os entes. 

Sendo assim, pode-se afirmar que governo federal assumiu um papel de coordenação, 

desenvolvendo não apenas a função distributiva do Fundef, posteriormente ampliada a toda a 

educação básica por meio do Fundeb, trazendo também a normatização e a aprovação de 

diretrizes nacionais, a exemplo da LDB, Lei do Piso, da BNCC e de estruturas de avaliação e 

de acompanhamento, como a melhoria do Censo Escolar e o desenvolvimento do SAEB. Este 

possibilitou a criação do IDEB e de outras ferramentas, que serviram de base para os programas 

federais implementados, como o PAR, que apoia os municípios em termos de planejamento e 

gestão, demanda importante para a realidade municipal, onde predominam municípios 
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pequenos com frágeis capacidades estatais, manifestada em dificuldades institucionais e 

financeiras, e grande heterogeneidade nos estados. 

A atuação dupla dos estados na educação envolve tanto a execução de políticas no 

ensino médio e a oferta compartilhada do ensino fundamental compartilhada com municípios. 

Tem como legado a desigualdade, um padrão de redes duplicadas e com ações fragmentadas 

entre elas. Na ausência de padrões ou diretrizes nacionais para sua atuação, os estados 

desenvolveram uma atuação de colaboração com municípios de formas distintas, com maior ou 

menor institucionalidade ou horizontalidade. Segatto (2015) apresenta um modelo que 

classifica os estados em cinco grupos. Destes, foram brevemente descritos três casos que se 

encaixam em diferentes formatos, tendo por ênfase os fatores: (i) a trajetória das redes nos 

territórios estaduais, considerando o histórico de municipalização de redes no ensino 

fundamental, (ii) a relação hierárquica entre estado e municípios, contemplando o histórico 

político-partidário e a existência de órgãos de colaboração com municípios, (iii) as 

heterogeneidades existentes nos territórios, incluindo a capacidades institucionais dos 

municípios, (iv) a trajetória de lideranças estaduais em políticas municipais e (v) a influência 

das políticas nacionais nas políticas educacionais adotadas. 

Destacou-se o formato de coordenação, existente no Ceará, com estruturas de 

governança, grande quantidade de ações desenvolvidas e alto grau de institucionalização; o 

formato do Rio Grande do Sul, de resoluções de conflitos, que apresenta alto grau de 

institucionalização e a existência de fóruns federativos, mas poucas ações e programas 

desenvolvidos entre estado e municípios; e um formato que envolve programas conjuntos, como 

é o caso de Mato Grosso do Sul, com diversas ações desenvolvidas e uma atuação sobretudo de 

suporte aos municípios com as políticas federais. 

Em seguida tratou-se em maior profundidade do caso de São Paulo que, apesar de ter 

uma grande quantidade de municípios com grandes heterogeneidades e apresente recursos e 

grandes potencialidades, não desenvolveu ao longo de sua história um modelo de colaboração 

integrado aos seus municípios. Com o desenvolvimento de ações e programas pontuais ao longo 

dos anos e com um processo importante de municipalização na década de 1990, não teve a 

atuação junto aos municípios como prioridade, sendo ainda um estado com grande quantidade 

de matrículas estaduais no ensino fundamental, abaixo da média nacional, distribuídas de forma 

desigual no estado e com etapas concentradas em alguns municípios.  

A gestão de 2019 a 2022, objeto de estudo deste trabalho, propôs colaboração com os 

municípios como uma das prioridades do estado. Mesmo não tendo conseguido cumprir os 
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ambiciosos objetivos propostos inicialmente em termos de colaboração, desenvolveu ações que 

já apresentam importantes melhorias. Através do Currículo Paulista e da vinculação de ações 

pedagógicas a outros programas existentes à sua adesão conseguiu promover um importante 

avanço em termos de integração de políticas. Também teve como destaque a criação do 

PAINSP, que deve tornar mais acessível e facilitada a adoção a políticas de infraestrutura e, 

posteriormente à alimentação, transporte escolar, materiais didáticos e outras demandas 

municipais em substituição aos modelos de convênios que predominam até então. Outros 

destaques importantes do período são medidas de em resposta à conjuntura externa, como a 

estruturação do Centro de Mídias de São Paulo como resposta à pandemia e a instituição da 

distribuição da cota-parte do ICMS mediante resultados educacionais, conforme determinação 

federal, ambas com grande potencial de atuação colaborativa, tendo a última uma grande 

oportunidade de atuação conjunta, uma vez que envolverá a partir de 2023 a aplicação do 

SARESP, sistema de avaliação paulista, em todos os municípios de forma inédita. Com essas 

medidas, conclui-se que houve grandes avanços em termos de colaboração com os municípios, 

podendo proporcionar o aprofundamento dessas relações com bons resultados em termos de 

equidade e se consolidar de um modelo paulista de colaboração com os municípios. 

Em perspectiva comparada com outros estados brasileiros, verificou-se que o estado 

teve uma atuação tardia em relação aos demais e promoveu iniciativas importantes, mas ainda 

pouco integradas entre si. Destacam-se a baixa municipalização do ensino fundamental e a 

pouca especialização no padrão de atuação nessa etapa, tendo por efeito ampliar os desafios de 

complexidade da gestão estadual e de construção de atuação junto aos municípios. Em termos 

de iniciativas, o estado se destaca com a informatização e integração do processo de matrícula 

entre rede estadual e municipais na década de 1990, o volume de investimentos na oferta da 

educação infantil em municípios desde o início da década de 2000 e, mais recentemente, com 

a estruturação do PAINSP.  

Abordou-se também inspirações a partir dos três modelos de cooperação desenvolvidos 

pelos estados que ilustraram o capítulo anterior, sugerindo seu início a partir de ações que estão 

sendo desenvolvidas em termos de colaboração. Baseando-se na experiência do estado do 

Ceará, sugeriu-se uma maior assunção de responsabilidade do estado pela educação 

independentemente da sua atuação direta, melhoria de sua governança, promoção de diagóstico 

compartilhado para pactuação de resultados e estruturação de incentivos, tendo por sugestão 

uma atuação sobre o Saresp, que tende a ser universalizado em 2023. Em relação à experiência 

do Rio Grande do Sul, tem-se como inspiração a criação de fóruns permanentes de diálogo com 
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os municípios, tendo por sugestão seu uso para a implementação do Currículo Paulista. Em 

relação à experiência do Mato Grosso do Sul, o estado pode ter como base o apoio estruturado 

à adesão de programas federais, tendo por sugestão o PAR federal e um vínculo com programas 

estaduais.  

Em termos das categorias apresentadas, concluiu-se que, apesar dos avanços 

apresentados sobretudo no período observado, o estado ainda se mantém na categoria ações 

conjuntas, aproximando-se da categoria programas conjuntos, mas essa nova categorização 

deve observar a consolidação e aprofundamento das novas ações na conjuntura da gestão 

seguinte e acompanhar a continuidade e a integração entre as ações desenvolvidas. 

Como parte do trabalho, faz-se também algumas recomendações para a continuidade e 

expansão dessas iniciativas, entre mudanças institucionais, ações estruturantes e políticas e 

programas. A primeira categoria inclui três medidas: (1) colaboração como prioridade do 

estado; (2) a criação de uma estrutura dedicada e exclusiva para a atuação com os municípios; 

(3) a criação de fóruns e/ou comitês para a discussão e tomada de decisões junto aos municípios; 

já as ações estruturantes dividem-se em três: (4) o aprimoramentoe a integração das políticas 

desenvolvidas no âmbito da colaboração a retomada da municipalização; (5) a definição da 

atribuição dos entes nas políticas educacionais, com especialização da atuação das redes 

estadual e municipais nas etapas, incluindo recomendação à discussão sobre a municipalização 

dos ensino fundamental, dada as características do estado discutidas no trabalho; (6) a 

estruturação de políticas de incentivo e ações que se desenvolvam junto aos diferentes níveis 

hierárquicos, a exemplo de premiações que envolvam as escolas. Em termos de políticas e 

programas, tem-se as demais recomendações: (7) instituição de programas de aprendizagem e 

busca ativa junto aos municípios para lidar com os efeitos de longo prazo da pandemia; (8) 

Instituir ações de suporte e acompanhamento de avaliações externas, sobretudo para as provas 

do SARESP; (9) continuidade e ampliação do PAINSP; e (10) apoio ao desenvolvimento de 

ações de colaboração regionais e à cooperação intermunicipal. 
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APÊNDICE A: LISTA DE ENTREVISTADOS 

NOME ÁREA CARGO 

Cristiano Paranhos Silva Gabinete do Secretário, Seduc-SP Assessor técnico da Assessoria 

Parlamentar e de Relações 

Institucionais - ARINS 

Erick Takahashi Tagawa  Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços 

Escolares – CISE, Seduc-SP 

Coordenador  

Marcia Bernardes União dos Dirigentes Municipais de Educação – 

Undime-SP 

Ex-presidente da Undime-SP 

(2019-2022) 

Patrick Tranjan Subsecretaria de acompanhamento, Seduc-SP Subsecretário de Articulação 

Regional 

Rodrigo José Guergolet Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 

Profissionais da Educação do Estado de São 

Paulo 

“Paulo Renato Costa Souza” – EFAPE, Seduc-

SP 

Diretor do Centro de Formação e 

Desenvolvimento Profissional de 

Professores – CEFOP 

Rose Neubauer Secretaria de Educação do Estado de São Paulo 

– Seduc-SP 

Ex-Secretária de Educação de São 

Paulo (1992-2005) 

Vitor Knöbl Moneo  Gabinete do Secretário, Seduc-SP Chefe de gabinete, Seduc-SP 

Vinicius Gonzalez Bueno Gabinete do Secretário, Seduc-SP Líder de projetos prioritários: 

Gestão da Aprendizagem  

Viviane Pedroso 

Domingues Cardoso 

Coordenadoria Pedagógica - COPED, Seduc-SP Coordenadora 
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APÊNDICE B: ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

Foram realizadas entrevistas semi-estuturadas a partir de um roteiro com perguntas abertas. 

Conforme as respostas dos entrevistados, foram feitas novas perguntas, de acordo com as 

particularidades de cada área e das ações desenvolvidas, com o objetivo de compreender e 

aprofundar as informações mencionadas pelo entrevistado. 

 

1. Quais são as principais atuações que são realizadas atualmente junto aos municípios em 

sua área de atuação? 

2. Quando essas ações se iniciaram? 

3. Quais são os principais atores envolvidos? 

4. Qual o papel de cada ente federativo - estado e municípios – nessas ações? 

5. Há mecanismos que formalizam a relação de colaboração dessas ações? 

6. Qual a abrangência dessa ação? Há recursos humanos e/ou financeiros da Secretaria 

estadual dedicados a isso e quantos municípios estão envolvidos? 

7. Quais são as perspectivas para o futuro dessas ações? 
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APÊNDICE C: MATRÍCULAS NA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SÃO PAULO POR REDE 

Tabela 4 – Perfil das matrículas da ed. infantil | Estado de SP 

Educação Infantil Qtde. matrículas % matr. totais % matr. públicas 

Federal 454 0,02% 0,03% 

Estadual 838 0,04% 0,06% 

Municipal 1.442.039 64,10% 99,91% 

Privada 806.236 35,84% N/A 

Total 2.249.567 100,0% N/A 

Fonte: Elaboração própria. Dados do Educasenso/INEP (2022) 

 

 

 

Tabela 5 – Perfil das matrículas dos anos iniciais do ens. fund. | Estado de SP 

Ens. Fund. 

Anos iniciais 
Qtde. matrículas % matr. totais % matr. públicas 

Federal 195 0,01% 0,01% 

Estadual 602.771 20,07% 25,50% 

Municipal 1.760.794 58,63% 74,49% 

Privada 639.636 21,30% N/A 

Total 3.003.396 100,0% N/A 

Fonte: Elaboração própria. Dados do Educasenso/INEP (2022) 
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Tabela 6 – Perfil das matrículas dos anos finais do ens. fund. | Estado de SP 

Ens. Fundamental 

Anos finais 
Qtde. matrículas % matr. totais % matr. públicas 

Federal - 0,00% 0,00% 

Estadual 1.337.698 56,29% 70,78% 

Municipal 552.366 23,24% 29,22% 

Privada 486.251 20,46% N/A 

Total 2.376.315 100,0% N/A 

 

 

 

Tabela 7 – Perfil das matrículas do ensino médio | Estado de SP 

Ensino Médio Qtde. matrículas % matr. totais % matr. públicas 

Federal 10.704 0,60% 0,71% 

Estadual 1.480.232 83,21% 97,76% 

Municipal 23.195 1,30% 1,53% 

Privada 264.715 14,88% N/A 

Total 1.778.846 100,0% N/A 
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APÊNDICE D: PROPORÇÃO DE MATRÍCULAS DO ENSINO FUNDAMENTAL – REDES PÚBLICAS | MUNICÍPIOS SP 

Município 
Total Matr. 
Anos iniciais 

Matr.Est.  
Anos 

 iniciais 

Matr.  
Mun. Anos 

iniciais 

% Est. na 
rede pub. 

Anos 
iniciais 

% Mun. 
na rede 

pub. 
Anos 

iniciais 

Total Matr. 
Anos finais 

Matr. Est. 
Anos finais 

Matr. 
Mun. Anos 

finais 

% Est. na 
rede pub. 

Anos finais 

% Mun. 
na rede 

pub. 
Anos 
finais 

Adamantina 1.968 - 1.293 0,0% 100,0% 1.684 1.044 - 100,0% 0,0% 

Adolfo 302 - 302 0,0% 100,0% 220 - 220 0,0% 100,0% 

Aguaí 2.202 227 1.781 11,3% 88,7% 1.811 1.131 538 67,8% 32,2% 

Águas da Prata 389 - 389 0,0% 100,0% 272 272 - 100,0% 0,0% 

Águas de Lindóia 1.055 110 853 11,4% 88,6% 900 269 587 31,4% 68,6% 

Águas de Santa Bárbara 457 - 457 0,0% 100,0% 344 344 - 100,0% 0,0% 

Águas de São Pedro 273 - 273 0,0% 100,0% 229 - 229 0,0% 100,0% 

Agudos 2.613 - 2.134 0,0% 100,0% 2.185 1.657 - 100,0% 0,0% 

Alambari 396 - 396 0,0% 100,0% 328 328 - 100,0% 0,0% 

Alfredo Marcondes 231 231 - 100,0% 0,0% 180 180 - 100,0% 0,0% 

Altair 223 - 223 0,0% 100,0% 197 197 - 100,0% 0,0% 

Altinópolis 1.091 - 913 0,0% 100,0% 846 334 392 46,0% 54,0% 

Alto Alegre 211 - 211 0,0% 100,0% 167 167 - 100,0% 0,0% 

Alumínio 1.325 - 1.006 0,0% 100,0% 1.110 - 854 0,0% 100,0% 

Álvares Florence 209 - 209 0,0% 100,0% 162 94 68 58,0% 42,0% 

Álvares Machado 1.827 - 1.425 0,0% 100,0% 1.375 - 1.013 0,0% 100,0% 

Álvaro de Carvalho 214 - 214 0,0% 100,0% 196 196 - 100,0% 0,0% 

Alvinlândia 206 - 206 0,0% 100,0% 181 181 - 100,0% 0,0% 

Americana 14.115 4.651 4.769 49,4% 50,6% 11.750 5.932 1.925 75,5% 24,5% 

Américo Brasiliense 2.415 - 2.180 0,0% 100,0% 1.953 649 1.044 38,3% 61,7% 

Américo de Campos 339 - 339 0,0% 100,0% 333 78 255 23,4% 76,6% 

Amparo 4.348 1.000 2.229 31,0% 69,0% 3.423 2.525 - 100,0% 0,0% 

Analândia 305 - 305 0,0% 100,0% 232 - 232 0,0% 100,0% 

Andradina 3.762 - 2.819 0,0% 100,0% 2.877 2.162 - 100,0% 0,0% 

Angatuba 1.680 219 1.325 14,2% 85,8% 1.305 221 1.041 17,5% 82,5% 
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Anhembi 431 - 431 0,0% 100,0% 387 - 387 0,0% 100,0% 

Anhumas 222 - 222 0,0% 100,0% 187 187 - 100,0% 0,0% 

Aparecida 2.295 - 1.843 0,0% 100,0% 1.796 - 1.629 0,0% 100,0% 

Aparecida d'Oeste 230 - 230 0,0% 100,0% 174 174 - 100,0% 0,0% 

Apiaí 1.819 752 975 43,5% 56,5% 1.419 1.317 11 99,2% 0,8% 

Araçariguama 1.885 - 1.597 0,0% 100,0% 1.531 - 1.354 0,0% 100,0% 

Araçatuba 12.721 2 9.318 0,0% 100,0% 9.251 6.503 - 100,0% 0,0% 

Araçoiaba da Serra 2.328 - 2.122 0,0% 100,0% 1.857 - 1.745 0,0% 100,0% 

Aramina 343 - 343 0,0% 100,0% 305 305 - 100,0% 0,0% 

Arandu 433 - 433 0,0% 100,0% 356 356 - 100,0% 0,0% 

Arapeí 153 - 153 0,0% 100,0% 148 - 148 0,0% 100,0% 

Araraquara 14.747 5.610 5.161 52,1% 47,9% 11.168 6.083 2.272 72,8% 27,2% 

Araras 8.112 2.258 4.114 35,4% 64,6% 6.359 3.128 1.999 61,0% 39,0% 

Arco-Íris 155 26 129 16,8% 83,2% 100 100 - 100,0% 0,0% 

Arealva 466 - 455 0,0% 100,0% 397 397 - 100,0% 0,0% 

Areias 238 - 238 0,0% 100,0% 199 - 199 0,0% 100,0% 

Areiópolis 661 - 636 0,0% 100,0% 584 - 584 0,0% 100,0% 

Ariranha 426 - 426 0,0% 100,0% 338 338 - 100,0% 0,0% 

Artur Nogueira 3.768 - 3.062 0,0% 100,0% 3.081 2.618 - 100,0% 0,0% 

Arujá 7.201 1 5.954 0,0% 100,0% 5.633 4.766 - 100,0% 0,0% 

Aspásia 115 87 28 75,7% 24,3% 100 100 - 100,0% 0,0% 

Assis 6.147 - 4.969 0,0% 100,0% 5.048 3.966 - 100,0% 0,0% 

Atibaia 11.793 262 8.858 2,9% 97,1% 9.214 6.905 - 100,0% 0,0% 

Auriflama 783 - 635 0,0% 100,0% 630 501 - 100,0% 0,0% 

Avaí 348 65 283 18,7% 81,3% 258 258 - 100,0% 0,0% 

Avanhandava 788 - 665 0,0% 100,0% 643 532 - 100,0% 0,0% 

Avaré 6.086 - 4.780 0,0% 100,0% 4.697 3.715 - 100,0% 0,0% 

Bady Bassitt 1.645 - 1.519 0,0% 100,0% 1.313 349 862 28,8% 71,2% 

Balbinos 83 - 83 0,0% 100,0% 77 77 - 100,0% 0,0% 

Bálsamo 498 - 498 0,0% 100,0% 399 399 - 100,0% 0,0% 

Bananal 536 - 536 0,0% 100,0% 508 - 508 0,0% 100,0% 
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Barão de Antonina 217 13 204 6,0% 94,0% 195 195 - 100,0% 0,0% 

Barbosa 428 - 428 0,0% 100,0% 279 279 - 100,0% 0,0% 

Bariri 1.987 - 1.574 0,0% 100,0% 1.533 473 792 37,4% 62,6% 

Barra Bonita 1.870 - 1.334 0,0% 100,0% 1.551 1.115 - 100,0% 0,0% 

Barra do Chapéu 400 - 400 0,0% 100,0% 353 353 - 100,0% 0,0% 

Barra do Turvo 505 - 495 0,0% 100,0% 479 479 - 100,0% 0,0% 

Barretos 8.188 - 6.396 0,0% 100,0% 6.016 3.630 857 80,9% 19,1% 

Barrinha 2.315 - 2.245 0,0% 100,0% 1.940 - 1.904 0,0% 100,0% 

Barueri 28.457 - 25.916 0,0% 100,0% 24.033 - 22.320 0,0% 100,0% 

Bastos 1.398 873 379 69,7% 30,3% 1.127 1.008 - 100,0% 0,0% 

Batatais 3.689 684 2.151 24,1% 75,9% 2.982 1.925 378 83,6% 16,4% 

Bauru 24.224 10.116 7.038 59,0% 41,0% 18.617 12.257 1.443 89,5% 10,5% 

Bebedouro 4.665 - 3.292 0,0% 100,0% 3.784 2.718 - 100,0% 0,0% 

Bento de Abreu 176 - 176 0,0% 100,0% 134 134 - 100,0% 0,0% 

Bernardino de Campos 650 - 584 0,0% 100,0% 542 520 - 100,0% 0,0% 

Bertioga 5.565 - 5.031 0,0% 100,0% 4.488 3.854 - 100,0% 0,0% 

Bilac 458 - 458 0,0% 100,0% 294 294 - 100,0% 0,0% 

Birigui 7.631 - 6.265 0,0% 100,0% 5.662 4.669 - 100,0% 0,0% 

Biritiba Mirim 2.055 - 1.889 0,0% 100,0% 1.662 1.505 - 100,0% 0,0% 

Boa Esperança do Sul 921 - 850 0,0% 100,0% 715 - 676 0,0% 100,0% 

Bocaina 736 - 665 0,0% 100,0% 552 552 - 100,0% 0,0% 

Bofete 680 - 660 0,0% 100,0% 634 199 435 31,4% 68,6% 

Boituva 4.617 - 3.669 0,0% 100,0% 3.722 - 3.062 0,0% 100,0% 

Bom Jesus dos Perdões 1.660 - 1.574 0,0% 100,0% 1.450 1.357 - 100,0% 0,0% 

Bom Sucesso de Itararé 289 - 289 0,0% 100,0% 269 269 - 100,0% 0,0% 

Borá 72 - 72 0,0% 100,0% 56 56 - 100,0% 0,0% 

Boracéia 332 - 332 0,0% 100,0% 282 282 - 100,0% 0,0% 

Borborema 829 466 219 68,0% 32,0% 612 598 - 100,0% 0,0% 

Borebi 220 - 220 0,0% 100,0% 174 - 174 0,0% 100,0% 

Botucatu 9.668 - 7.039 0,0% 100,0% 7.634 3.450 2.319 59,8% 40,2% 

Bragança Paulista 11.844 - 8.744 0,0% 100,0% 9.528 7.171 - 100,0% 0,0% 



123 

 

 

Braúna 351 14 337 4,0% 96,0% 278 278 - 100,0% 0,0% 

Brejo Alegre 193 - 193 0,0% 100,0% 152 152 - 100,0% 0,0% 

Brodowski 1.663 - 1.477 0,0% 100,0% 1.279 244 857 22,2% 77,8% 

Brotas 1.512 - 1.183 0,0% 100,0% 1.224 537 376 58,8% 41,2% 

Buri 1.715 - 1.663 0,0% 100,0% 1.351 - 1.351 0,0% 100,0% 

Buritama 1.031 - 963 0,0% 100,0% 875 809 - 100,0% 0,0% 

Buritizal 279 - 279 0,0% 100,0% 194 - 194 0,0% 100,0% 

Cabrália Paulista 271 - 271 0,0% 100,0% 222 222 - 100,0% 0,0% 

Cabreúva 3.843 - 3.640 0,0% 100,0% 3.102 2.918 - 100,0% 0,0% 

Caçapava 6.776 - 4.877 0,0% 100,0% 5.223 2.986 822 78,4% 21,6% 

Cachoeira Paulista 2.223 - 1.408 0,0% 100,0% 1.839 1.025 192 84,2% 15,8% 

Caconde 969 87 803 9,8% 90,2% 821 770 - 100,0% 0,0% 

Cafelândia 1.100 134 859 13,5% 86,5% 877 791 - 100,0% 0,0% 

Caiabu 126 - 126 0,0% 100,0% 170 170 - 100,0% 0,0% 

Caieiras 6.665 277 5.246 5,0% 95,0% 5.541 4.587 - 100,0% 0,0% 

Caiuá 218 - 218 0,0% 100,0% 206 206 - 100,0% 0,0% 

Cajamar 7.186 - 6.043 0,0% 100,0% 5.700 218 4.726 4,4% 95,6% 

Cajati 2.407 - 2.190 0,0% 100,0% 1.880 1.728 - 100,0% 0,0% 

Cajobi 546 - 546 0,0% 100,0% 416 - 416 0,0% 100,0% 

Cajuru 1.619 - 1.402 0,0% 100,0% 1.365 939 300 75,8% 24,2% 

Campina do Monte Alegre 396 - 396 0,0% 100,0% 328 - 328 0,0% 100,0% 

Campinas 71.732 40.118 11.199 78,2% 21,8% 56.122 33.110 7.974 80,6% 19,4% 

Campo Limpo Paulista 6.425 - 5.335 0,0% 100,0% 5.057 2.112 2.194 49,0% 51,0% 

Campos do Jordão 3.432 - 2.857 0,0% 100,0% 2.955 - 2.475 0,0% 100,0% 

Campos Novos Paulista 337 - 337 0,0% 100,0% 238 238 - 100,0% 0,0% 

Cananéia 922 26 858 2,9% 97,1% 784 749 - 100,0% 0,0% 

Canas 340 - 340 0,0% 100,0% 308 - 308 0,0% 100,0% 

Cândido Mota 1.815 535 1.064 33,5% 66,5% 1.489 1.347 - 100,0% 0,0% 

Cândido Rodrigues 142 - 142 0,0% 100,0% 129 - 129 0,0% 100,0% 

Canitar 428 - 428 0,0% 100,0% 349 - 349 0,0% 100,0% 

Capão Bonito 3.215 - 2.898 0,0% 100,0% 2.491 451 1.871 19,4% 80,6% 
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Capela do Alto 1.551 - 1.520 0,0% 100,0% 1.226 - 1.190 0,0% 100,0% 

Capivari 3.552 - 3.158 0,0% 100,0% 2.803 1.379 1.149 54,5% 45,5% 

Caraguatatuba 10.437 - 8.870 0,0% 100,0% 8.247 2.213 4.915 31,0% 69,0% 

Carapicuíba 28.444 19.285 5.719 77,1% 22,9% 21.342 19.575 - 100,0% 0,0% 

Cardoso 723 66 612 9,7% 90,3% 531 215 291 42,5% 57,5% 

Casa Branca 1.687 - 1.308 0,0% 100,0% 1.447 1.048 - 100,0% 0,0% 

Cássia dos Coqueiros 171 - 171 0,0% 100,0% 151 - 151 0,0% 100,0% 

Castilho 1.280 - 1.280 0,0% 100,0% 1.072 947 125 88,3% 11,7% 

Catanduva 7.147 - 4.673 0,0% 100,0% 5.645 2.527 1.386 64,6% 35,4% 

Catiguá 430 - 430 0,0% 100,0% 323 323 - 100,0% 0,0% 

Cedral 745 - 745 0,0% 100,0% 638 - 638 0,0% 100,0% 

Cerqueira César 1.514 - 1.303 0,0% 100,0% 1.219 1.007 - 100,0% 0,0% 

Cerquilho 2.955 - 2.313 0,0% 100,0% 2.367 - 1.870 0,0% 100,0% 

Cesário Lange 1.474 - 1.351 0,0% 100,0% 1.205 - 1.133 0,0% 100,0% 

Charqueada 1.054 - 1.054 0,0% 100,0% 818 349 469 42,7% 57,3% 

Chavantes 832 - 816 0,0% 100,0% 586 439 136 76,3% 23,7% 

Clementina 516 - 516 0,0% 100,0% 404 404 - 100,0% 0,0% 

Colina 1.201 - 1.047 0,0% 100,0% 943 - 885 0,0% 100,0% 

Colômbia 574 - 574 0,0% 100,0% 461 - 461 0,0% 100,0% 

Conchal 2.082 - 1.922 0,0% 100,0% 1.528 1.368 119 92,0% 8,0% 

Conchas 1.019 - 881 0,0% 100,0% 969 149 662 18,4% 81,6% 

Cordeirópolis 1.701 - 1.619 0,0% 100,0% 1.288 1.209 - 100,0% 0,0% 

Coroados 355 - 355 0,0% 100,0% 219 219 - 100,0% 0,0% 

Coronel Macedo 239 - 239 0,0% 100,0% 226 226 - 100,0% 0,0% 

Corumbataí 309 - 309 0,0% 100,0% 245 - 245 0,0% 100,0% 

Cosmópolis 3.845 - 3.378 0,0% 100,0% 3.174 368 2.443 13,1% 86,9% 

Cosmorama 529 - 529 0,0% 100,0% 445 154 291 34,6% 65,4% 

Cotia 23.555 116 17.561 0,7% 99,3% 17.990 11.232 2.206 83,6% 16,4% 

Cravinhos 2.304 - 2.005 0,0% 100,0% 1.791 1.151 468 71,1% 28,9% 

Cristais Paulista 625 - 625 0,0% 100,0% 472 - 472 0,0% 100,0% 

Cruzália 98 - 98 0,0% 100,0% 102 102 - 100,0% 0,0% 
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Cruzeiro 5.046 - 3.236 0,0% 100,0% 4.167 1.185 1.484 44,4% 55,6% 

Cubatão 8.094 1.160 5.897 16,4% 83,6% 6.347 2.069 3.471 37,3% 62,7% 

Cunha 1.253 - 1.044 0,0% 100,0% 1.096 978 - 100,0% 0,0% 

Descalvado 1.990 - 1.557 0,0% 100,0% 1.522 - 1.152 0,0% 100,0% 

Diadema 27.949 11.473 11.707 49,5% 50,5% 23.511 20.083 9 100,0% 0,0% 

Dirce Reis 96 80 16 83,3% 16,7% 82 82 - 100,0% 0,0% 

Divinolândia 622 - 556 0,0% 100,0% 481 123 358 25,6% 74,4% 

Dobrada 585 468 117 80,0% 20,0% 499 499 - 100,0% 0,0% 

Dois Córregos 1.702 - 1.496 0,0% 100,0% 1.530 747 627 54,4% 45,6% 

Dolcinópolis 156 - 156 0,0% 100,0% 99 99 - 100,0% 0,0% 

Dourado 444 - 432 0,0% 100,0% 372 - 372 0,0% 100,0% 

Dracena 2.537 - 1.992 0,0% 100,0% 2.043 1.485 91 94,2% 5,8% 

Duartina 730 - 618 0,0% 100,0% 623 470 - 100,0% 0,0% 

Dumont 576 - 528 0,0% 100,0% 487 - 479 0,0% 100,0% 

Echaporã 411 - 411 0,0% 100,0% 301 301 - 100,0% 0,0% 

Eldorado 1.104 8 1.096 0,7% 99,3% 851 851 - 100,0% 0,0% 

Elias Fausto 1.268 - 1.262 0,0% 100,0% 1.028 - 1.024 0,0% 100,0% 

Elisiário 191 - 191 0,0% 100,0% 148 - 148 0,0% 100,0% 

Embaúba 130 - 130 0,0% 100,0% 104 104 - 100,0% 0,0% 

Embu das Artes 20.123 5.288 11.928 30,7% 69,3% 16.871 13.937 990 93,4% 6,6% 

Embu-Guaçu 5.728 2.686 1.963 57,8% 42,2% 4.566 3.405 318 91,5% 8,5% 

Emilianópolis 147 - 147 0,0% 100,0% 137 - 137 0,0% 100,0% 

Engenheiro Coelho 1.533 - 1.167 0,0% 100,0% 1.151 824 - 100,0% 0,0% 

Espírito Santo do Pinhal 2.183 804 957 45,7% 54,3% 1.885 1.532 - 100,0% 0,0% 

Espírito Santo do Turvo 320 - 320 0,0% 100,0% 239 239 - 100,0% 0,0% 

Estiva Gerbi 709 - 606 0,0% 100,0% 591 - 581 0,0% 100,0% 

Estrela d'Oeste 554 - 487 0,0% 100,0% 406 361 - 100,0% 0,0% 

Estrela do Norte 177 - 177 0,0% 100,0% 157 157 - 100,0% 0,0% 

Euclides da Cunha Paulista 544 - 544 0,0% 100,0% 434 434 - 100,0% 0,0% 

Fartura 1.145 - 941 0,0% 100,0% 879 782 - 100,0% 0,0% 

Fernandópolis 4.393 161 3.236 4,7% 95,3% 3.361 2.353 178 93,0% 7,0% 
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Fernando Prestes 289 - 289 0,0% 100,0% 288 - 288 0,0% 100,0% 

Fernão 110 - 110 0,0% 100,0% 111 111 - 100,0% 0,0% 

Ferraz de Vasconcelos 12.404 - 11.184 0,0% 100,0% 9.341 7.197 1.363 84,1% 15,9% 

Flora Rica 80 - 80 0,0% 100,0% 66 - 66 0,0% 100,0% 

Floreal 122 - 122 0,0% 100,0% 104 104 - 100,0% 0,0% 

Flórida Paulista 555 - 555 0,0% 100,0% 443 443 - 100,0% 0,0% 

Florínea 205 170 35 82,9% 17,1% 134 134 - 100,0% 0,0% 

Franca 22.865 5.654 12.504 31,1% 68,9% 17.940 14.729 - 100,0% 0,0% 

Francisco Morato 14.139 495 13.002 3,7% 96,3% 11.569 11.133 - 100,0% 0,0% 

Franco da Rocha 10.854 709 9.209 7,1% 92,9% 8.763 7.878 168 97,9% 2,1% 

Gabriel Monteiro 174 - 174 0,0% 100,0% 139 139 - 100,0% 0,0% 

Gália 339 - 339 0,0% 100,0% 237 237 - 100,0% 0,0% 

Garça 2.642 - 2.081 0,0% 100,0% 2.214 1.652 - 100,0% 0,0% 

Gastão Vidigal 208 119 89 57,2% 42,8% 195 195 - 100,0% 0,0% 

Gavião Peixoto 381 - 381 0,0% 100,0% 254 - 254 0,0% 100,0% 

General Salgado 643 47 515 8,4% 91,6% 548 39 469 7,7% 92,3% 

Getulina 457 - 402 0,0% 100,0% 479 386 - 100,0% 0,0% 

Glicério 289 - 289 0,0% 100,0% 186 186 - 100,0% 0,0% 

Guaiçara 803 - 803 0,0% 100,0% 667 667 - 100,0% 0,0% 

Guaimbê 370 - 370 0,0% 100,0% 324 324 - 100,0% 0,0% 

Guaíra 2.395 - 1.907 0,0% 100,0% 2.080 1.595 - 100,0% 0,0% 

Guapiaçu 1.435 - 1.279 0,0% 100,0% 1.147 - 1.026 0,0% 100,0% 

Guapiara 1.197 - 1.161 0,0% 100,0% 997 668 325 67,3% 32,7% 

Guará 1.214 - 1.078 0,0% 100,0% 1.016 - 919 0,0% 100,0% 

Guaraçaí 447 - 370 0,0% 100,0% 428 324 - 100,0% 0,0% 

Guaraci 685 - 652 0,0% 100,0% 505 - 505 0,0% 100,0% 

Guarani d'Oeste 111 - 111 0,0% 100,0% 96 96 - 100,0% 0,0% 

Guarantã 439 - 439 0,0% 100,0% 335 335 - 100,0% 0,0% 

Guararapes 2.080 - 1.526 0,0% 100,0% 1.532 1.072 - 100,0% 0,0% 

Guararema 2.166 - 2.075 0,0% 100,0% 1.896 1.720 4 99,8% 0,2% 

Guaratinguetá 7.622 - 5.445 0,0% 100,0% 6.266 2.384 2.338 50,5% 49,5% 



127 

 

 

Guareí 850 - 819 0,0% 100,0% 558 557 - 100,0% 0,0% 

Guariba 2.524 - 2.343 0,0% 100,0% 2.231 - 2.068 0,0% 100,0% 

Guarujá 22.277 6.397 12.685 33,5% 66,5% 18.157 7.759 7.780 49,9% 50,1% 

Guarulhos 102.289 22.796 59.294 27,8% 72,2% 78.741 64.064 - 100,0% 0,0% 

Guatapará 546 - 505 0,0% 100,0% 422 - 422 0,0% 100,0% 

Guzolândia 284 - 284 0,0% 100,0% 235 235 - 100,0% 0,0% 

Herculândia 524 - 524 0,0% 100,0% 341 341 - 100,0% 0,0% 

Holambra 1.178 - 861 0,0% 100,0% 955 - 699 0,0% 100,0% 

Hortolândia 17.830 124 13.906 0,9% 99,1% 13.566 10.175 71 99,3% 0,7% 

Iacanga 732 - 650 0,0% 100,0% 614 - 539 0,0% 100,0% 

Iacri 351 283 68 80,6% 19,4% 271 271 - 100,0% 0,0% 

Iaras 436 1 435 0,2% 99,8% 429 41 388 9,6% 90,4% 

Ibaté 2.442 - 2.311 0,0% 100,0% 1.905 1.869 - 100,0% 0,0% 

Ibirá 699 - 601 0,0% 100,0% 521 - 515 0,0% 100,0% 

Ibirarema 406 - 406 0,0% 100,0% 306 306 - 100,0% 0,0% 

Ibitinga 3.757 700 2.324 23,1% 76,9% 2.915 2.476 - 100,0% 0,0% 

Ibiúna 6.078 - 5.370 0,0% 100,0% 4.984 4.376 - 100,0% 0,0% 

Icém 418 - 364 0,0% 100,0% 369 - 358 0,0% 100,0% 

Iepê 476 - 476 0,0% 100,0% 371 371 - 100,0% 0,0% 

Igaraçu do Tietê 1.404 - 1.139 0,0% 100,0% 1.121 851 - 100,0% 0,0% 

Igarapava 1.687 - 1.244 0,0% 100,0% 1.395 - 1.076 0,0% 100,0% 

Igaratá 836 - 836 0,0% 100,0% 637 238 399 37,4% 62,6% 

Iguape 1.986 139 1.644 7,8% 92,2% 1.768 1.552 - 100,0% 0,0% 

Ilhabela 3.010 - 2.581 0,0% 100,0% 2.290 - 1.992 0,0% 100,0% 

Ilha Comprida 1.030 - 943 0,0% 100,0% 724 - 724 0,0% 100,0% 

Ilha Solteira 1.502 - 1.221 0,0% 100,0% 1.252 978 - 100,0% 0,0% 

Indaiatuba 18.500 - 13.954 0,0% 100,0% 13.673 9.854 - 100,0% 0,0% 

Indiana 286 - 286 0,0% 100,0% 214 214 - 100,0% 0,0% 

Indiaporã 240 - 220 0,0% 100,0% 176 176 - 100,0% 0,0% 

Inúbia Paulista 197 - 197 0,0% 100,0% 154 154 - 100,0% 0,0% 

Ipaussu 996 - 832 0,0% 100,0% 903 - 769 0,0% 100,0% 
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Iperó 2.375 - 2.333 0,0% 100,0% 1.905 - 1.874 0,0% 100,0% 

Ipeúna 488 - 488 0,0% 100,0% 353 353 - 100,0% 0,0% 

Ipiguá 444 - 444 0,0% 100,0% 393 393 - 100,0% 0,0% 

Iporanga 288 - 288 0,0% 100,0% 257 172 85 66,9% 33,1% 

Ipuã 947 - 769 0,0% 100,0% 744 - 627 0,0% 100,0% 

Iracemápolis 1.350 - 1.293 0,0% 100,0% 1.070 1.070 - 100,0% 0,0% 

Irapuã 446 - 446 0,0% 100,0% 351 351 - 100,0% 0,0% 

Irapuru 290 1 289 0,3% 99,7% 247 247 - 100,0% 0,0% 

Itaberá 1.222 1.142 - 100,0% 0,0% 917 901 - 100,0% 0,0% 

Itaí 1.769 - 1.623 0,0% 100,0% 1.398 1.264 - 100,0% 0,0% 

Itajobi 983 - 859 0,0% 100,0% 773 - 680 0,0% 100,0% 

Itaju 260 - 260 0,0% 100,0% 186 186 - 100,0% 0,0% 

Itanhaém 8.671 15 7.914 0,2% 99,8% 7.442 1.177 5.770 16,9% 83,1% 

Itaoca 242 79 163 32,6% 67,4% 191 191 - 100,0% 0,0% 

Itapecerica da Serra 13.911 634 11.307 5,3% 94,7% 11.609 9.974 157 98,5% 1,5% 

Itapetininga 11.060 776 8.328 8,5% 91,5% 8.667 6.879 - 100,0% 0,0% 

Itapeva 6.811 - 5.923 0,0% 100,0% 5.275 - 4.521 0,0% 100,0% 

Itapevi 19.825 - 18.569 0,0% 100,0% 14.704 14.058 - 100,0% 0,0% 

Itapira 4.403 403 3.055 11,7% 88,3% 3.178 2.457 - 100,0% 0,0% 

Itapirapuã Paulista 322 - 322 0,0% 100,0% 232 232 - 100,0% 0,0% 

Itápolis 2.397 1.293 762 62,9% 37,1% 1.724 1.332 202 86,8% 13,2% 

Itaporanga 1.047 5 889 0,6% 99,4% 847 735 - 100,0% 0,0% 

Itapuí 975 - 879 0,0% 100,0% 698 638 - 100,0% 0,0% 

Itapura 247 - 247 0,0% 100,0% 209 209 - 100,0% 0,0% 

Itaquaquecetuba 28.048 883 25.093 3,4% 96,6% 22.570 21.282 - 100,0% 0,0% 

Itararé 3.207 - 2.807 0,0% 100,0% 2.347 1.765 342 83,8% 16,2% 

Itariri 1.068 171 882 16,2% 83,8% 843 834 - 100,0% 0,0% 

Itatiba 7.309 - 5.746 0,0% 100,0% 6.033 - 4.774 0,0% 100,0% 

Itatinga 1.294 - 1.231 0,0% 100,0% 1.169 540 569 48,7% 51,3% 

Itirapina 902 - 902 0,0% 100,0% 742 389 353 52,4% 47,6% 

Itirapuã 417 - 417 0,0% 100,0% 350 350 - 100,0% 0,0% 
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Itobi 436 267 69 79,5% 20,5% 369 288 - 100,0% 0,0% 

Itu 11.632 - 9.293 0,0% 100,0% 9.174 7.436 - 100,0% 0,0% 

Itupeva 5.474 - 4.359 0,0% 100,0% 4.217 3.165 - 100,0% 0,0% 

Ituverava 2.275 - 1.717 0,0% 100,0% 1.948 - 1.386 0,0% 100,0% 

Jaborandi 393 - 393 0,0% 100,0% 347 - 347 0,0% 100,0% 

Jaboticabal 4.259 - 2.880 0,0% 100,0% 3.381 1.520 789 65,8% 34,2% 

Jacareí 16.367 2 12.677 0,0% 100,0% 12.261 9.263 - 100,0% 0,0% 

Jaci 544 - 544 0,0% 100,0% 371 371 - 100,0% 0,0% 

Jacupiranga 1.178 - 1.136 0,0% 100,0% 927 927 - 100,0% 0,0% 

Jaguariúna 3.992 - 3.396 0,0% 100,0% 3.195 - 2.781 0,0% 100,0% 

Jales 2.790 - 2.160 0,0% 100,0% 2.290 1.756 - 100,0% 0,0% 

Jambeiro 419 - 419 0,0% 100,0% 351 - 351 0,0% 100,0% 

Jandira 7.633 - 5.910 0,0% 100,0% 6.255 5.234 - 100,0% 0,0% 

Jardinópolis 3.118 - 2.467 0,0% 100,0% 2.510 - 2.006 0,0% 100,0% 

Jarinu 3.010 - 2.743 0,0% 100,0% 2.263 2.145 - 100,0% 0,0% 

Jaú 8.179 - 5.917 0,0% 100,0% 6.459 4.130 685 85,8% 14,2% 

Jeriquara 302 - 302 0,0% 100,0% 239 - 239 0,0% 100,0% 

Joanópolis 824 - 804 0,0% 100,0% 699 - 686 0,0% 100,0% 

João Ramalho 290 - 290 0,0% 100,0% 248 248 - 100,0% 0,0% 

José Bonifácio 2.456 839 1.006 45,5% 54,5% 1.893 805 614 56,7% 43,3% 

Júlio Mesquita 340 - 318 0,0% 100,0% 227 212 - 100,0% 0,0% 

Jumirim 238 - 238 0,0% 100,0% 165 - 165 0,0% 100,0% 

Jundiaí 28.810 - 20.413 0,0% 100,0% 22.258 14.624 - 100,0% 0,0% 

Junqueirópolis 1.222 - 1.163 0,0% 100,0% 1.011 902 - 100,0% 0,0% 

Juquiá 1.345 - 1.219 0,0% 100,0% 1.080 1.036 - 100,0% 0,0% 

Juquitiba 2.347 1.034 1.176 46,8% 53,2% 1.918 1.747 80 95,6% 4,4% 

Lagoinha 290 - 290 0,0% 100,0% 274 274 - 100,0% 0,0% 

Laranjal Paulista 1.933 - 1.761 0,0% 100,0% 1.328 290 944 23,5% 76,5% 

Lavínia 241 - 241 0,0% 100,0% 238 - 238 0,0% 100,0% 

Lavrinhas 458 - 458 0,0% 100,0% 400 67 333 16,8% 83,3% 

Leme 6.451 - 5.608 0,0% 100,0% 5.421 4.503 - 100,0% 0,0% 
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Lençóis Paulista 4.529 - 3.783 0,0% 100,0% 3.486 1.565 1.312 54,4% 45,6% 

Limeira 17.834 1.108 12.815 8,0% 92,0% 14.542 11.263 - 100,0% 0,0% 

Lindóia 402 - 402 0,0% 100,0% 364 - 364 0,0% 100,0% 

Lins 4.782 2.743 1.031 72,7% 27,3% 3.746 2.584 197 92,9% 7,1% 

Lorena 5.614 3 4.204 0,1% 99,9% 4.388 1.795 1.385 56,4% 43,6% 

Lourdes 134 - 134 0,0% 100,0% 89 89 - 100,0% 0,0% 

Louveira 3.632 - 3.443 0,0% 100,0% 2.693 2.460 - 100,0% 0,0% 

Lucélia 967 - 946 0,0% 100,0% 833 477 356 57,3% 42,7% 

Lucianópolis 130 - 130 0,0% 100,0% 129 129 - 100,0% 0,0% 

Luís Antônio 929 - 845 0,0% 100,0% 755 - 716 0,0% 100,0% 

Luiziânia 370 - 370 0,0% 100,0% 241 241 - 100,0% 0,0% 

Lupércio 301 - 301 0,0% 100,0% 206 206 - 100,0% 0,0% 

Lutécia 189 - 189 0,0% 100,0% 146 146 - 100,0% 0,0% 

Macatuba 1.101 - 1.068 0,0% 100,0% 834 834 - 100,0% 0,0% 

Macaubal 371 - 339 0,0% 100,0% 296 296 - 100,0% 0,0% 

Macedônia 189 - 189 0,0% 100,0% 174 174 - 100,0% 0,0% 

Magda 179 - 179 0,0% 100,0% 146 146 - 100,0% 0,0% 

Mairinque 3.460 - 3.272 0,0% 100,0% 2.954 - 2.891 0,0% 100,0% 

Mairiporã 6.434 - 5.351 0,0% 100,0% 5.025 4.246 - 100,0% 0,0% 

Manduri 599 - 555 0,0% 100,0% 495 480 - 100,0% 0,0% 

Marabá Paulista 225 - 225 0,0% 100,0% 181 162 19 89,5% 10,5% 

Maracaí 820 - 760 0,0% 100,0% 631 563 - 100,0% 0,0% 

Marapoama 179 - 179 0,0% 100,0% 139 139 - 100,0% 0,0% 

Mariápolis 186 - 186 0,0% 100,0% 151 151 - 100,0% 0,0% 

Marília 15.135 2.250 8.828 20,3% 79,7% 11.837 7.951 - 100,0% 0,0% 

Marinópolis 101 - 101 0,0% 100,0% 77 77 - 100,0% 0,0% 

Martinópolis 1.535 - 1.266 0,0% 100,0% 1.228 920 101 90,1% 9,9% 

Matão 4.947 2.641 1.347 66,2% 33,8% 3.869 1.965 1.294 60,3% 39,7% 

Mauá 26.930 20.212 1.777 91,9% 8,1% 21.840 17.920 456 97,5% 2,5% 

Mendonça 347 - 347 0,0% 100,0% 298 298 - 100,0% 0,0% 

Meridiano 278 - 278 0,0% 100,0% 207 207 - 100,0% 0,0% 
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Mesópolis 125 - 125 0,0% 100,0% 136 136 - 100,0% 0,0% 

Miguelópolis 1.202 - 1.103 0,0% 100,0% 1.037 - 974 0,0% 100,0% 

Mineiros do Tietê 692 - 636 0,0% 100,0% 628 564 - 100,0% 0,0% 

Miracatu 1.571 16 1.457 1,1% 98,9% 1.193 1.155 - 100,0% 0,0% 

Mira Estrela 163 - 163 0,0% 100,0% 132 132 - 100,0% 0,0% 

Mirandópolis 1.405 - 1.088 0,0% 100,0% 1.149 846 - 100,0% 0,0% 

Mirante do Paranapanema 1.062 358 665 35,0% 65,0% 791 772 - 100,0% 0,0% 

Mirassol 3.809 - 2.983 0,0% 100,0% 2.868 2.433 - 100,0% 0,0% 

Mirassolândia 289 - 289 0,0% 100,0% 242 242 - 100,0% 0,0% 

Mococa 4.080 1.223 1.781 40,7% 59,3% 3.254 1.969 424 82,3% 17,7% 

Mogi das Cruzes 32.147 321 25.714 1,2% 98,8% 25.680 19.277 654 96,7% 3,3% 

Mogi Guaçu 10.042 - 7.785 0,0% 100,0% 8.312 3.041 3.645 45,5% 54,5% 

Mogi Mirim 5.657 - 4.352 0,0% 100,0% 4.564 2.595 1.187 68,6% 31,4% 

Mombuca 327 - 327 0,0% 100,0% 257 - 257 0,0% 100,0% 

Monções 109 - 109 0,0% 100,0% 89 89 - 100,0% 0,0% 

Mongaguá 4.820 48 4.274 1,1% 98,9% 4.310 51 3.909 1,3% 98,7% 

Monte Alegre do Sul 440 - 440 0,0% 100,0% 419 - 419 0,0% 100,0% 

Monte Alto 2.728 - 2.079 0,0% 100,0% 2.127 799 783 50,5% 49,5% 

Monte Aprazível 1.350 - 1.045 0,0% 100,0% 1.024 158 703 18,4% 81,6% 

Monte Azul Paulista 1.039 - 884 0,0% 100,0% 850 252 484 34,2% 65,8% 

Monte Castelo 261 - 261 0,0% 100,0% 172 172 - 100,0% 0,0% 

Monteiro Lobato 360 - 293 0,0% 100,0% 268 231 - 100,0% 0,0% 

Monte Mor 5.231 - 5.001 0,0% 100,0% 4.116 1.393 2.540 35,4% 64,6% 

Morro Agudo 2.062 - 1.803 0,0% 100,0% 1.538 586 808 42,0% 58,0% 

Morungaba 910 - 778 0,0% 100,0% 679 205 474 30,2% 69,8% 

Motuca 286 - 286 0,0% 100,0% 217 - 217 0,0% 100,0% 

Murutinga do Sul 209 - 209 0,0% 100,0% 153 153 - 100,0% 0,0% 

Nantes 176 - 176 0,0% 100,0% 151 151 - 100,0% 0,0% 

Narandiba 484 - 484 0,0% 100,0% 337 - 337 0,0% 100,0% 

Natividade da Serra 453 - 453 0,0% 100,0% 387 263 124 68,0% 32,0% 

Nazaré Paulista 1.147 274 857 24,2% 75,8% 1.006 1.006 - 100,0% 0,0% 
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Neves Paulista 500 - 466 0,0% 100,0% 369 355 - 100,0% 0,0% 

Nhandeara 569 48 396 10,8% 89,2% 523 403 - 100,0% 0,0% 

Nipoã 327 - 327 0,0% 100,0% 256 256 - 100,0% 0,0% 

Nova Aliança 440 - 440 0,0% 100,0% 382 308 74 80,6% 19,4% 

Nova Campina 649 - 649 0,0% 100,0% 532 - 532 0,0% 100,0% 

Nova Canaã Paulista 97 - 97 0,0% 100,0% 75 75 - 100,0% 0,0% 

Nova Castilho 79 - 79 0,0% 100,0% 65 65 - 100,0% 0,0% 

Nova Europa 600 - 569 0,0% 100,0% 472 - 472 0,0% 100,0% 

Nova Granada 1.245 - 1.068 0,0% 100,0% 1.089 897 - 100,0% 0,0% 

Nova Guataporanga 130 - 130 0,0% 100,0% 106 106 - 100,0% 0,0% 

Nova Independência 291 - 291 0,0% 100,0% 253 - 253 0,0% 100,0% 

Novais 338 - 338 0,0% 100,0% 275 - 275 0,0% 100,0% 

Nova Luzitânia 157 - 157 0,0% 100,0% 132 132 - 100,0% 0,0% 

Nova Odessa 3.826 - 3.051 0,0% 100,0% 2.961 2.250 - 100,0% 0,0% 

Novo Horizonte 2.373 - 2.030 0,0% 100,0% 2.050 138 1.650 7,7% 92,3% 

Nuporanga 511 - 444 0,0% 100,0% 402 - 347 0,0% 100,0% 

Ocauçu 272 - 272 0,0% 100,0% 243 243 - 100,0% 0,0% 

Óleo 165 - 165 0,0% 100,0% 153 153 - 100,0% 0,0% 

Olímpia 3.829 - 3.351 0,0% 100,0% 3.022 2.648 - 100,0% 0,0% 

Onda Verde 317 - 317 0,0% 100,0% 259 259 - 100,0% 0,0% 

Oriente 328 - 328 0,0% 100,0% 234 234 - 100,0% 0,0% 

Orindiúva 416 - 416 0,0% 100,0% 357 - 357 0,0% 100,0% 

Orlândia 2.503 - 2.021 0,0% 100,0% 2.028 - 1.573 0,0% 100,0% 

Osasco 51.869 1 38.544 0,0% 100,0% 39.452 28.074 - 100,0% 0,0% 

Oscar Bressane 139 - 139 0,0% 100,0% 128 - 128 0,0% 100,0% 

Osvaldo Cruz 1.829 - 1.226 0,0% 100,0% 1.377 988 - 100,0% 0,0% 

Ourinhos 6.722 437 4.865 8,2% 91,8% 5.558 2.921 1.561 65,2% 34,8% 

Ouroeste 642 - 642 0,0% 100,0% 505 442 63 87,5% 12,5% 

Ouro Verde 569 - 569 0,0% 100,0% 412 - 412 0,0% 100,0% 

Pacaembu 585 - 542 0,0% 100,0% 451 381 - 100,0% 0,0% 

Palestina 642 - 642 0,0% 100,0% 526 - 526 0,0% 100,0% 
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Palmares Paulista 614 - 614 0,0% 100,0% 561 561 - 100,0% 0,0% 

Palmeira d'Oeste 431 - 346 0,0% 100,0% 421 336 - 100,0% 0,0% 

Palmital 1.133 - 1.011 0,0% 100,0% 998 882 - 100,0% 0,0% 

Panorama 1.209 - 1.036 0,0% 100,0% 834 707 - 100,0% 0,0% 

Paraguaçu Paulista 2.774 - 2.342 0,0% 100,0% 2.131 425 1.403 23,2% 76,8% 

Paraibuna 1.149 - 1.072 0,0% 100,0% 903 903 - 100,0% 0,0% 

Paraíso 327 - 327 0,0% 100,0% 286 - 286 0,0% 100,0% 

Paranapanema 1.403 - 1.189 0,0% 100,0% 1.086 - 945 0,0% 100,0% 

Paranapuã 248 - 248 0,0% 100,0% 174 174 - 100,0% 0,0% 

Parapuã 560 - 560 0,0% 100,0% 408 408 - 100,0% 0,0% 

Pardinho 540 - 540 0,0% 100,0% 496 - 496 0,0% 100,0% 

Pariquera-Açu 1.446 21 1.223 1,7% 98,3% 1.233 1.053 - 100,0% 0,0% 

Parisi 187 - 187 0,0% 100,0% 137 137 - 100,0% 0,0% 

Patrocínio Paulista 1.069 - 1.015 0,0% 100,0% 692 691 - 100,0% 0,0% 

Paulicéia 579 - 579 0,0% 100,0% 419 419 - 100,0% 0,0% 

Paulínia 8.001 - 6.002 0,0% 100,0% 6.467 2.126 2.597 45,0% 55,0% 

Paulistânia 125 - 125 0,0% 100,0% 109 109 - 100,0% 0,0% 

Paulo de Faria 416 - 416 0,0% 100,0% 331 - 331 0,0% 100,0% 

Pederneiras 3.271 - 2.600 0,0% 100,0% 2.487 1.966 - 100,0% 0,0% 

Pedra Bela 320 - 320 0,0% 100,0% 326 - 326 0,0% 100,0% 

Pedranópolis 148 - 148 0,0% 100,0% 140 140 - 100,0% 0,0% 

Pedregulho 1.042 - 1.042 0,0% 100,0% 874 874 - 100,0% 0,0% 

Pedreira 2.595 - 2.263 0,0% 100,0% 2.087 1.797 - 100,0% 0,0% 

Pedrinhas Paulista 167 - 167 0,0% 100,0% 105 105 - 100,0% 0,0% 

Pedro de Toledo 683 - 658 0,0% 100,0% 571 571 - 100,0% 0,0% 

Penápolis 4.026 582 2.404 19,5% 80,5% 3.179 2.250 - 100,0% 0,0% 

Pereira Barreto 1.643 - 1.438 0,0% 100,0% 1.235 1.080 - 100,0% 0,0% 

Pereiras 603 - 603 0,0% 100,0% 418 418 - 100,0% 0,0% 

Peruíbe 5.705 28 4.703 0,6% 99,4% 4.848 3.609 358 91,0% 9,0% 

Piacatu 305 - 305 0,0% 100,0% 280 280 - 100,0% 0,0% 

Piedade 3.547 - 3.289 0,0% 100,0% 2.859 2.650 1 100,0% 0,0% 
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Pilar do Sul 2.072 - 1.954 0,0% 100,0% 1.568 1.393 69 95,3% 4,7% 

Pindamonhangaba 11.154 - 9.018 0,0% 100,0% 8.831 7.216 - 100,0% 0,0% 

Pindorama 747 - 747 0,0% 100,0% 681 49 632 7,2% 92,8% 

Pinhalzinho 882 - 828 0,0% 100,0% 824 - 775 0,0% 100,0% 

Piquerobi 187 - 187 0,0% 100,0% 152 152 - 100,0% 0,0% 

Piquete 737 - 598 0,0% 100,0% 569 437 - 100,0% 0,0% 

Piracaia 1.836 - 1.698 0,0% 100,0% 1.498 1.203 182 86,9% 13,1% 

Piracicaba 27.445 2.377 17.953 11,7% 88,3% 21.022 15.913 - 100,0% 0,0% 

Piraju 1.926 - 1.604 0,0% 100,0% 1.523 1.370 - 100,0% 0,0% 

Pirajuí 1.155 - 990 0,0% 100,0% 950 826 - 100,0% 0,0% 

Pirangi 628 - 527 0,0% 100,0% 552 441 - 100,0% 0,0% 

Pirapora do Bom Jesus 1.490 - 1.490 0,0% 100,0% 1.118 - 1.118 0,0% 100,0% 

Pirapozinho 1.646 - 1.384 0,0% 100,0% 1.254 1.085 - 100,0% 0,0% 

Pirassununga 4.755 - 3.000 0,0% 100,0% 3.773 2.473 - 100,0% 0,0% 

Piratininga 895 - 699 0,0% 100,0% 694 486 - 100,0% 0,0% 

Pitangueiras 2.091 - 1.871 0,0% 100,0% 1.865 1.268 443 74,1% 25,9% 

Planalto 278 - 278 0,0% 100,0% 236 236 - 100,0% 0,0% 

Platina 209 - 209 0,0% 100,0% 173 173 - 100,0% 0,0% 

Poá 8.277 - 7.637 0,0% 100,0% 7.587 4.766 2.394 66,6% 33,4% 

Poloni 353 261 64 80,3% 19,7% 331 331 - 100,0% 0,0% 

Pompéia 1.428 - 1.106 0,0% 100,0% 1.028 773 - 100,0% 0,0% 

Pongaí 199 - 199 0,0% 100,0% 156 156 - 100,0% 0,0% 

Pontal 2.549 - 2.209 0,0% 100,0% 2.187 1.312 644 67,1% 32,9% 

Pontalinda 268 - 268 0,0% 100,0% 250 250 - 100,0% 0,0% 

Pontes Gestal 173 - 173 0,0% 100,0% 87 87 - 100,0% 0,0% 

Populina 257 - 257 0,0% 100,0% 207 207 - 100,0% 0,0% 

Porangaba 536 - 536 0,0% 100,0% 469 469 - 100,0% 0,0% 

Porto Feliz 3.662 - 3.147 0,0% 100,0% 2.849 344 2.221 13,4% 86,6% 

Porto Ferreira 3.351 - 2.792 0,0% 100,0% 2.598 1.317 875 60,1% 39,9% 

Potim 1.236 - 1.236 0,0% 100,0% 851 - 851 0,0% 100,0% 

Potirendaba 1.163 - 1.089 0,0% 100,0% 905 - 809 0,0% 100,0% 
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Pracinha 93 - 93 0,0% 100,0% 62 62 - 100,0% 0,0% 

Pradópolis 1.112 - 976 0,0% 100,0% 1.063 - 964 0,0% 100,0% 

Praia Grande 26.803 9 23.109 0,0% 100,0% 21.401 4.824 13.692 26,1% 73,9% 

Pratânia 456 - 456 0,0% 100,0% 367 367 - 100,0% 0,0% 

Presidente Alves 224 224 - 100,0% 0,0% 207 207 - 100,0% 0,0% 

Presidente Bernardes 690 - 465 0,0% 100,0% 522 17 358 4,5% 95,5% 

Presidente Epitácio 2.507 1.058 894 54,2% 45,8% 2.030 1.550 - 100,0% 0,0% 

Presidente Prudente 13.770 - 9.559 0,0% 100,0% 10.765 7.482 - 100,0% 0,0% 

Presidente Venceslau 2.008 - 1.477 0,0% 100,0% 1.611 1.157 - 100,0% 0,0% 

Promissão 2.166 602 1.316 31,4% 68,6% 1.901 1.674 - 100,0% 0,0% 

Quadra 328 - 328 0,0% 100,0% 279 - 279 0,0% 100,0% 

Quatá 978 - 766 0,0% 100,0% 749 498 - 100,0% 0,0% 

Queiroz 279 - 279 0,0% 100,0% 187 187 - 100,0% 0,0% 

Queluz 624 - 624 0,0% 100,0% 509 - 509 0,0% 100,0% 

Quintana 418 - 418 0,0% 100,0% 320 320 - 100,0% 0,0% 

Rafard 647 - 647 0,0% 100,0% 537 537 - 100,0% 0,0% 

Rancharia 1.910 47 1.691 2,7% 97,3% 1.416 1.247 25 98,0% 2,0% 

Redenção da Serra 255 - 255 0,0% 100,0% 228 228 - 100,0% 0,0% 

Regente Feijó 1.331 - 919 0,0% 100,0% 1.092 775 - 100,0% 0,0% 

Reginópolis 385 - 385 0,0% 100,0% 261 261 - 100,0% 0,0% 

Registro 4.405 4 3.267 0,1% 99,9% 3.619 2.802 - 100,0% 0,0% 

Restinga 561 - 561 0,0% 100,0% 441 - 441 0,0% 100,0% 

Ribeira 226 - 226 0,0% 100,0% 249 249 - 100,0% 0,0% 

Ribeirão Bonito 830 - 728 0,0% 100,0% 632 - 544 0,0% 100,0% 

Ribeirão Branco 1.393 - 1.393 0,0% 100,0% 1.222 1.222 - 100,0% 0,0% 

Ribeirão Corrente 380 - 380 0,0% 100,0% 270 - 270 0,0% 100,0% 

Ribeirão do Sul 287 - 287 0,0% 100,0% 228 228 - 100,0% 0,0% 

Ribeirão dos Índios 89 - 89 0,0% 100,0% 79 79 - 100,0% 0,0% 

Ribeirão Grande 553 - 553 0,0% 100,0% 496 496 - 100,0% 0,0% 

Ribeirão Pires 7.595 3.739 2.248 62,5% 37,5% 5.987 4.041 906 81,7% 18,3% 

Ribeirão Preto 43.293 16.338 12.242 57,2% 42,8% 34.141 13.780 9.658 58,8% 41,2% 
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Riversul 353 35 302 10,4% 89,6% 334 334 - 100,0% 0,0% 

Rifaina 275 - 275 0,0% 100,0% 214 214 - 100,0% 0,0% 

Rincão 587 - 523 0,0% 100,0% 502 377 73 83,8% 16,2% 

Rinópolis 517 437 80 84,5% 15,5% 395 395 - 100,0% 0,0% 

Rio Claro 13.121 148 9.731 1,5% 98,5% 9.979 7.407 119 98,4% 1,6% 

Rio das Pedras 2.186 - 2.012 0,0% 100,0% 1.801 372 1.319 22,0% 78,0% 

Rio Grande da Serra 2.561 2.355 120 95,2% 4,8% 2.105 2.105 - 100,0% 0,0% 

Riolândia 659 - 608 0,0% 100,0% 533 - 472 0,0% 100,0% 

Rosana 1.075 272 622 30,4% 69,6% 860 735 - 100,0% 0,0% 

Roseira 813 - 769 0,0% 100,0% 619 - 619 0,0% 100,0% 

Rubiácea 202 - 202 0,0% 100,0% 146 146 - 100,0% 0,0% 

Rubinéia 203 - 203 0,0% 100,0% 185 185 - 100,0% 0,0% 

Sabino 321 - 317 0,0% 100,0% 303 303 - 100,0% 0,0% 

Sagres 152 - 152 0,0% 100,0% 117 117 - 100,0% 0,0% 

Sales 376 - 376 0,0% 100,0% 314 314 - 100,0% 0,0% 

Sales Oliveira 630 - 572 0,0% 100,0% 449 411 - 100,0% 0,0% 

Salesópolis 1.119 - 1.119 0,0% 100,0% 1.029 1.029 - 100,0% 0,0% 

Salmourão 272 - 272 0,0% 100,0% 216 216 - 100,0% 0,0% 

Saltinho 537 - 537 0,0% 100,0% 403 403 - 100,0% 0,0% 

Salto 8.618 2.703 4.300 38,6% 61,4% 6.668 5.255 188 96,5% 3,5% 

Salto de Pirapora 3.008 218 2.382 8,4% 91,6% 2.380 1.736 456 79,2% 20,8% 

Salto Grande 607 - 548 0,0% 100,0% 444 428 - 100,0% 0,0% 

Sandovalina 278 - 278 0,0% 100,0% 246 - 246 0,0% 100,0% 

Santa Adélia 784 - 687 0,0% 100,0% 689 192 428 31,0% 69,0% 

Santa Albertina 368 - 368 0,0% 100,0% 273 273 - 100,0% 0,0% 

Santa Bárbara d'Oeste 11.761 1.591 8.119 16,4% 83,6% 8.460 7.224 - 100,0% 0,0% 

Santa Branca 791 - 735 0,0% 100,0% 706 - 706 0,0% 100,0% 

Santa Clara d'Oeste 150 - 150 0,0% 100,0% 130 130 - 100,0% 0,0% 

Santa Cruz da Conceição 236 - 236 0,0% 100,0% 193 193 - 100,0% 0,0% 

Santa Cruz da Esperança 166 - 166 0,0% 100,0% 126 - 126 0,0% 100,0% 

Santa Cruz das Palmeiras 1.857 - 1.568 0,0% 100,0% 1.480 1.340 - 100,0% 0,0% 
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Santa Cruz do Rio Pardo 3.146 577 1.877 23,5% 76,5% 2.558 1.399 654 68,1% 31,9% 

Santa Ernestina 331 - 331 0,0% 100,0% 294 294 - 100,0% 0,0% 

Santa Fé do Sul 2.121 - 1.753 0,0% 100,0% 1.521 - 1.254 0,0% 100,0% 

Santa Gertrudes 1.757 - 1.704 0,0% 100,0% 1.418 - 1.381 0,0% 100,0% 

Santa Isabel 3.586 - 3.364 0,0% 100,0% 2.947 2.749 - 100,0% 0,0% 

Santa Lúcia 461 - 461 0,0% 100,0% 275 275 - 100,0% 0,0% 

Santa Maria da Serra 378 - 378 0,0% 100,0% 331 331 - 100,0% 0,0% 

Santa Mercedes 206 - 206 0,0% 100,0% 134 134 - 100,0% 0,0% 

Santana da Ponte Pensa 80 64 16 80,0% 20,0% 70 70 - 100,0% 0,0% 

Santana de Parnaíba 13.019 - 10.278 0,0% 100,0% 10.206 - 8.412 0,0% 100,0% 

Santa Rita d'Oeste 142 - 142 0,0% 100,0% 104 104 - 100,0% 0,0% 

Santa Rita do Passa Quatro 1.347 - 937 0,0% 100,0% 1.181 573 184 75,7% 24,3% 

Santa Rosa de Viterbo 1.522 - 1.234 0,0% 100,0% 1.224 1.058 - 100,0% 0,0% 

Santa Salete 127 102 25 80,3% 19,7% 117 117 - 100,0% 0,0% 

Santo Anastácio 1.086 - 588 0,0% 100,0% 918 559 - 100,0% 0,0% 

Santo André 45.479 6.189 24.002 20,5% 79,5% 36.000 23.686 - 100,0% 0,0% 

Santo Antônio da Alegria 404 - 404 0,0% 100,0% 375 - 375 0,0% 100,0% 

Santo Antônio de Posse 1.645 - 1.592 0,0% 100,0% 1.214 - 1.214 0,0% 100,0% 

Santo Antônio do 
Aracanguá 

555 - 555 0,0% 100,0% 420 - 420 0,0% 100,0% 

Santo Antônio do Jardim 351 38 313 10,8% 89,2% 390 390 - 100,0% 0,0% 

Santo Antônio do Pinhal 533 - 498 0,0% 100,0% 441 - 436 0,0% 100,0% 

Santo Expedito 166 - 166 0,0% 100,0% 140 140 - 100,0% 0,0% 

Santópolis do Aguapeí 254 - 254 0,0% 100,0% 184 184 - 100,0% 0,0% 

Santos 25.450 57 14.639 0,4% 99,6% 19.522 6.314 4.886 56,4% 43,6% 

São Bento do Sapucaí 622 - 577 0,0% 100,0% 563 513 - 100,0% 0,0% 

São Bernardo do Campo 54.366 19 42.544 0,0% 100,0% 42.498 31.876 34 99,9% 0,1% 

São Caetano do Sul 10.389 - 6.692 0,0% 100,0% 10.275 1.546 5.772 21,1% 78,9% 

São Carlos 15.770 6.250 5.416 53,6% 46,4% 12.248 8.303 802 91,2% 8,8% 

São Francisco 139 110 29 79,1% 20,9% 124 124 - 100,0% 0,0% 

São João da Boa Vista 5.436 - 3.602 0,0% 100,0% 4.229 2.807 - 100,0% 0,0% 
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São João das Duas Pontes 154 - 154 0,0% 100,0% 112 112 - 100,0% 0,0% 

São João de Iracema 103 - 103 0,0% 100,0% 100 100 - 100,0% 0,0% 

São João do Pau d'Alho 125 - 125 0,0% 100,0% 94 94 - 100,0% 0,0% 

São Joaquim da Barra 2.980 1.466 1.043 58,4% 41,6% 2.426 2.004 - 100,0% 0,0% 

São José da Bela Vista 524 - 524 0,0% 100,0% 485 485 - 100,0% 0,0% 

São José do Barreiro 264 - 264 0,0% 100,0% 246 - 246 0,0% 100,0% 

São José do Rio Pardo 3.505 965 1.565 38,1% 61,9% 2.622 1.754 306 85,1% 14,9% 

São José do Rio Preto 29.583 5 20.379 0,0% 100,0% 22.465 13.723 1.656 89,2% 10,8% 

São José dos Campos 47.938 15.441 21.644 41,6% 58,4% 37.598 13.547 16.191 45,6% 54,4% 

São Lourenço da Serra 1.088 - 1.078 0,0% 100,0% 843 843 - 100,0% 0,0% 

São Luiz do Paraitinga 587 - 587 0,0% 100,0% 552 - 552 0,0% 100,0% 

São Manuel 2.549 - 2.185 0,0% 100,0% 2.002 1.692 - 100,0% 0,0% 

São Miguel Arcanjo 2.296 - 2.156 0,0% 100,0% 1.885 1.740 72 96,0% 4,0% 

São Paulo 752.594 327.545 222.993 59,5% 40,5% 594.688 248.731 193.857 56,2% 43,8% 

São Pedro 2.378 - 2.006 0,0% 100,0% 1.943 110 1.562 6,6% 93,4% 

São Pedro do Turvo 475 - 475 0,0% 100,0% 412 412 - 100,0% 0,0% 

São Roque 6.204 - 4.632 0,0% 100,0% 5.054 - 3.888 0,0% 100,0% 

São Sebastião 7.041 - 6.374 0,0% 100,0% 5.154 55 4.625 1,2% 98,8% 

São Sebastião da Grama 618 - 537 0,0% 100,0% 540 463 - 100,0% 0,0% 

São Simão 897 124 485 20,4% 79,6% 718 529 4 99,2% 0,8% 

São Vicente 23.546 516 18.702 2,7% 97,3% 17.863 6.702 7.994 45,6% 54,4% 

Sarapuí 725 - 725 0,0% 100,0% 573 573 - 100,0% 0,0% 

Sarutaiá 231 - 231 0,0% 100,0% 202 202 - 100,0% 0,0% 

Sebastianópolis do Sul 234 - 234 0,0% 100,0% 179 179 - 100,0% 0,0% 

Serra Azul 706 - 706 0,0% 100,0% 545 545 - 100,0% 0,0% 

Serrana 3.205 - 2.781 0,0% 100,0% 2.791 1.457 1.003 59,2% 40,8% 

Serra Negra 1.714 1.141 317 78,3% 21,7% 1.315 1.105 - 100,0% 0,0% 

Sertãozinho 9.074 2 7.437 0,0% 100,0% 6.952 3.189 2.715 54,0% 46,0% 

Sete Barras 1.001 5 996 0,5% 99,5% 867 710 157 81,9% 18,1% 

Severínia 928 - 928 0,0% 100,0% 739 - 739 0,0% 100,0% 

Silveiras 392 - 392 0,0% 100,0% 353 216 137 61,2% 38,8% 
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Socorro 2.275 304 1.536 16,5% 83,5% 1.945 1.504 - 100,0% 0,0% 

Sorocaba 48.003 5.433 30.584 15,1% 84,9% 37.751 27.197 2.081 92,9% 7,1% 

Sud Mennucci 455 - 442 0,0% 100,0% 392 - 392 0,0% 100,0% 

Sumaré 18.157 4.557 11.740 28,0% 72,0% 14.686 11.672 1.818 86,5% 13,5% 

Suzano 24.485 8.636 12.460 40,9% 59,1% 19.213 16.661 - 100,0% 0,0% 

Suzanápolis 231 - 229 0,0% 100,0% 192 192 - 100,0% 0,0% 

Tabapuã 701 - 701 0,0% 100,0% 542 168 374 31,0% 69,0% 

Tabatinga 1.006 95 811 10,5% 89,5% 798 393 337 53,8% 46,2% 

Taboão da Serra 20.493 529 15.473 3,3% 96,7% 17.124 13.593 33 99,8% 0,2% 

Taciba 444 - 444 0,0% 100,0% 312 312 - 100,0% 0,0% 

Taguaí 925 - 868 0,0% 100,0% 726 668 - 100,0% 0,0% 

Taiaçu 368 - 350 0,0% 100,0% 237 237 - 100,0% 0,0% 

Taiúva 314 - 314 0,0% 100,0% 235 235 - 100,0% 0,0% 

Tambaú 1.426 - 1.103 0,0% 100,0% 1.140 822 - 100,0% 0,0% 

Tanabi 1.647 - 1.380 0,0% 100,0% 1.319 866 208 80,6% 19,4% 

Tapiraí 596 - 596 0,0% 100,0% 500 500 - 100,0% 0,0% 

Tapiratiba 691 - 606 0,0% 100,0% 597 130 408 24,2% 75,8% 

Taquaral 150 - 150 0,0% 100,0% 131 131 - 100,0% 0,0% 

Taquaritinga 3.130 - 2.571 0,0% 100,0% 2.621 2.025 151 93,1% 6,9% 

Taquarituba 1.630 - 1.334 0,0% 100,0% 1.268 1.081 - 100,0% 0,0% 

Taquarivaí 439 - 439 0,0% 100,0% 378 - 378 0,0% 100,0% 

Tarabai 419 - 419 0,0% 100,0% 364 - 364 0,0% 100,0% 

Tarumã 1.107 - 1.107 0,0% 100,0% 911 911 - 100,0% 0,0% 

Tatuí 8.276 - 6.608 0,0% 100,0% 6.776 3.604 1.870 65,8% 34,2% 

Taubaté 21.453 3 16.158 0,0% 100,0% 16.970 244 12.995 1,8% 98,2% 

Tejupá 302 - 302 0,0% 100,0% 266 199 67 74,8% 25,2% 

Teodoro Sampaio 1.698 282 1.167 19,5% 80,5% 1.271 943 183 83,7% 16,3% 

Terra Roxa 437 - 430 0,0% 100,0% 370 - 370 0,0% 100,0% 

Tietê 2.302 - 1.926 0,0% 100,0% 2.051 - 1.735 0,0% 100,0% 

Timburi 135 - 135 0,0% 100,0% 141 141 - 100,0% 0,0% 

Torre de Pedra 181 - 181 0,0% 100,0% 131 131 - 100,0% 0,0% 
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Torrinha 550 425 98 81,3% 18,7% 458 302 156 65,9% 34,1% 

Trabiju 91 - 91 0,0% 100,0% 122 - 122 0,0% 100,0% 

Tremembé 2.918 - 2.054 0,0% 100,0% 2.166 - 1.761 0,0% 100,0% 

Três Fronteiras 375 - 375 0,0% 100,0% 314 314 - 100,0% 0,0% 

Tuiuti 438 - 438 0,0% 100,0% 350 - 350 0,0% 100,0% 

Tupã 3.833 1.052 2.056 33,8% 66,2% 2.939 2.255 - 100,0% 0,0% 

Tupi Paulista 790 - 679 0,0% 100,0% 629 - 496 0,0% 100,0% 

Turiúba 98 - 98 0,0% 100,0% 81 81 - 100,0% 0,0% 

Turmalina 70 - 70 0,0% 100,0% 64 64 - 100,0% 0,0% 

Ubarana 385 - 385 0,0% 100,0% 305 - 305 0,0% 100,0% 

Ubatuba 7.179 42 6.148 0,7% 99,3% 5.137 3.415 1.038 76,7% 23,3% 

Ubirajara 390 - 390 0,0% 100,0% 328 328 - 100,0% 0,0% 

Uchoa 591 - 591 0,0% 100,0% 482 - 482 0,0% 100,0% 

União Paulista 108 90 18 83,3% 16,7% 90 90 - 100,0% 0,0% 

Urânia 458 358 89 80,1% 19,9% 339 339 - 100,0% 0,0% 

Uru 108 - 108 0,0% 100,0% 97 97 - 100,0% 0,0% 

Urupês 724 - 678 0,0% 100,0% 641 - 578 0,0% 100,0% 

Valentim Gentil 857 - 857 0,0% 100,0% 596 596 - 100,0% 0,0% 

Valinhos 8.318 - 4.995 0,0% 100,0% 6.725 1.339 2.850 32,0% 68,0% 

Valparaíso 1.589 - 1.385 0,0% 100,0% 1.187 1.035 - 100,0% 0,0% 

Vargem 577 - 577 0,0% 100,0% 552 - 552 0,0% 100,0% 

Vargem Grande do Sul 2.523 - 2.099 0,0% 100,0% 2.080 1.748 - 100,0% 0,0% 

Vargem Grande Paulista 4.179 - 3.319 0,0% 100,0% 3.333 2.643 - 100,0% 0,0% 

Várzea Paulista 6.975 - 6.442 0,0% 100,0% 5.106 4.956 - 100,0% 0,0% 

Vera Cruz 509 - 509 0,0% 100,0% 423 423 - 100,0% 0,0% 

Vinhedo 5.626 - 3.761 0,0% 100,0% 4.298 - 2.833 0,0% 100,0% 

Viradouro 1.206 - 945 0,0% 100,0% 1.004 251 519 32,6% 67,4% 

Vista Alegre do Alto 526 - 518 0,0% 100,0% 402 402 - 100,0% 0,0% 

Vitória Brasil 104 - 104 0,0% 100,0% 115 115 - 100,0% 0,0% 

Votorantim 7.947 - 6.773 0,0% 100,0% 5.668 4.843 - 100,0% 0,0% 

Votuporanga 5.932 - 4.464 0,0% 100,0% 4.598 3.339 60 98,2% 1,8% 
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Zacarias 187 - 187 0,0% 100,0% 138 138 - 100,0% 0,0% 

Total 3.003.396 602.771 1.760.794 25,5% 74,5% 2.376.315 1.337.698 552.366 70,8% 29,2% 
 

Fonte: Elaboração própria. Dados do Educasenso/INEP (2022). 
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ANEXO I: EVOLUÇÃO DO ATENDIMENTO À EDUCAÇÃO INFANTIL NO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

Figura 15 - Atendimento a creches em São Paulo 2013-2019 

 

Fonte: FDE (2022). 

 

 

 

Figura 16 - Atendimento à pré-escola em São Paulo 2013-2019 

 

Fonte: FDE (2022). 
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ANEXO II: PARTICIPAÇÃO DAS REDES ESTADUAIS E MUNICIPAIS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL EM 1996 

 

 

 

 

 

Fonte: VAZQUEZ (2003, p.40) 
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ANEXO III: GOVERNANÇA DO REGIME DE COLABORAÇÃO CEARENSE E 

SUAS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 

 

Fonte: ABRUCIO, SEGATTO E PEREIRA, 2017, p.46-47.
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ANEXO IV: PRINCIPAIS POLÍTICAS E AÇÕES ESTADUAIS INSTITUÍDAS EM REGIME DE COLABORAÇÃO NO RIO 

GRANDE DO SUL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SARI (2009), Apud LUCE E SARI (2010), p.259-260. 


